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VOTO EM SEPARADO APRESENTADO NO REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO; COMISSÃO DE ATIVIDADES ECÔMICAS E COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO

VOTO EM SEPARADO  À EMENDA DE PLENÁRIO NÚMERO 01 AO PROJETO DE LEI  277, DE 2022
1- Sobre o mérito da EMENDA

A presente EMENDA tem por finalidade corrigir os equivocos de mérito que agridem frontalmente a proteção do Bem Público do povo paulista constantes no Projeto de Lei 277/2022.
O Projeto de Lei número 277 de 2022 “Cria o Programa Estadual de Regularização de Terras”. Para tanto, busca sanar a irregularidade atual que consiste em que terras públicas devolutas são utilizadas graciosamente por grandes fazendeiros. Estas terras, normalmente grandes extensões de áreas agricultáveis localizadas na região do Pontal do Paranapanema, são indevidamente utilizadas por produtores que não possuem títulos de domínio reconhecidos pela justiça. Na atual legislação, o governo estadual deveria arrecadar essa área, incorporar ao seu patrimônio público e destinar a implantação de assentamentos de famílias de agricultores, tal como previsto nos objetivos da Lei Estadual número 4.957 de 1985.
O objetivo do Projeto de Lei número 277 de 2022 é bem diferente. Busca “autorizar a Fazenda do Estado a transigir e a celebrar acordos, judicialmente ou administrativamente, para fins de alienação, com vistas a prevenir demandas ou extinguir as que estiverem pendentes, em todas as fases dos seguintes processos:
I- Discriminatórios;
II- Reivindicatórios;
III-  regularização de posses em terras devolutas”.
Em outras palavras, modifica a legislação vigente para permitir que os acordos fundiários sejam feitos de forma onerosa, ou seja, os possuidores de terras devolutas poderão pagar e ficar com as terras. Importante destacar que a lei número 4.925 de 1985, que seria revogada caso este Projeto de Lei seja aprovado, foi proposta pelo governo Montoro para celebrar acordos para regularizar a terra de agricultores. Essa lei já teve seus primeiros oito artigos prescritos, mas tem em seu artigo nono uma importância muito grande, pois viabiliza os acordos fundiários para arrecadação de terras que são destinadas para a implantação de assentamentos.
É importante lembrar que a implantação de assentamentos das áreas devolutas do Pontal do Paranapanema, fruto de acordo de arrecadação de terras realizados principalmente no governo Covas, representou uma profunda transformação social e econômica da região. Aos poucos, os agricultores familiares instalados nessas terras pelo Instituto de Terras do Estado de São Paulo se consolidaram e tiveram importante participação na produção de alimentos com grande destaque para a produção leiteira.
A Lei 4.925 de 1985 foi objeto de atualização pela lei nº 16.514, de 01º de setembro  de 2017 para ampliação do escopo dos acordos fundiários em que fica explícito (no paragrafo 1º do Artigo 9º) que “As áreas arrecadadas objeto dos acordos previstos no “caput” deste artigo serão destinadas para a execução da política pública estadual instituída pela Lei número 4.957, de 30 de dezembro de 1985”. Ou seja, a função dos acordos é destinar terras para a implantação de assentamentos.
Se aprovado este Projeto de Lei, as grandes áreas devolutas serão regularizadas para os fazendeiros e o Instituto de Terras do Estado de São Paulo  não arrecadará mais terras para implantar assentamentos estaduais. Ao contrário, a Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo trabalhará para que as terras públicas sejam privatizadas para possuidores que poderão adquirir imóveis com valores muito abaixo do mercado e parcelados em várias prestações.
Na verdade, este Projeto de Lei 277 é a retomada da tratativa de entregar terras aos fazendeiros do Pontal que estava presente na Emenda do Parecer 736/2021 de autoria do Deputado Mauro Bragato, elaborado durante a tramitação do Projeto de Lei 410 de 2021. Esta emenda foi excluída e representada por esta proposição.
2- Sobre o parecer 736/2021:
A presente EMENDA tem por finalidade corrigir os vicios legislativos já apresentados no então Parecer 736/2021 sobre o Projeto de Lei 410/2021.

Em 02 de setembro de 2021, o Deputado Bragato apresentou parecer sobre o Projeto de Lei 410/2021 na condição de Relator Especial da Comissão de Constituição de Justiça e Redação. Basicamente o parecer foi favorável ao Projeto de Lei e a algumas emendas de pauta e apresentou uma nova emenda que merece bastante destaque, pois introduziu novo aspecto negativo modificando outra lei que até aqui não havia sido atingida.

Em relação ao Projeto de Lei o parecer apresentou os objetivos do Projeto de Lei e teceu rápidos comentários para em seguida manifestar pela sua aprovação. Em relação as 87 emendas de pauta, o parecer discordou de quase todas as emendas. A maior frustração foi a não incorporação da CDRU – Concessão do Direito Real de Uso -  como uma alternativa ao título de domínio oneroso. Desta forma, a outorga do título de domínio segue sendo o único título definitivo e compulsório.

O parecer do Deputado Bragato introduziu novo artigo extremamente prejudicial à política agrária do estado de São Paulo. O novo artigo 4º proposto alterava  outra lei de 1985, a lei 4925. Essa lei já teve seus primeiros oito artigos prescritos, mas tem em seu artigo nono uma importância muito grande pois viabiliza os acordos fundiários. Não à toa, já foi objeto de atualização pela lei número 16.514, de 01º de setembro  de 2017 para ampliação dos acordos fundiários.

 “Artigo 4º - Os acordos e transações de que trata o artigo 9º da Lei número 4.925, de 19 de dezembro de 1985, poderão ter por objeto a alienação, onerosa, a pessoa natural, de terras devolutas ou presumivelmente devolutas, mediante pagamento de preço fixado com base em percentuais e matriz econômica apresentada pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” – ITESP, no importe do valor médio por hectare, referente à respectiva região administrativa, observando-se critérios e parâmetros definidos em decreto regulamentar.”

Esta modificação permitiria que os acordos fundiários sejam feitos de forma onerosa, ou seja, os possuidores de terras devolutas poderiam  pagar e ficar com as terras. Desta forma, a lei 4925 é totalmente deformada pois ao invés do governo celebrar acordos para arrecadar terras para assentamentos iria regularizar as terras griladas para os próprios fazendeiros.

Em jargão parlamentar, tratava-se de um Jabuti. Introdução de alteração significativa no processo legislativo de forma abrupta, sem conexão com os demais artigos do Projeto de Lei. A relação com o discurso e ação do governo Dória, entretanto, é clara. Se aprovado este novo artigo 4º, as grandes áreas devolutas seriam regularizadas para os fazendeiros e o Instituto de Terras do Estado de São Paulo não arrecadaria mais terras para implantar assentamentos estaduais.
3-  Sobre a Lei 4925 de 1985 atualizada pela  lei nº 16.514, de 01º de setembro  de 2017
A lei número 16.514, de 01º de setembro  de 2017,  alterou a Lei número 4.925 de 1985 cujo objetivo principal era a possibilidade de alienação (compra) de terras públicas estaduais a rurícolas, entendendo estes como os pequenos agricultores possuidores de terra com área inferior a três módulos rurais. O Prazo para se beneficiar dessa alienação era de 180 dias a contar da regulamentação da Lei. Essa Lei foi regulamentada em março de 1988, encerrando o prazo de manifestação de interesse de compra de terras públicas em setembro de 1988.

“LEI NÚMERO 4.925, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1985

(Atualizada até a Lei número 16.514, de 1º de setembro de 2017)

Dispõe sobre a alienação de terras públicas estaduais a rurícolas que as ocupem e explorem e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SãO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1.º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a alienar por venda um lote até o limite máximo de 3 (três) módulos rurais a cada rurícola que, individualmente ou com sua família, venha ocupando e explorando, por mais de 3 (três) anos ininterruptos anteriores à promulgação desta lei, imóvel rural incorporado ao patrimônio público estadual integrante de áreas de colonização abrangidas pelo Decreto n. 5.824, de 3 de fevereiro de 1933, e pela Lei número 5.994, de 30 de dezembro de 1960.

Artigo 2.º - Os interessados, no prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias, contados da regulamentação desta lei, deverão requerer à autoridade competente os benefícios do artigo anterior, com proposta de compra do lote e comprovação:

I - do atendimento dos requisitos do Artigo 1.º, por meio de documento firmado por 3 (três) técnicos em agricultura, de nível superior, sendo, no mínimo, um deles da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, que possibilite, inclusive, a constatação de que o interessado tem sua morada no imóvel e a previsão, em face das peculiaridades da região, de seu sustento mínimo indispensável e de seus dependentes econômicos.

II - da área do imóvel, com planta e memorial descritivo, que possibilitem o seu registro imobiliário individual.

Artigo 3.º - O preço do lote, que não tenha sido anteriormente fixado, será igual ao valor da terra nua lançado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA no exercício anterior à apresentação do requerimento a que alude o "caput" do Artigo 2.º.

Paragrafo 1.º - O pretendente do lote terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado do deferimento do requerimento, para efetuar o pagamento do preço.

Paragrafo 2.º - O prazo de pagamento prescrito no parágrafo anterior poderá ser prorrogado, justificadamente, no máximo 3 (três) vezes, no total de 1 (um) ano e 6 (seis) meses, caso em que o preço será igual ao valor da terra nua fixado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA vigente na data do pagamento.

Paragrafo 3.º - Provada a incapacidade financeira do adquirente para efetuar o resgate nos prazos, previstos nos parágrafos anteriores, o pagamento poderá ser parcelado em até 5 (cinco) anos, reajustando-se o preço inicial de acordo com os índices de correção monetária do período.

Paragrafo 4.º - O adquirente responderá pelos impostos, taxas e emolumentos relativos ao registro imobiliário.

Artigo 4.º - Ficam excluídos da abrangência desta lei os seguintes imóveis:

I - os de preservação permanente ou de uso legalmente limitado;

II - os litigiosos;

III - os inexploráveis;

IV - os próprios estaduais com afetação diversa ou de interesse da Administração.

Paragrafo 1.º - Nas proibições deste artigo não estão compreendidas as áreas com restrições ao uso agrícola, desde que não ultrapassem 50% (cinquenta por cento) do total de cada lote e atendam os requisitos desta lei.

Paragrafo 2.º - Os adquirentes dos lotes serão responsáveis pela manutenção de suas reservas florestais obrigatórias e deverão observar as restrições de uso do imóvel, nos termos da legislação vigente.

Artigo 5.º - É vedada a alienação prevista no Artigo 1.º desta lei a funcionários e servidores públicos, seus cônjuges e filhos, bem como a proprietários, posseiros ou ocupantes de qualquer outro imóvel rural.

Artigo 6.º - Terá preferência à aquisição de que trata esta lei aquele que tenha compromisso de compra firmado anteriormente com o Estado.

Parágrafo único - Os compromissários compradores de lotes do Estado, que tenham seus títulos provisórios deferidos por outros estatutos legais, desde que quitados os seus débitos, poderão beneficiar-se desta lei.

Artigo 7.º - O Estado adotará providências para que revertam ao seu patrimônio as áreas tituladas em desacordo com a legislação vigente.

Parágrafo único - As situações que possam ser regularizadas nos termos desta lei convalidará a outorga precedente, com a expedição de título definitivo de propriedade.

Artigo 8.º - No processo administrativo de discriminação de terras será adotada a legislação federal vigente, no que couber.”

A Lei de 1985 em seu artigo 9º também trazia “outras providências”, dispositivo que permite celebrar acordos em processos envolvendo terras devolutas que continuam valendo até hoje, cujo alcance acabou sendo maior que o próprio objetivo central da Lei 4925/85. Este é o artigo modificado pelo lei número 16.514, de 01º de setembro  de 2017 . 

“Artigo 9º - Nos processos discriminatórios de terras, em todas as suas fases, nos processos reivindicatórios, bem como nos processos de regularização de posses em terras devolutas, fica a Fazenda do Estado autorizada a transigir e a celebrar acordos, judicial ou administrativamente, inclusive para fins de alienação, a fim de prevenir demandas ou extinguir as pendentes. 
Paragrafo 1º - As áreas arrecadadas objeto dos acordos previstos no “caput” deste artigo serão destinadas para a execução da política pública estadual instituída pela Lei número 4.957, de 30 de dezembro de 1985, alterada pela Lei número 16.115, de 14 de janeiro de 2016. 
Pargrafo 2° - Os termos do acordo previsto no “caput” deste artigo serão definidos em regulamento, considerando parâmetros objetivos, dada a necessidade de implementação das políticas agrária e fundiária, prescindindo de equivalência de valores. 
A modificação de 2017 teve como objetivo ampliar as possibilidades de celebração de acordos sobre áreas cujas posses estejam em disputa. Acordos que pelo artigo 9º da Lei número 4925 de 1985 estavam limitados a:
(I) acordos de arrecadação de áreas em discriminação, judicial ou administrativo; 
(II) processos de Legitimação, 
(III) regulamentação de posses em terras devolutas. Desde então, os acordos podem ser feitos sobre qualquer área que seja objeto de ação reivindicatória pelo Estado, ou seja, áreas que o Estado já possui documentos comprobatórios de domínio.

Para aprovação desta lei foi negociada e apresentada à época, emenda aglutinativa pelo Líder do Governo com a inserção de parágrafo que define que as áreas arrecadadas objeto dos acordos previstos serão destinadas para a execução da política pública estadual instituída pela Lei número 4.957 de 30 de dezembro de 1985. Em outros termos, as terras arrecadadas serão destinadas à implantação de assentamentos de reforma agrária. 

Se aprovado o Projeto de Lei númro 277 de 2022, as grandes áreas devolutas serão regularizadas para os fazendeiros e o ITESP não arrecadará mais terras para implantar assentamentos estaduais. Ao contrário, a Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo trabalhará para que as terras públicas sejam privatizadas para possuidores que serão beneficiados por valores muito abaixo do mercado e parcelados em várias prestações.
Interessante conhecer os termos do decreto número 42.041 de 1997 que detalhou a forma de estabelecer acordos fundiários exatamente para as áreas devolutas que o Projeto de Lei número 277 pretende desistir de arrecadar.
“DECRETO Nº 42.041, DE 01 DE AGOSTO DE 1997

Dispõe sobre critérios, condições e procedimentos para arrecadação de terras em processo de discriminação por meio de acordos

MÁRIO COVAS, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando a existência de grandes extensões de terras ainda não discriminadas no Estado, em especial no Pontal do Paranapanema;

Considerando que as ações discriminatórias nos diversos graus de jurisdição têm durado decadas para sua conclusão, por envolverem grande número de réus, demandando perícias "in loco" e complexa análise documental;

Considerando que a longa duração das ações discriminatórias pode gerar insegurança que leva à diminuição ou à paralização dos investimentos na produção, enquanto permanece a incerteza dominial;

Considerando que existem focos de conflito pela terra em várias dessas regiões, envolvendo milhares de famílias e que a manutenção da indefinição dominial pode aumentar o clima de tensão, tornando-o indesejável;

Considerando que a pacificação de tais conflitos se dará pela eliminação das incertezas quanto ao domínio, com a regularização fundiária e a promoção de assentamentos das famílias aptas, propiciando a distensão social e a retomada dos investimentos;

Considerando que os assentamentos realizados no Pontal sob a égide da negociação vêm apresentando excelentes resultados, tanto nos aspectos sociais como também nos econômicos;

Considerando que a legislação estadual em vigor permite a efetivação de acordos nas áreas em discriminação, possibilitando obter novas áreas para assentamento, ao mesmo tempo em que se promove a regularização fundiária nas áreas em conflito, em prazo compatível com a demanda social,

Decreta:

Artigo 1.º - São regidos pelas disposições deste decreto os acordos e transações autorizados pelo artigo 9.º da Lei número  4.925, de 19 de dezembro de 1985, firmados com o objetivo de arrecadar rapidamente terras em processo de discriminação situadas nos perímetros definidos pela Fazenda do Estado.

§ 1.º - As terras arrecadadas serão destinadas a projetos de assentamento de trabalhadores rurais, nos termos da Lei número 4.957, de 30 de dezembro de 1985, que dispõe sobre planos públicos de valorização e aproveitamento dos recursos fundiários, administrados pelo Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP, órgão da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania.

§ 2.º - As transações e acordos poderão referir-se a imóveis envolvidos em ações judiciais de discriminação de terras devolutas ou em processo de discriminação administrativa.

Artigo 2.º - A área de terras a ser recebida pela Fazenda do Estado em cada transação não poderá ser inferior a 500,00 (quinhentos) hectares, exceto nos casos de viabilidade sócio-econômica para execução de projetos de assentamentos, comprovada pelo Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP.

Parágrafo único - No mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) da área total envolvida no acordo deverá ser arrecadada, observado o seguinte:

1. 75% (setenta e cinco por cento), no mínimo, das terras a serem recebidas pela Fazenda do Estado deverão ser agricultáveis;

2. nas áreas de interesse ambiental, poderá ser admitida a redução da parte agricultável para 65% (sessenta e cinco por cento), desde que 30% da área a ser recebida pela Fazenda do Estado seja coberta por matas não degradadas ou em estágio avançado de regeneração.

Artigo 3.º - A transação ficará sujeita aos critérios e condições que seguem:

I - as acessões e benfeitorias existentes no imóvel serão classificadas do seguinte modo:

a) centralizadas: aquelas localizadas junto da sede do estabelecimento rural, tais como casas de residência, instalações administrativas, estábulo principal, poços de captação de água, instalações elétricas e outras, relacionadas em resolução do Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania;

b) descentralizadas: aquelas dispersas homogeneamente por todo o imóvel, tais como pastagens, cercas, bebedouros, terraços, estradas e outras, relacionadas em resolução do Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania;

II - a parte remanescente do particular transigente abrangerá, preferencialmente, a área onde se localizam as acessões e benfeitorias centralizadas;

III - o valor das acessões e benfeitorias localizadas na área a ser recebida pela Fazenda do Estado será compensado por meio de redução da mesma área, conforme cálculos indicados nos ítens seguintes;

IV - a área a ser recebida pela Fazenda do Estado, contendo acessões e benfeitorias descentralizadas, será calculada pela aplicação da fórmula matemática A = X, 1+b na qual "X" corresponde a um percentual da área total do imóvel, fixado como base para o acordo; "b" corresponde ao percentual do valor da totalidade das acessões e benfeitorias descentralizadas em relação ao valor total do imóvel menos o valor das acessões e benfeitorias centralizadas; e "A" corresponde ao percentual da área total do imóvel a ser recebida pela Fazenda do Estado na transação;

V - no caso de ser acordada a abrangência de acessões e benfeitorias centralizadas pela área a ser recebida pela Fazenda do Estado, esta será calculada pela aplicação da formula matemática A = X-bc, 1 + b na qual "bc" corresponde ao percentual do valor daquelas acessões e benfeitorias em relação ao valor total do imóvel menos o valor total das acessões e benfeitorias centralizadas, definindo-se os demais elementos da fórmula como no inciso IV deste artigo;

VI - os percentuais da área total do imóvel expressados pelo elemento "X" das fórmulas matemáticas indicadas nos incisos IV e V deste artigo, e que servirão de base para os acordos, são fixados como segue:

a) 50% (cinqüenta por cento) se a ação discriminatória não tiver ainda sido julgada em primeiro grau, ou na pendência de processo de discriminação administrativa;

b) 60% (sessenta por cento) se o imóvel tiver sido, considerado devoluto por sentença, pendendo julgamento em segundo grau;

c) 70% (setenta por cento) se o imóvel tiver sido considerado devoluto com o julgamento em segundo grau, pendendo julgamento nos Tribunais Superiores.

VII - no caso de não existirem acessões e benfeitorias no imóvel ou na parte a ser recebida pela Fazenda do Estado, esta corresponderá aos percentuais indicados no inciso anterior;

VIII - a área a ser recebida pela Fazenda do Estado deverá ter, preferencialmente, divisas constituídas por linhas retas, com o menor número possível de deflexões;

IX - a medição e a demarcação da área a ser recebida e do remanescente ficarão a cargo da Fazenda do Estado ou de órgão por ela indicado e a construção de cercas de divisas a cargo do particular transigente.

Artigo 4.º - Vários particulares, em conjunto, poderão integrar a mesma transação por conveniência das partes ou para alcançar a área fixada no artigo 2.º, considerando-se as terras em sua totalidade para aplicação do disposto no artigo 2.º, e desde que as áreas entregues sejam contíguas entre si.

Artigo 5.º - Havendo conveniência na concentração e conformidade de glebas destinadas a projetos de assentamentos, a Fazenda do Estado, na transação, poderá receber do particular transigente, ou de terceiro, área de domínio privado situada em outro local, respeitando-se o disposto no artigo 3.º e procedendo-se como segue:

I - na escritura pública de transação o particular transigente, ou o terceiro, doará a área de domínio privado à Fazenda do Estado;

II - a renúncia prevista no artigo 6.º deste decreto, bem como a exclusão do feito prevista em seu paragrafo 1.º, alcançarão a totalidade dos imóveis envolvidos no acordo.

Paragrafo 1.º - Consideram-se de domínio privado, para os efeitos deste artigo:

1. as terras declaradas e demarcadas como particulares em discriminações judiciais e administrativas já findas;

2. as terras cujas posses foram regularmente legitimadas ou justificadas;

3. as terras situadas fora dos perímetros delimitados pela Fazenda do Estado, desde que tenham títulos hábeis para a aquisição do domínio, registro regular, ausência de falhas ou vícios na cadeia sucessória e posse mansa e pacífica.

Paragrafo 2.º - Igualmente poderão ser recebidas terras remanescentes de imóveis envolvidos em transações com a Fazenda do Estado.

Artigo 6.º - Cada transação será formalizada por meio de escritura pública, destacando-se e descrevendo-se a área a ser entregue a Fazenda do Estado, renunciando esta ao direito de discriminar o remanescente das terras do particular ou de discutir a sua posse.

Parqagrafo 1.º - Estando o imóvel envolvido em processo judicial de discriminação, a composição homologada pelo Juiz da causa implicará a extinção do processo com relação a parte transigente, excluindo-se do feito a sua área remanescente e prossegindo-se na demanda contra os demais réus.

Paragrafo 2.º - A transação poderá ser firmada somente até o trânsito em julgado da decisão que apreciar a fase de conhecimento da ação discriminatória.

Paragrafo 3.º - O particular transigente arcará com as despesas processuais, notáriais e de registro.

Artigo 7.º - A transação não importará o reconhecimento, pela Fazenda do Estado, do domínio privado das terras nem da validade dos títulos dominiais do particular transigente, restringindo-se apenas a renuncia e a extinção do processo referidas no artigo 6.º e seu paragrafo 1.º.

Artigo 8.º - No prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados da intimação da homologação judicial do acordo ou, no caso de imóvel não envolvido em ação discriminatória, da data da escritura de transação, deverá ser entregue à Fazenda do Estado a área que lhe couber, livre de pessoas e semoventes.

Artigo 9.º - A proposta de transação será encaminhada à Procuradoria Geral do Estado, que promoverá o seu processamento.

Paragrafo 1.º - O interessado anexará a seu requerimento, certidão imobiliária atualizada, com negativa de ônus e alienações, cópia de sua contestação na ação discriminatória, se proposta, e o que mais interessar.

Paragrafo 2.º - Autuado o requerimento, a Procuradoria Geral do Estado, em caráter preliminar:

1. juntará cópia da réplica da Fazenda do Estado à contestação;

2. manifestar-se-á sobre a legitimidade do interessado para o acordo, sobre eventuais interesses de terceiros e sobre outras questões, discutidas judicialmente ou não, que possam interessar ao exame do assunto;

3. informará sobre a situação processual, em havendo ação discriminatória proposta, conforme o disposto no artigo 12, inciso II deste decreto;

4. no caso de imóvel não envolvido em ação discriminatória, manifestar-se-á sobre a origem dos títulos dominiais do imóvel e sua situação jurídica.

Artigo 10 - Competirão ao Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania:

I - a escolha da área a ser recebida pela Fazenda do Estado, conforme entendimentos com o particular interessado;

II - o exame da viabilidade sócio-econômica das terras para projetos de assentamentos;

III - a manifestação sobre a produtividade, as acessões e benfeitorias, na conformidade do disposto no artigo 12, inciso I deste decreto;

IV - a informação sobre a demanda por terras referida no artigo 12, inciso IV;

V - os trabalhos de agrimensura e as avaliações;

VI - a prestação de outros esclarecimentos técnicos de interesse para o exame do assunto.

Artigo 11 - Fica criada, junto ao Gabinete do Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania, uma Comissão de caráter consultivo com atribuição de se manifestar sobre cada proposta de acordo, tendo a seguinte composição:

I - 1 (um) representante do Gabinete da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, que exercerá a presidência;

II - 1 (um) representante da Procuradoria Geral do Estado;

III - 2 (dois) representantes do Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" ITESP, aos quais caberá a relatoria dos processos;

IV - 1 (um) representante da Secretaria do Meio Ambiente;

V - 2 (dois) representantes da sociedade civil, sendo 1 (um) das entidades ligadas a agricultura, e 1 (um) das entidades que tratam da questão agrária, convidadas pelo Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania.

Artigo 12 - No exame de cada caso, a Comissão, além das condições e critérios estabelecidos neste decreto, levará em conta os seguintes fatores:

I - quanto a área a ser recebida pela Fazenda do Estado, sua produtividade e a natureza, a quantidade e o estado das acessões e benfeitorias nela existentes;

II - quanto a ação discriminatória, sua situação processual e a perspectiva para sua conclusão;

III - a situação jurídica do título de domínio de cada imóvel;

IV - a amplitude da demanda por terras para execução de projetos de assentamentos.

Artigo 13 - Com o parecer da Comissão e a decisão do Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania, o processo será encaminhado a Procuradoria Geral do Estado para as providências complementares.

Artigo 14 - As disposições deste decreto aplicam-se, no que couberem, as transações propostas em processos de discriminação administrativa, de legitimação ou de regularização de posses, respeitada a legislação pertinente.

Artigo 15 - Os membros da Comissão e seus respectivos suplentes serão indicados ao Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania no prazo de 10 (dez) dias.

Artigo 16 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1.º de agosto de 1997

MÁRIO COVAS

Belisário dos Santos Junior

Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania

Fábio José Feldmann

Secretário do Meio Ambiente

Walter Feldman

Secretário-Chefe da Casa Civil

Antonio Angarita

Secretário do Governo e Gestão Estratégica

Publicado na Secretaria de Estado do Governo e Gestão Estratégica, a 1.º de agosto de 1997.

A presente EMENDA tem por finalidade corrigir os vicios formais e materiais constantes no Projeto de Lei 277/2022.

De autoria dos Deputados Vinicius Camarinha, Carla Morando, Mauro Bragato e Itamar Borges, o projeto em epígrafe pretende autorizar a Fazenda do Estado a transigir e a celebrar acordos, judicialmente ou administrativamente, para fins de alienação, com vistas a prevenir demandas ou extinguir as que estiverem pendentes.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 38ª e 42ª Sessões Ordinárias (de 16/05 a 23/05/2022), nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no paragrafo 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
4- Do Vício de Inconstitucionalidade:

A presente EMENDA tem por finalidade corrigir os vicios formais de inconstitucionalidade constantes no Projeto de Lei 277/2022.

Da análise do assunto, verificamos que a proposição em tela pretende criar o Programa Estadual de Regularização de Terras, transferindo imóveis rurais de propriedade da Fazenda pública estadual para fins de alienação de terras públicas a particulares.

Entretanto, apesar de seu meritório caráter, esse projeto esbarra em vício insanável de inconstitucionalidade.

SOBRE O VÍCIO INSANÁVEL DE INCONSTITUCIONALIDADE

Como se sabe, a competência dos Estados, em se tratando de matéria fundiária, é ampla e advém de permissivo constitucional que lhes assegura a autonomia para legislar sobre assuntos de interesse local, para promover adequado ordenamento territorial, e, ainda, para executar a política de desenvolvimento urbano e rural, de acordo com as diretrizes fixadas pela União, no exercício de suplementar a legislação federal e a estadual, consoante o disposto nos artigos 30, incisos I, II e VIII, e 182, ambos da Constituição Federal.

Embora o Estado seja dotado de autonomia política e administrativa, dentro do sistema federativo, esta autonomia não tem caráter absoluto. Limita-se ao âmbito pré-fixado pelo ente estrutural e hierarquicamente superior, isto é, a Constituição  Federal.

Considerando a autonomia política e administrativa que os entes da federação possuem, é certo que a União Federal não tem competência para definir, por lei, estruturas de outra pessoa federativa, a menos que haja competência legislativa específica fixada na Constituição da República em seu favor (como, por exemplo, competência privativa para legislar sobre direito comercial ou civil, tendo o Município optado por criar uma entidade da Administração Indireta com personalidade de direito privado). 

Na ausência de um dispositivo constitucional que dê à União poder para editar lei que vincule Estados, Municípios e Distrito Federal, as matérias que digam respeito à sua estruturação orgânica, de pessoal e relativa à procedimentalização administrativa, são de competência de cada um deles. No que se refere ao arcabouço subjetivo de cada ente federativo, é daquela pessoa política a competência para legislar e, assim, definir a sua estrutura administrativa, incluída a gestão dos recursos públicos nos limites do ordenamento vigente.

Assim, na Federação brasileira a capacidade de auto-organização das pessoas federativas exige que lhes seja reservada a competência para promulgar estatutos normativos básicos regulamentadores das linhas mestras da sua estrutura orgânica e da consequente atuação administrativa. Em relação aos Estados membros, corrobora tal premissa o princípio clássico do federalismo constitucional, a saber, o dos poderes reservados que promanam das competências não vedadas aos Estados (artigo 25, paragrafo 1º da Constituição da República de 1988). A propósito, confira-se o ensinamento do Desembargador e constitucionalista Kildare Gonçalves Carvalho:

“A auto-organização dos Estados Federados, consagrada pelo artigo 25 da Constituição, revela-se através de Constituição própria elaborada pelo Poder Constituinte Decorrente. Assim, aos Estados são reservados todos os poderes que não lhes sejam vedados pela Constituição (artigo  25, paragrafo 1º). Verifica-se, pois, que, a autonomia estadual decorre da Constituição Federal, fonte matriz do Poder Constituinte Estadual, que estabelece uma série de princípios e vedações a serem observados pelos Estados federados na sua organização.” 

A ampliação do campo da legislação estadual e municipal realizada na CR/88 é característica essencial do federalismo de dimensão continental, como o brasileiro, em que as unidades federadas não se apresentam homogêneas e, ao contrário, evidenciam flagrantes disparidades, inclusive de estrutura administrativa. Referidas disparidades justificaram que, na repartição constitucional de competências, o Estado Membro tivesse assegurado o desenvolvimento da sua específica atividade normativa, inclusive no tocante à própria Administração Pública. Nesse sentido, a lição do saudoso professor Raul Machado Horta:

“Ao expedir as normas que configuram a organização federal, a Constituição defere ao Estado o poder de organização própria, designando como fontes do poder autônomo de organização a Constituição e as leis estaduais. Nesse cerne organizatório, situa-se a autonomia do Estado-Membro, que caracteriza e singulariza o Estado Federal, de modo geral, e o Estado Federal Brasileiro, de modo particular, no domínio das formas estatais. A autonomia provém, etimologicamente, de nómos e significa, tecnicamente, a edição de normas próprias.

(…)

É regra comum às Constituições Federais Brasileiras a disposição de que os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem no exercício de seu poder de organização e de legislação, com variação de linguagem de uma para outra Constituição, sem afetar, todavia o conteúdo desse poder (…)

Poderes de organização constitucional e de legislação e poderes reservados são as fontes da competência exclusiva dos Estados-Membros, que irão abastecer o ordenamento jurídico estadual com as normas hierarquicamente escalonadas da Constituição e das leis. Demonstra-se, deste modo, que os Estados-Membros, além de partes constitutivas da República Federal, são titulares de personalidade autônoma de Direito Público, possuindo capacidade de ação e vontade independente.” 

Não se ignore que a Constituição de 1988 elevou os Municípios à categoria de ente federativo, conforme resulta claramente do seu artigo 18. Foi consolidada a independência municipal política e administrativa, com possibilidade de eleição de prefeitos e de vereadores, ao que se acresce a competência para editar a sua própria Lei Orgânica, além da capacidade de auto-organização e de gestão econômico-financeira.

Destarte, a própria autonomia decorrente do sistema federativo adotado na Constituição da República e reconhecida, expressamente, às pessoas federativas lhes confere a prerrogativa de dispor, em sede normativa própria, sobre a sua estrutura administrativa. Na verdade, a competência dos entes da federação 
para organizar suas entidades e órgãos é consectário da autonomia político-administrativa de que dispõe, por força dos artigos 1º, 18 e 25 da Lei Magna.

O administrativista Hely Lopes Meirelles já prelecionava:

“A organização administrativa mantém estreita correlação com a estrutura do Estado e a forma de governo adotadas em cada país. Sendo o Brasil uma Federação, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constituindo-se em Estado Democrático de Direito (Constituição Federal, artigo 1º), em que se assegura autonomia político-administrativa aos Estados-membros, Distrito Federal e Municípios (artigos. 18, 25 e 29), sua administração há de corresponder, estruturalmente, a esses postulados constitucionais.

Daí a partilha de atribuições entre a União, os Estados-membros, Distrito Federal e os Municípios, numa descentralização territorial em três níveis de governo – federal, estadual e municipal – cabendo, em cada um deles, o comando da administração ao respectivo chefe do Executivo – Presidente da República, Governador e Prefeito.” 

A descentralização política, que é característica fundamental do regime federativo, exige que se observe a autonomia inerente aos círculos de poder diversos do poder central. Como observa José dos Santos Carvalho Filho:

“No Brasil, há três círculos de poder, todos dotados de autonomia, o que permite às entidades componentes a escolha de seus próprios dirigentes. Compõem a federação brasileira a União Federal, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal (artigo 18 da Constituição Federal).

(…)

A Constituição Federal deixou registrado expressamente que os entes que compõem a federação brasileira são dotados de autonomia.

Autonomia, no seu sentido técnico-político, significa ter a entidade integrante da federação capacidade de auto-organização, autogoverno e auto-administração. No primeiro caso, a entidade pode criar seu diploma constitutivo; no segundo, pode organizar seu governo e eleger seus dirigentes; no terceiro, pode ela organizar seus próprios serviços.

É este último aspecto que apresenta relevância para o tema relativo à Administração Pública. Dotadas de autonomia e, pois, da capacidade de auto-administração, as entidades federativas terão, por via de conseqüência, as suas próprias Administrações, ou seja, sua própria organização e seus próprios serviços, inconfundíveis com o de outras entidades.” 

Nesse contexto, não se mostra lícito suprimir a possibilidade de o Estado-Membro, exercendo a capacidade política e de auto-administração, normatizar a sua estruturação administrativa, o seu regime de pessoal e os procedimentos administrativos necessários à sua atuação, pois isso significaria supressão inconstitucional do poder de legislar, regulamentar e regular internamente sua estrutura. 

Afigura-se absurdo pretender centralizar na União Federal competências como a estrutura da Administração direta ou indireta, as regras internas do regime funcional do quadro de pessoal do ente federativo e a forma de gestão de recursos orçamentários. Afinal, não é caso de outorgar titularidade monopolística e concentrada a outro ente da federação da regulamentação legislativa pertinente aos mecanismos que são essenciais à independência com assento na Constituição, desde a personificação de quem exercerá as próprias competências, ao regime jurídico dos agentes públicos que as exercem, passando pela gestão de recursos do erário.

Fixada a regra da autonomia política e sua repercussão, em princípio, na independência legislativa dos entes da federação, é preciso esclarecer que existem matérias que são de competência concorrente, cabendo à União editar normas gerais e, expressamente por determinação constitucional, ao Estado-membro ou Distrito Federal legislar fixando normas específicas. 

Assim, por exemplo, as competências do artigo 24 da Constituição da República. Em relação à competência para legislar sobre os procedimentos preliminares aos acordos firmados entre o Poder Público e terceiros, tem-se o artigo 22, inciso XXVII da Constituição da República Federativa do Brasil, com a redação dada pela Emenda Constitucional número 19, de 04 de junho de 1998 (publicada em 05 de junho de 1998). 
O citado dispositivo fixa que compete privativamente à União legislar sobre “normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no artigo 37, inciso XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, paragrafo 1º, inciso III”.

Do referido dispositivo resulta claro que à União é reservada competência privativa para editar normas gerais de licitações e contratos administrativos. Dentre as normas gerais, obrigatórias em todos os níveis federativos para as administrações direta, autárquica e fundacional, destacam-se a Lei número 8.666/1993 (Estatuto das Licitações e dos Contratos Administrativos), a Lei número 9.472/1997 (Lei das Telecomunicações), a Lei número 9.478/1997 (trata das concessões das atividades de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo), a Lei número 10.520/2002 (regula a modalidade de pregão), a Lei número 11.107/2005 (Lei dos Consórcios Públicos), a Lei número 12.232, de 29.04.2010 (trata das licitações e serviços de publicidade), bem como a Lei número 12.349, de 15.12.2010 (conversão da Medida Provisória 495/2010 que trouxe regras a propósito da licitação como instrumento de desenvolvimento nacional sustentável). 

Também nessa categoria enquadram-se a Lei Complementar número 123/2006 (dispôs regime especial para as empresas de pequeno porte e microempresas, veiculando inclusive normas de licitação), a Lei número 11.488/2007 (estendeu às cooperativas de vantagens outorgadas pela Lei Complementar número 123 às microempresas e empresas de pequeno porte), a Lei número 13.019/2014 (fixou regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação) e, ainda, dispositivos da Lei número 13.243/2016 (que dispôs sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação), especialmente no que tange a normas licitatórias e de contratações administrativas na seara específica da inovação e desenvolvimento tecnológico. 

Nos referidos diplomas, encontram-se normas gerais de licitação e de contratação administrativa que, como tais, obrigam todas as esferas da federação, inclusive entidades da sua Administração Indireta.

Cabe a cada ente da federação legislar sobre matérias essenciais à sua independência política e administrativa, sem que se admita à União usurpar-lhes referida competência.

A dificuldade de, no Brasil, reconhecer-se tal competência aliada ao impulso federal reiterado de imiscuir-se na atribuição legislativa específica dos Estados, Municípios e Distrito Federal é somente uma outra face da resistência originária à adoção do federalismo real e concreto.

Já na redação originária da Constituição, a própria repartição da competência tributária das pessoas federativas se deu com predomínio arrecadatório da União e insuficiência de previsão de tributos de competência dos demais entes. 

Observe-se que proporcionalidade na distribuição de deveres de agir na execução das políticas públicas em face da competência tributária é aspecto indispensável para que se tenha, de fato, uma Federação. Se se prevê uma série de obrigações de agir para Estados e Municípios, sem lhes prover dos recursos indispensáveis, faltará lastro econômico aos últimos, o que fatalmente comprometerá a realização social das competências públicas. Observe-se os problemas que se identificam nas transferências financeiras de fundos federais em favor das demais pessoas públicas de direito público interno. 

Não é fantasioso imaginar manipulação, pela União, dos repasses mediante invocação burocrática de inexistência de projetos ou de vícios ao cumprir uma legislação e normatização complexa, sem mencionar os perniciosos efeitos resultantes de simples demora eventual na realização das transferências. 

Quando a União contingencia recursos e subjuga Estados, Municípios e Distrito Federal à centralização do poder, a Constituição Federal tem descumpridas suas normas. 

Assim, a própria ausência de um real “federalismo fiscal” já dificulta a autonomia dos Estados, Municípios e Distrito Federal. Uma outra face dessa dificuldade percebe-se claramente na recusa ao poder de legislar, também indispensável à autonomia desses entes federativos. Não se ignore a própria “boa vontade” hermenêutica de parte dos órgãos encarregados de controlar a constitucionalidade da legislação federal que avança na competência específica estadual e municipal, sem falar na mutação doutrinária que reconhece consequencialisticamente benefícios na uniformização da competência legislativa no âmbito da União, com ignorância flagrante das regras da Constituição da República.

Se, é claro que uma redistribuição de recursos, a partir de um repensar da competência arrecadatória dos tributos, seria indispensável para, enfim, termos uma Federação no Brasil, mais certo ainda é o quanto precisamos reservar a autonomia política aos Estados, Municípios e Distrito Federal para legislarem em matérias que são de sua exclusiva competência.

 A primeira tarefa entregamos aos constitucionalistas e tributaristas. A segunda, partilhamos com os estudiosos do Direito Constitucional, mas é necessário que na discussão pontual de cada tema inovador relativo à Administração Pública, administrativistas assumamos o compromisso de buscar uma realidade mais próxima da federação determinada na Constituição da República.

O dispositivo em exame, Projeto de Lei número 277/2022, ofende a separação do exercício das funções estatais, desta forma, os membros do Poder Legislativo ingressaram na esfera de competência do Poder Executivo. Isso porque não pode o Poder Legislativo estadual determinar os meios e as formas que o Poder Executivo deve implementar sobre os procedimentos de regularização fundiária.

Há clara e manifesta inconstitucionalidade formal na apresentação do Projeto de Lei 277/2022.

A inconstitucionalidade formal é aquela que envolve vício no processo de produção das leis, editadas em desconformidade com as normas previstas constitucionalmente no que tange ao modo ou à forma de elaboração.

Nesse contexto, o vício pode envolver o descumprimento de regras de competência previstas na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 para a produção do ato, estando-se diante de inconstitucionalidade formal orgânica; pode relacionar-se ao descumprimento dos pressupostos objetivos previstos para determinado normativo, como os relacionados à urgência e relevância na edição de medida provisória; ou pode ser relativo à inobservância das regras do processo legislativo previstas nos artigos 59 a 69 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, implicando a inconstitucionalidade formal propriamente dita.

Quanto à última hipótese, sobreleva anotar que a produção adequada de uma espécie normativa perpassa necessariamente pelo cumprimento dos seguintes requisitos, a saber:

Requisitos formais subjetivos:

 [...] relaciona-se o sujeito que tem competência ou legitimidade para iniciar/deflagrar o processo. Um exemplo de inconstitucionalidade formal subjetiva é o caso de um deputado ou um senador apresentar um projeto de lei dando início ao processo legislativo sobre matéria de competência privativa (exclusiva) do Presidente da República, previsto no artigo 61, paragrafo 1º, da Constituição da República de 1988. [...].
Requisitos formais objetivos: dizem respeito às outras fases do processo legislativo, chamadas de constitutiva (na qual há discussão e votação das proposições) e complementar (na qual ocorre a integração de eficácia do ato normativo já aprovado, por meio da promulgação e publicação).

Pela natureza e pelos requisitos que o sistema constitucional estabelece para a elaboração da legislação fundiária, é lícito afirmar que ela demanda planejamento administrativo. E o planejamento na ocupação e uso do solo urbano e rural é algo que só o Poder Executivo é habilitado, estrutural e tecnicamente, a fazer.

Considerando que, em regra geral, ao Poder Legislativo cabe legislar, e ao Poder Executivo cabe administrar, é lícito concluir que o ato legislativo que invade a esfera da gestão administrativa - que envolve atos de planejamento, estabelecimento de diretrizes e a realização propriamente dita do que foi estabelecido na fase do planejamento (realização de atos administrativos concretos) – é inconstitucional, por violar a regra da separação de poderes.

No caso, tendo em vista que a iniciativa legislativa partiu de deputados estaduais, chega-se à conclusão de que o Poder Legislativo estadual violou a regra que exige independência e harmonia entre os poderes, invadindo a esfera das atribuições do Poder Executivo estadual.

5- Da Jurisprudência:

Nessa linha é o entendimento do e. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul.:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO POLÊSINE. LEI MUNICIPAL N.º 440/2004. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. LEI DE INICIATIVA LEGISLATIVA DISPONDO SOBRE ORGANIZAÇÃO DE SOLO URBANO. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS. 8º, 10 E 82, VII, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DAS ENTIDADES COMUNITÁRIAS LEGALMENTE CONSTITUÍDAS. AFRONTA AOS ARTIGOS 176 E 177, PARAGRAFO 5º TAMBÉM DA CARTA ESTADUAL. 
1) Padece de vício formal a Lei Municipal número 440/2004, de iniciativa Legislativa que dispõe sobre organização de solo urbano, porquanto determina o artigo 82, incioso VII da Constituição Estadual que tal iniciativa compete privativamente ao chefe do Poder Executivo. Ofensa ao princípio da Separação dos Poderes, artigo 10 também da Carta Estadual. 
2) Afronte também aos artigos 176 e 177, paragrafo 5º da Constituição Estadual, visto que a referida norma municipal não observou dispositivo que assegura a participação das entidades comunitárias legalmente constituídas. AÇÃO PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Número 70010133213, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Relator: Wellington Pacheco Barros, Julgado em 21/11/2005)

No mesmo sentido, os seguintes precedentes do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

Ação direta de inconstitucionalidade – Lei Complementar número 294/05 do Município de Catanduva - Alteração de Zoneamento Urbano - Identificação de lotes que passam a ter característica comercial, em zona estritamente residencial – Inadmissibilidade - Vício de inconstitucionalidade, por motivo de vedada delegação de poder em matéria de reserva legal. Ação julgada procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade 148.671-0/1-00, relator desembargador Walter Swensson, julgado em 23 de janeiro de 2008)

Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei 3.801, de 01 de julho de 2004, do Município de Valinhos, que ‘cria zona corredor 1 –

ZC1, nas ruas Martinho Leardine e Pedro Leardine e altera o zoneamento de Z2A para Z3B no JD. Paiquerê e no Condomínio residencial Millenium’. Lei apenas em sentido formal. Incompetência do Poder Legislativo Municipal. Matéria afeta ao Poder Executivo. Violação dos princípios da independência e harmonia dos poderes. Ação procedente. (Tribunal de Justiça de São Paulo, Ação Direta de Incontitucionalidade Número 119.158-0/3, relator Desembargador Denser de Sá, julgado e,  02 de fevereiro de 2006)
Ação direta de inconstitucionalidade. Ribeirão Preto. Lei Complementar número 1.973, de 03 de março de 2006, de iniciativa de Vereador, dispondo sobre matéria urbanística, exigente de prévio planejamento. Caracterizada interferência na competência legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo local. Procedência da ação. (Ação Direta de Inconstitucionalidade 134.169-0/3-00, relator desembargador Oliveira Santos, julgado em 19 de dezembro de 2007)

6- Da impossibilidade de Apresentar Matéria Rejeitada.

A presente EMENDA tem por finalidade corrigir os vicios legislativos formais que agridem frontalmente o Princípio constitucional da Não Repetição constantes no Projeto de Lei 277/2022.

O Regimento Interno da Assembleia Legislativa de São Paulo, em seu artigo 153, na esteira do disposto no artigo 29 da Constituição do Estado de São Paulo, dispõe:

“Artigo 153 – A matéria constante de projeto de lei rejeitado não poderá ser renovada na mesma sessão legislativa, a não ser mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Assembleia.”

É sediço que sessão legislativa corresponde a cada ano que compõe a legislatura e é sinônimo de ano legislativo.

A Constituição prevê uma regra, por muitos chamada de “princípio” da irrepetibilidade, que visa preservar o parlamento de ter que novamente rever posicionamentos já tomados em votações durante o processo legislativo. A irrepetibilidade pode ser encontrada nos seguintes artigos:

“Artigo 60, parágrafo 5º: 

A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.
Artigo 62, parágrafo 10:

 É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo. (Incluído pela Emenda Constitucional 32, de 2001)
Artigo 67: 

A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional.”


Como se vê, de acordo com a Constituição, a matéria já decidida não pode ser reapreciada na mesma sessão legislativa. A delimitação temporal de “sessão legislativa” pode ser buscada no caput do artigo 57, que compreende mais ou menos o período de um ano. 

Portanto, uma matéria rejeitada apenas poderia ser reanalisada, aproximadamente, no ano seguinte. Isso preserva a autoridade da decisão parlamentar e o amadurecimento da alteração legislativa pretendida, mas frustrada, pois o tempo é o senhor da razão. 

A ideia desse dispositivo constitucional, presente tanto para Emendas à Constituição, como para Medidas Provisórias e, também, para projetos de leis (neste último caso podendo a reapreciação ser proposta pela maioria absoluta dos membros do parlamento) se fundamenta na necessidade de respeitar a decisão já tomada pela casa legislativa, que não quis aprovar uma determinada matéria. 

E, mais do que isso, os três artigos da Constituição acima reproduzidos que consubstanciam a regra da irrepetibilidade funcionam como um escudo de proteção para ser usado pelo parlamentar contra eventuais pressões que viesse a sofrer, pressões pela mudança de voto já manifestado.

Quando a questão é analisada pelas regras do processo legislativo, interpretações sobre as regras aplicáveis podem tentar driblar a norma constitucional da irrepetibilidade. Aí reside o perigo: interpretar a Constituição à luz do regimento, quando, na verdade, deve ocorrer o contrário: o regimento é que deve ser interpretado à luz da Constituição.

Essa foi a tese sustentada por Eduardo Cunha, e assumida por alguns juristas como válida.

O jurista Carlos Bastide Horbach, em tom pouco elegante, afirma que os defensores da inconstitucionalidade da segunda votação sobre a redução da maioridade o fazem apenas por má fé ou desconhecimento jurídico das regras regimentais do direito parlamentar. 

Sustenta ele que não houve irregularidade na votação da Proposta de Emenda Constitucional  171, pois o que havia sido rejeitado anteriormente era um substitutivo, e não a própria PEC. Para fundamentar a sua tese, cita o artigo 191 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, que assim reza:

“na hipótese de rejeição do substitutivo, ou na votação de projeto sem substitutivo, a proposição inicial será votada por último, depois das emendas que lhe tenham sido apresentadas”

Por isso, conclui afirmando que a rejeição ocorrida foi a do substitutivo, e não da própria Emenda. Sendo assim, teria agido acertadamente Eduardo Cunha ao colocar novamente em votação a redução da maioridade penal, após a rejeição do “substitutivo” ocorrida no dia anterior.

Esse argumento representa, a nosso ver, um desserviço à democracia brasileira, encharcado de formalismo que conduz a um momento que não traz saudades, onde a Constituição era interpretada à luz das leis, e não o contrário.

A se prevalecer esse argumento, bastaria então criar diversos substitutivos e pautá-los, para, a partir das suas eventuais rejeições, ter-se então uma dimensão real sobre quem votou a favor e contra e, com isso, pressionar os parlamentares para mudarem o seu voto na votação seguinte.

Da forma como foi feita interpretação do instituto do “substitutivo” pelo presidente da Câmara, terminamos aplicando na Câmara dos Deputados o velho ditado popular: “água mole em pedra dura, tanto bate até que fura”. 

Está claro que o argumento formal da ausência de inconstitucionalidade com fundamento no fato de que rejeitado foi um substitutivo, e não a própria Proposta de Emenda a Constituição, representa um “drible” à regra da irrepetibilidade, viabilizando o eterno retorno de matérias já rejeitadas. 

A mesma ideia aplica-se para o caso de aprovação de uma emenda aglutinativa a que resulta de uma fusão de textos de outras emendas ligadas à proposição inicial original após a rejeição de um substitutivo. Ou seja, se um substitutivo foi rejeitado, não deve o Parlamento reativar a discussão com um outro nome, seja de emenda aglutinativa ou seja da própria PEC original, como parte de uma estratégia ou, para usar a expressão consagrada pela imprensa que diz tudo: uma "manobra" para fazer valer os interesses dos derrotados.

A legislação infraconstitucional, incluindo o direito parlamentar dos regimentos internos, não pode desconhecer o sentido da regra da irrepetibilidade para, valendo-se de argumentos formais, tentar burlar e fraudar a própria Carta de 1988. Isto é uma ameaça à democracia brasileira que deve ser construída por meio de um devido processo legislativo, livre de pressões indevidas. Afinal, a Constituição brasileira merece e exige efetividade.

Dos Julgados do STF sobre a matéria:

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

TÍTULO IV

Da Organização dos Poderes (Redação da Emenda Constitucional número 80/2014)


CAPÍTULO I

Do Poder Legislativo

 HYPERLINK "https://www.stf.jus.br/portal/constituicao/artigoBd.asp?item=772" \t "_self" 

Seção VIII

Do Processo Legislativo


     Subseção III - Das Leis
 


“Artigo 67. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional.’

  


Controle concentrado de constitucionalidade

· A norma inscrita no artigo 67 da Constituição – que consagra o postulado da irrepetibilidade dos projetos rejeitados na mesma sessão legislativa – não impede o presidente da República de submeter, à apreciação do Congresso Nacional, reunido em convocação extraordinária (Constituiçã da República Federativa do Brasil, artigo 57, paragrafo 6º, inciso II), projeto de lei versando, total ou parcialmente, a mesma matéria que constitui objeto de medida provisória rejeitada pelo Parlamento, em sessão legislativa realizada no ano anterior. O presidente da República, no entanto, sob pena de ofensa ao princípio da separação de poderes e de transgressão à integridade da ordem democrática, não pode valer-se de medida provisória para disciplinar matéria que já tenha sido objeto de projeto de lei anteriormente rejeitado na mesma sessão legislativa (Revista Tribunal de Justiça 166/890, relator ministro Octavio Gallotti). Também pelas mesmas razões, o chefe do Poder Executivo da União não pode reeditar medida provisória que veicule matéria constante de outra medida provisória anteriormente rejeitada pelo Congresso Nacional (Revista do Tribunal de Justiça 146/707-708, relator ministro  Celso de Mello).

[Ação Direta de Inconstitucionalidade  2.010, relator ministro Celso de Mello, julgado 30 de outubro de 1999, Diário da Justiça de 12 de abril de 2002]

· Constituição estadual e regimento interno da assembleia legislativa. Estrutura do processo legislativo. Projeto de lei rejeitado. Reapresentação. Expressões em dispositivos que desobedecem ao artigo 25 e se contrapõem ao artigo 67, ambos da Constituição Federal. A observância das regras federais não fere autonomia estadual.

[Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.546, relator ministro Nelson Jobim, julgado em  3 de dezembro de 1998,  Diárioi da Justiça de 6 de abril de 2001.]

  


· A exigência de iniciativa da maioria dos votos dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional, inscrita no artigo 67 da Constituição, inibe, em tese e por força de compreensão, a utilização do processo de medida provisória para o trato da matéria que já tenha sido objeto de rejeição na mesma sessão legislativa. Não em sessão legislativa antecedente, seja ordinária ou extraordinária.

[Ação Direta de Inconstitucionalidad 1.441 , voto do relator ministro Octavio Gallotti, julgado em 28 de junho de 1996, Diário da Justiça de 18 de outubro de 1996.]

 Vejamos também uma exemplar decisão do tribunal de Justiça do estado do Mato Grosso sobre a questão:

	“No dia 12 de julho de 2012 , o Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça de Mato Grosso declarou inconstitucional a Emenda à Lei Orgânica Municipal nº 24/2011 (Lei Orgânica Municipal), do Município de Vila Rica (1.259km a nordeste de Cuiabá), que reduzia de 30% para 27% o percentual de recursos destinados à manutenção do desenvolvimento de ensino da cidade. O trâmite da referida lei teve início no Poder Executivo da cidade e posteriormente foi chancelado pelo Legislativo Municipal com pequena alteração.
	


O projeto de lei foi apresentado em primeira sessão em 9 de março de 2011, na qual foi solicitada a redução da porcentagem de 30% para 25%. Nesta data a mudança foi rejeitada por quatro votos a três. Em 21 de março do mesmo ano, a proposta voltou à apreciação, quando uma vereadora pediu vista por estar ausente na primeira votação. Na sessão seguinte, em 4 de abril, a vereadora que tinha pedido vista do projeto propôs nova mudança, sendo que o percentual de recursos destinados à manutenção do desenvolvimento do ensino seria de 27%. A nova proposta foi aceita e aprovada em dois turnos.

Porém, tal procedimento tomado pela Câmara Municipal fere o dispositivo da Lei Orgânica Municipal e seu próprio regimento, salientou o magistrado. Segundo ele, o parágrafo 3º do artigo 31 da LOM dispõe que a matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. O desembargador assinalou ainda que esse dispositivo consta do artigo 31 da LOM e também do artigo 152 do Regimento Interno da Câmara de Vila Rica.

Atente-se que, no caso, o projeto de lei pretende a modificação da Lei Orgânica, caso em que deveria ter sido observado que a aprovação somente se dá se obtido nos dois turnos de votação o quórum de 2/3 dos membros. Não foi o que ocorreu. Em primeira votação, ocorrida em 9 de março de 2011, o projeto de lei foi rejeitado, o que, frisa-se, impedia a sua reapreciação, pontuou o desembargador Guiomar Teodoro Borges.

O magistrado alertou ainda que a aprovação da emenda também feriu a Constituição Estadual de Mato Grosso. Em seu artigo 43, a Constituição do Estado diz que a matéria constante do projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa.

Ainda em seu voto, o desembargador deixou clara a sua indignação com a matéria afirmando repelir tal ato. Causa profunda melancolia, desalento, tristeza, ou adjetivo outro que melhor possa espelhar, deparar-se com proposta legislativa de iniciativa de prefeito municipal com o objetivo de reduzir para 25% a verba orçamentária, hoje de 30%, prevista na Lei Orgânica do Município. Essa corajosa (?) postura do prefeito fica, verdade que por fundamento outro, aqui repelida em homenagem à criança, à juventude e, com muito respeito pessoal, à laboriosa classe de professores., enfatizou Guiomar Borges.”

No curso deste exercício, ou seja, na mesma sessão legislativa a Assembléia Legislativa já apreciou a presente matéria legislativa quando da recepção, debate e votação do Projeto de Lei 410/2021 de autoria do Governador do Estado, em especial através da Emenda do Parecer 736/2021 ofertada regimentalmente pelo Deputado Mauro Bragato ao Projeto de Lei 410 na condição de Relator Especial, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Emenda essa que contém o mesmo teor do contido no escopo do Projeto de Lei 277/2022, ora sob questionamento.

O Projeto de Lei 410/2021 e a Emenda a ele apresentada tiveram seu momento legislativo totalizado, não sendo admitida ao corpo do Projeto, então transformado na Lei 17.517/2022 pela Assembléia Legislativa na presente sessão  legislativa.

Contudo, nesta mesma sessão legislativa, a mesma matéria volta a ser inconstitucionalmente submetida ao Poder Legislativo através do Projeto de Lei 277/2022, agora de autoria dos Deputados Vinicius Camarinha, Mauro Bragato, Itamar Borges e pela Deputada Carla Morando, sem que se tenha observado o disposto no artigo 67 da Constituição da República e o artigo 153 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Deve por certo prevalecer, com eficácia, os termos do artigo 153 da VIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, e artigo 29 da Constituição do Estado, que homenageiam a ressalva da iniciativa exclusiva em detrimento do placet por maioria dos integrantes do poder Legislativo estadual, para, na mesma Sessão Legislativa, dar-se trânsito a Projeto de Lei cuja matéria já fora tema de apreciação legislativa, frente ao disposto no artigo 67 da Constituição da República e diante dos reiterados pronunciamentos do Supremo Tribunal Federal, que tem enfatizado a tese segundo a qual os Estados Membros estão sujeitos à observância das linhas básicas do modelo federal do processo legislativo.

Significativo a respeito o Ven. Acórdão inserto na Revista do Tribunal de Justiça, volume 146, página 388, na Ação Direta de Inconstitucionalidadee  número 216 (Medida Liminar) de que foi relator o Eminente Ministro Celso de Mello, cuja ementa guarda o seguinte teor:

‘Ação Direta de Inconstitucionalidade número  216 – Paraiba (Medida Liminar) (Tribunal Pleno)

Relator p/o Acórdão: O Senhor  Ministro Celso de Mello

Requerente: Governador do Estado da Paraíba

Requerida: Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba

Ação
Direta
de
Inconstitucionalidade.
Constituição
Estadual.
Processo legislativo. A questão da observância compulsória, ou não, de seus princípios,

pelos Estados-membros. Nova concepção de federalismo consagrada na Constituição de 1988. Perfil da Federação brasileira. Extensão do poder constituinte dos Estados-membros. Relevo Jurídico no tema. Suspensão liminar deferida.

O perfil da Federação brasileira, redefinido pela Constituição de 1988, embora aclamado por atribuir maior grau de autonomia aos Estados-membros, e visto com reserva por alguns doutrinadores, que consideram persistir no Brasil um federalismo ainda afetado por excessiva centralização espacial do Poder em torno da União Federal.

Se é certo que a nova Carta Política contempla um elenco menos abrangente de princípios constitucionais sensíveis, a denotar, com isso, a expansão de poderes jurídicos na esfera das coletividades autônomas locais, o mesmo não se pode afirmar quanto aos princípios federais extensíveis e aos princípios constitucionais estabelecidos, os quais, embora disseminados pelo texto constitucional, posto que não é tópica a sua localização, configuram acervo expressivo de limitações dessa autonomia local, cuja identificação - até mesmo pelos efeitos restritivos que deles decorrem - impõem-se realizar.

A questão da necessária observância, ou não, pelos Estados-membros, das normas e princípios inerentes ao processo legislativo, provoca a discussão sobre o alcance do poder jurídico da União Federal de impor, ou não, às demais pessoas estatais que integram a estrutura da Federação, o respeito incondicional a padrões heterônomos por ela própria instituídos como fatores de compulsória aplicação.

Esse tema, que se revela essencial à organização político-administrativa do Estado brasileiro, ainda não foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Da resolução dessa questão central emergirá a definição do modelo de Federação a ser efetivamente observado nas práticas institucionais.

Enquanto não sobrevier esse pronunciamento, impõe-se, como medida de cautela, a suspensão liminar de preceitos inscritos em Constituições Estaduais, que não hajam observado os padrões jurídicos federais, de extração constitucional, concernentes ao processo legislativo.”

Observe-se que, sem embargo de deixar para definição ulterior o deslinde do controle abstrato do preceptivo questionado ante a Constituição Federal, concedida foi a liminar, tendo a Suprema Corte, em decisão recente ADIn número 1.434-0 (Rel. Ministro Celso de Mello), dada à tese contornos definitivos.

‘É preciso enfatizar que o modelo estruturador do processo legislativo, tal como delineado em seus aspectos fundamentais pela Carta da República, impõe-se, enquanto padrão normativo de compulsório atendimento, à observância incondicional dos Estados-membros.’ - (Revista do Tribunal de Justiça 146/388, Relator do acórdão Ministro Celso de Mello)
7- Sobre o enfraquecimento da Fundação ITESP, o fim da política de arrecadação de terras  e o PL 529

A presente EMENDA tem por finalidade também manter o fortalecimento do Instituto de Terras do Estado de São Paulo.

Em agosto de 2020, em meio a ações que alegavam combater crise da pandemia, Doria tentou extinguir a Fundação ITESP. Encaminhou o Projeto de Lei número 529 de 2020 que buscava extinguir dez órgãos públicos, fundir outros, além de sequestrar recursos de fundos de pesquisa e das universidades, entre tantas outras medidas de um ajuste fiscal que, na verdade, comprometeu a capacidade de execução políticas públicas do governo paulista. Entre as instituições que Doria pretendia acabar estava a Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo, que escapou por pouco. 

Pois bem, o item IV do Artigo 2º, que claramente extinguia entidades, era a Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" – ITESP, criada pela Lei número 10.207, de 8 de janeiro de 1999. Assim, o Governador Doria resolve propor o fim de um órgão cujo formato institucional foi redefinido na administração do Governador Mario Covas, há 21 anos.

A Fundação ITESP é responsável pela política agrária e fundiária do Governo do Estado de São Paulo.  É especialista em regularização fundiária rural e urbana e na implantação de assentamentos em terras públicas estaduais. Executa também o serviço de Extensão rural para o desenvolvimento sustentável dos assentamentos e das comunidades quilombolas. Em relação às populações remanescentes de quilombos também trabalha em seu processo de reconhecimento e identificação. Deste modo, desenvolve várias ações complementares à ação do INCRA, tanto nas políticas de desenvolvimento agrário como no trabalho de regularização das comunidades quilombolas.

O serviço de ATER – Assistência Técnica e Extensão Rural – é prestado para 7.159 famílias, que vivem em 140 assentamentos rurais, distribuídos em 40 municípios. A maior parte das famílias assentadas ficam na região do Pontal do Paranapanema que ainda hoje apresenta um dos menores Índices de Desenvolvimento Humano do Estado de São Paulo.
As famílias assentadas pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo contribuem para o desenvolvimento econômico de suas regiões. São os principais produtores de leite na região do Pontal do Paranapanema. Contribuem com a produção de alimentos em todo o estado e representam uma parcela significativa dos agricultores familiares paulistas. Vendem parte de sua produção para os governos municipais e produzem com respeito ao meio ambiente.

A política de regularização fundiária rural e urbana desenvolvida pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo promove o desenvolvimento socioeconômico de pequenos agricultores e trabalhadores urbanos, através da legitimação de suas posses. As prefeituras e o próprio governo estadual também se beneficiam da arrecadação fiscal decorrente do trabalho de regularização. Bem definidos os domínios, a responsabilidade ambiental sobre as propriedades também fica mais fácil de ser identificada. São um dos benefícios do que costumeiramente se chama de “segurança jurídica”.

Desde de o ano de 1995, foram concedidos mais de 40 mil títulos de propriedade, em parcerias com prefeituras e com a Procuradoria Geral do Estado. Atendendo principalmente as regiões com os piores índices de desenvolvimento humano.

É importante frisar que os serviços especializados da Fundação não encontram semelhança em outro órgão da administração pública estadual e mesmo federal. A junção de tantos especialistas em uma única entidade representa um patrimônio do povo paulista. As bem sucedidas políticas públicas apresentadas acima simplesmente não voltarão a ocorrer.

Criada pela Lei número 10.207/1999, a Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” (ITESP) tem por objetivo planejar e executar as políticas agrária e fundiária do Estado de São Paulo. 

Atualmente, existem em torno de 18 mil famílias vivendo e trabalhando nos 280 assentamentos rurais distribuídos por todo o estado, totalizando uma área de mais de 365 mil hectares. Desse total de assentamentos, 140 se encontram em terras públicas estaduais, contando com mais de 7.100 famílias assentadas em mais de 150 mil hectares de terras públicas estaduais reformadas. A democratização do acesso à terra promovida nesses espaços garante a geração de empregos e renda, e a produção de alimentos saudáveis que abastecem as cidades. Apenas os assentamentos estaduais contam com mais de 34 mil hectares de vegetação nativa preservada e/ou recuperada, área superior à de muitos Parques e Reservas Naturais.

Somando-se às famílias assentadas e também integrando o universo da agricultura familiar do estado, existem, atualmente, mais de 1400 famílias vivendo nas 36 comunidades quilombolas reconhecidas em terras públicas estaduais. Dessas, apenas 6 comunidades têm seus territórios titulados. 

Famílias assentadas e quilombolas comercializaram, no ano de 2021, mais de R$ 450 milhões em gêneros alimentícios, obtendo uma renda média mensal de aproximadamente 3 salários mínimos por família, sem contar outras rendas. Tal atividade produtiva se mostra de fundamental importância para a dinamização da economia, geração de empregos e garantia da segurança alimentar em inúmeros municípios do estado. 

Frente ao exposto e considerando-se os milhares de hectares de terras devolutas ainda não arrecadadas que compõem o estoque de terras públicas estadual, compreende-se a importância da reforma agrária para a população paulista e a necessidade de expandi-la com novos assentamentos e titulação dos territórios quilombolas, intensificando a democratização do acesso à terra no estado como forma de promoção da cidadania e do desenvolvimento territorial.  

O Governador Doria tentou, sem sucesso, encerrar as políticas agrárias do governo de São Paulo. Não conseguiu graças a resistência de assentados, agricultores, funcionários da Fundação ITESP e dos parlamentares comprometidos com a causa. O Governador Garcia retoma agora os ataques à política agrária paulista.
8- Sobre a Lei 4.957 de 1985, alterada pela lei  Lei nº 17.517, de 08/03/2022
Esta lei, de autoria do Governador Montoro, destinou terras estaduais para “promover a efetiva exploração agrícola” e “criar oportunidades de trabalho e de progresso social e econômico a trabalhadores rurais sem terras ou com terras insuficientes para a garantia de sua subsistência”. A esta nova destinação das terras públicas, denominou o termo “Planos Públicos de Valorização dos Recursos Fundiários”. Na prática, foi esta a ferramenta legal que o governo Montoro criou para começar uma política de implantação de assentamentos antes mesmo que esse termo se consolidasse nas políticas públicas. 

O caráter pioneiro da Lei número 4.957 foi que, antes mesmo da Constituição de 1988, criou um mecanismo de democratização de acesso à terra, atendendo a crescente demanda por reforma agrária dos movimentos sociais que estavam em pleno processo de organização e mobilização.

Vale à pena destacar que nesta lei não estava prevista a criação de pequenas propriedades e sim de planos de desenvolvimento para trabalhadores rurais sem terras ou com terras insuficientes. A etapa experimental do Plano prevê a outorga da Permissão de Uso e a etapa definitiva prevê a outorga da Concessão de Uso de terras (que já garante direito à herança e indenização pelas benfeitorias feitas em caso de desistência). 
Para garantir a titulação de domínio da área ao beneficiário, foi introduzida pela  Lei número 17.517, de 08/03/2022 a outorga do título de domínio no corpo da Lei número 4.957. O título de domínio será outorgado: após 5 anos da outorga da concessão e laudo de consolidação de autonomia ou após 10 anos dentro do assentamento com efetiva exploração. Das 7.133 famílias assentadas pelo governo do Estado de São Paulo, 6832 podem ter mais de 5 anos nos lotes e 6.641 podem ter mais de 10 anos nos lotes. Assim, esta atualiazação da lei atinge a grande maioria dos assentados estaduais.
“LEI Nº 4.957, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1985

(Texto atualizado até a Lei número 17.517, de 8 de março de 2022)

Dispõe sobre planos públicos de valorização e aproveitamento dos recursos fundiários

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - O Estado desenvolverá planos públicos de valorização e aproveitamento de seus recursos fundiários, para:

I - promover a efetiva exploração agropecuária ou florestal de terras, que se encontrem ociosas, subaproveitadas ou aproveitadas inadequadamente;

II - criar oportunidades de trabalho e de progresso social e econômico a trabalhadores rurais sem terras ou com terras insuficientes para a garantia de sua subsistência.

Paragrado 1º - A destinação dos recursos fundiários prevista nesta lei operar-se-á independentemente de qualquer manifestação do órgão ou entidade que administre ou detenha o imóvel rural correspondente, exceto quanto às informações técnicas cadastrais sobre sua exploração e aproveitamento.

Paragrafo 2º - Para os fins desta lei, consideram-se recursos fundiários os imóveis rurais a qualquer tempo incorporados ao patrimônio das entidades da administração direta e indireta do Estado, excluídas as áreas de preservação permanente, as de uso legalmente limitado e as efetivamente utilizadas em programas de pesquisa, experimentação, demonstração e fomento.

Artigo 1º - O Estado desenvolverá planos públicos de valorização e aproveitamento de seus recursos fundiários, para: 
I - promover a efetiva exploração agropecuária ou florestal de terras que se encontrem ociosas, subaproveitadas ou aproveitadas inadequadamente, com uso sustentável e capaz de operar segundo padrões tecnológicos apropriados; 
II - criar oportunidades de trabalho e de progresso social e econômico a trabalhadores rurais sem terras ou com terras insuficientes para a garantia de sua subsistência. 
Parágrafo único - Para os fins desta lei, consideram-se: 
1 - recursos fundiários: os imóveis rurais a qualquer tempo incorporados ao patrimônio das entidades da administração direta e indireta do Estado, bem como as áreas tituladas na forma do inciso IV do artigo 9º desta lei, excluídas as áreas de preservação permanente, as de uso legalmente limitado e as efetivamente utilizadas em programas de pesquisa, experimentação, demonstração e fomento; 
- Item 1 com redação dada pela Lei número 17.517, de 08/03/2022.

2 - uso sustentável: exploração do lote de acordo com as diretrizes traçadas no projeto técnico apresentado pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP, vinculada à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, deste Estado, em especial práticas que evitem o esgotamento do solo e a erosão, entre outros fatores que possam comprometer os recursos naturais e a continuidade do processo produtivo; 
3 - trabalhador rural: pessoa física que explore atividade agropecuária, pesqueira e congêneres, na condição de usufrutuário, possuidor, parceiro ou meeiro, comodatário ou arrendatário, comprovando experiência mínima de 3 (três) anos, ou aquele que se enquadre nos conceitos do artigo 3º da Lei Federal número 11.326, de 24 de julho de 2006, e artigo 11, inciso VII, da Lei Federal número 8.213, de 24 de julho de 1991. 
Artigo 2º - Os planos públicos, a que se refere o artigo 1º desta lei, deverão: 
I - propiciar o aumento da produção agrícola, a instalação e elevação da produção agroindustrial e prestação de serviços ambientais; 
II - propiciar ocupação estável, renda adequada e meios de desenvolvimento cultural e social a seus beneficiários; 
III - assegurar a plena participação dos trabalhadores rurais, reunidos em sociedades civis de tipo associativo ou cooperativas, em todas as fases de sua elaboração e de sua execução; 
IV - implantar, quando for o caso, assentamentos de trabalhadores rurais em que os beneficiados pelos planos públicos poderão contar com os recursos disponíveis nos programas e ações voltadas para a reforma agrária e para o desenvolvimento da agricultura familiar. 
- Artigo 2º com redação dada pela Lei número 16.115, de 14/01/2016.
Artigo 3º - Os planos públicos, de que trata esta lei, serão desenvolvidos em duas etapas distintas e sucessivas:

I - Etapa Experimental;

II - Etapa Definitiva.

Artigo 4º - A Etapa Experimental, tendo por objetivo preparar, capacitar e adaptar trabalhadores rurais para a exploração racional e econômica de terras, obedecerá aos seguintes momentos:

I - planejamento;

II - seleção de beneficiários;

III - outorga de permissão de uso de terras.

Artigo 5º - Vetado.

Artigo 6º - O planejamento será formulado para cada imóvel individualizadamente considerado, em duas fases:

I - elaboração de anteprojeto técnico, com definição de diretrizes básicas, pelo Instituto de Assuntos Fundiários, da Coordenadoria Sócio-Econômica da Secretaria de Agricultura e Abastecimento;

I - elaboração de anteprojeto técnico, com definição de diretrizes básicas pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo;

- Inciso I com redação dada pela Lei número 16.115, de 14/01/2016.

II - detalhamento do projeto consequente, com a contribuição dos beneficiários selecionados.

Artigo 7º - A seleção dos beneficiários, com base no anteprojeto técnico, será classificatória e exclusiva de grupos de trabalhadores rurais, obedecendo a procedimento público, realizado no município em que se localize preponderantemente o imóvel, por Comissão composta dos seguintes membros:

I - um representante do Instituto de Assuntos Fundiários, que será seu Presidente;

II - um representante da Procuradoria Geral do Estado;

III - um representante da Prefeitura Municipal;

IV - um representante da Câmara Municipal;

V - um Engenheiro Agrônomo, designado pela Divisão Regional Agrícola da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral da Secretaria de Agricultura e Abastecimento;

VI - um representante da categoria dos trabalhadores rurais indicado pela Federação Estadual dos Trabalhadores da Agricultura do Estado de São Paulo;

VII - dois representantes da sociedade civil, escolhidos pelos anteriores.

Artigo 7º - A seleção dos beneficiários, com base no anteprojeto técnico a que se refere o inciso I do artigo 6º desta lei, será classificatória e exclusiva de trabalhadores rurais, obedecendo a procedimento público, realizado no município em que se localize preponderantemente o imóvel, por Comissão de Seleção, órgão colegiado, composta pelos seguintes membros: 
I - um representante da Fundação ITESP, que será o Presidente; 
II - um representante da Câmara Municipal; 
III - um representante da Prefeitura Municipal; 
IV - um analista designado pelo Escritório de Desenvolvimento Rural da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral da Secretaria de Agricultura e Abastecimento; 
V - um representante da categoria dos trabalhadores rurais indicado pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar - CEDAF/SP; 
VI - dois representantes da sociedade civil, escolhidos pelos anteriores. 
Paragrafo 1° - A Procuradoria Geral do Estado poderá participar da Comissão de Seleção, mediante a solicitação da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo, quando da provocação de qualquer dos seus membros. 
Paragrafo 2º - O funcionamento da Comissão de Seleção será regulamentado por decreto. 
Paragrafo 3º - São critérios obrigatórios mínimos para aprovação do cadastro do candidato aos planos públicos: 
1 - ser brasileiro nato ou naturalizado; 
2 - ser trabalhador rural e comprovar experiência mínima, nos termos do item “3” do parágrafo único do artigo 1º desta lei; 
3 - comprovar residência permanente, por mais de 2 (dois) anos ininterruptos, na região do Estado onde se localize o assentamento; 
4 - ser maior de dezoito anos ou emancipado; 
5 - não exercer função pública em órgãos da administração direta, autarquias, fundações, ou em órgãos paraestatais civis ou militares, ou estar investido em atribuições parafiscais da administração federal, estadual ou municipal; 
6 - não ser proprietário, cotista, acionista ou sócio no exercício de atividade empresarial; 
7 - não ter sido beneficiário de programa de reforma agrária ou de planos públicos de valorização dos recursos fundiários, estadual ou federal, salvo por separação do casal; 
8 - não ser réu de sentença condenatória à pena privativa de liberdade transitada em julgado, não prescrita e não cumprida; 
9 - não serem ambos os titulares aposentados por invalidez; 
10 - não serem ambos os titulares portadores de deficiência física ou mental, cuja incapacidade os impossibilite totalmente para o trabalho agrícola, ressalvados os casos em que laudo médico garanta que a deficiência apresentada não prejudica o exercício da atividade agrícola. 
Paragrafo 4º - Os critérios dos itens “1”, “3”, “4”, “5”, “6”, “7” e “8” do paragrafo 3º deste artigo se aplicam ao titular e cotitular do cadastro. 
- Artigo 7º com redação dada pela Lei número 16.115, de 14/01/2016.

Artigo 8º - A outorga de permissão de uso do imóvel, pelo prazo de até cinco anos, contemplará o grupo de trabalhadores rurais selecionado, constando do respectivo termo:

Artigo 8º - A outorga de permissão de uso do imóvel, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, contemplará trabalhadores rurais selecionados, constando do respectivo termo: 
- Artigo 8º, "caput", com redação dada pela Lei número 16.115, de 14/01/2016.

I - o prazo, o preço e a periodicidade do pagamento da permissão, se onerosa;

II - a obrigatoriedade da exploração racional, direta, pessoal ou familiar, da terra pelos permissionários;

III - os encargos eventualmente assumidos pelos permissionários solidariamente responsáveis pelo respectivo cumprimento.

III - os encargos eventualmente assumidos, em especial pelos créditos de fomento e financiamentos, pelos permissionários, para a exploração do lote, os quais serão responsáveis pelo seu cumprimento. 
- Inciso III com redação dada pela Lei número 16.115, de 14/01/2016.

Artigo 9º - A Etapa Definitiva terá lugar mediante:

I - avaliação do projeto cumprido durante a Etapa Experimental;

II - análise da proposta dos beneficiários;

II - análise da proposta do beneficiário, para continuidade da exploração do lote; 
- Inciso II com redação dada pela Lei número 16.115, de 14/01/2016.

III - outorga de concessão de uso de terras.

IV - titulação de domínio da área ao beneficiário, nos termos desta lei. 
- Inciso IV acrescentado pela Lei nº 17.517, de 08/03/2022.

Artigo 10 - A avaliação do projeto cumprido durante a Etapa Experimental será feita por meio de laudo técnico da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo, indicativo e comprobatório: 
I - da exploração racional, direta, pessoal ou familiar da terra; 
II - da moradia dos beneficiários na localidade; 
III - da capacidade financeira e socioeconômica do beneficiário; 
IV - da observância dos limites e das restrições ambientais para o uso do lote; 

V - do cumprimento de todos os deveres assumidos na etapa anterior. 
Parágrafo único - O laudo técnico apontará a capacidade econômica e financeira, considerando, entre outros critérios fixados em decreto, a rentabilidade obtida na exploração do lote durante a fase experimental e a capacidade de investimento do beneficiário para a continuidade da exploração na fase definitiva. 
- Artigo 10 com redação dada pela Lei número 16.115, de 14/01/2016.

Artigo 11 - A proposta dos beneficiários deverá conter a forma preconizada para a concessão do uso das terras, de forma alternativa ou cumulativa: 
I - em parcelas individuais entre os beneficiários, com fixação individualizada dos limites para exploração;
II - em forma de cooperativa de produção. 
- Artigo 11 com redação dada pela Lei número 16.115, de 14/01/2016.

Artigo 12 - Do contrato de concessão de uso constarão, obrigatoriamente, além de outras que forem estabelecidas pelas partes, cláusulas definidoras: 
I - da exploração das terras, direta, pessoal ou familiar, sob pena de sua rescisão unilateral pelo outorgante; 
II - da residência dos beneficiários na localidade de situação das terras; 
III - do pagamento do preço ajustado para a concessão, se onerosa, conforme laudo técnico previsto no artigo 10 desta lei, cuja inadimplência ensejará a rescisão do respectivo contrato; 
IV - da indivisibilidade e da intransferibilidade das terras, a qualquer título, sem autorização prévia e expressa do outorgante. 
§ 1º - No falecimento do outorgado, titular do lote, poderão os herdeiros necessários, assim entendidos aqueles indicados no artigo 1.845 do Código Civil, encaminhar requerimento à Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo, postulando a sucessão dos direitos previstos na Concessão de Uso, conforme procedimento previsto em decreto. 
Paragrafo 2º - Nos casos de incapacidade do outorgado, titular do lote, os membros da composição familiar, desde que em situação regular, poderão adotar o mesmo procedimento previsto no paragrafo 1º deste artigo, a fim de alterar a titularidade da concessão de uso. 
Paragrafo 3° - A concessão de uso poderá autorizar parceria agrícola entre os membros do núcleo familiar residentes no lote, nas situações e formas previstas no decreto regulamentador. 
- Artigo 12 com redação dada pela Lei nº 16.115, de 14/01/2016.

Artigo 12-A - Será expedido o título de domínio, sob as condições resolutivas previstas no artigo 12-C desta lei, considerando o lote individualizado, se:

I - a Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP expedir laudo que reconheça a consolidação da autonomia da família beneficiária dos planos de que trata esta lei, desde que decorridos 5 (cinco) anos da outorga de concessão de uso e cumpridas as cláusulas do respectivo contrato;

II - tratar-se de família beneficiária há, no mínimo, 10 (dez) anos, dos planos públicos de que trata esta lei e que explore regular e efetivamente o respectivo lote, na forma prevista em regulamento, hipótese em que será presumida a consolidação da autonomia familiar, para fins de titulação.

Parágrafo único - Na hipótese do inciso II deste artigo, os beneficiários titulares poderão solicitar, de forma justificada, a suspensão do processo de titulação pelo prazo máximo de 2 (dois) anos. 
Artigo 12-B - O título de domínio é o instrumento com força de escritura pública que transfere ao beneficiário, de forma onerosa e em caráter definitivo, a propriedade resolúvel do imóvel objeto dos planos públicos de valorização e aproveitamento dos recursos fundiários, sob as condições resolutivas previstas no artigo 12 -C desta lei.

§ 1º - Considera-se beneficiário dos planos públicos de que trata esta lei a pessoa física ou a unidade familiar diretamente assentada pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP e aquela que, a qualquer tempo, vier a adquirir a propriedade ou a posse do imóvel objeto dos referidos planos públicos.

§ 2º - Não serão devidos custas e emolumentos para o primeiro registro dos imóveis rurais titulados na forma desta lei. 
Artigo 12-C - Do título de domínio expedido, constarão cláusulas contendo as seguintes obrigações dos beneficiários dos planos de que trata esta lei:

I - de pagamento do preço, nos termos previstos no artigo 12-F desta lei;

II - de inegociabilidade do título de domínio por um período de 10 (dez) anos, contados da data de outorga do título, salvo exceções previstas em regulamento;

III - de intransferibilidade do imóvel recebido, a qualquer título:

a) para pessoa jurídica;

b) para pessoa física, proprietária ou possuidora de imóvel objeto dos planos públicos de que trata esta lei, ou de qualquer outro imóvel rural, exceto quando se tratar de trabalhador rural com terras insuficientes para garantia de sua subsistência;

c) sem anuência prévia da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP, que deverá verificar o cumprimento das condições previstas nesta lei, inclusive em relação ao pretenso adquirente;

IV- de indivisibilidade da terra;

V - de manter a destinação agrícola e de exploração familiar da gleba, admitida a exploração conjunta entre beneficiários por meio de cooperativas e parcerias, e vedada a exploração conjunta, ainda que de fato, de duas ou mais glebas, contínuas ou descontínuas;

VI - de observar a legislação ambiental, em especial quanto à manutenção e à preservação das áreas de reserva legal e preservação permanente, com renúncia expressa ao recebimento de qualquer indenização pela terra nua e vegetação decorrentes de tais restrições;

VII - de promover o licenciamento ambiental de sua atividade, se exigido pela legislação;

VIII - de registrar o título de domínio junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente;

IX - de efetuar o Cadastro Ambiental Rural - CAR do imóvel;

X - de averbar, na matrícula do imóvel, junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente, o número de inscrição do imóvel rural no Sistema Paulista de Cadastro Ambiental Rural - SICAR-SP.

Paragrafo 1º - As obrigações previstas neste artigo possuem a natureza de condições resolutivas e seu inadimplemento ensejará o cancelamento do título e a reversão da gleba ao patrimônio do Estado.

Paragrafo 2º - Regulamento fixará o modo e prazo para cumprimento das obrigações previstas nos incisos VIII a X deste artigo.

Paragrafo  3º - As cláusulas resolutivas constantes do título de domínio vigorarão pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos, contados da data de sua outorga, e somente se extinguem após o transcurso do prazo e a realização do pagamento previsto no artigo 12-F desta lei.

Paragrafo 4º - Após transcorrido o prazo de inegociabilidade de 10 (dez) anos, o imóvel objeto de título de domínio somente poderá ser alienado se a nova área titulada não vier a integrar imóvel rural com área superior a 2 (duas) glebas contínuas ou descontínuas. (NR)

Artigo 12-D - O descumprimento das condições resolutivas e obrigações contidas no título de domínio será apurado em processo administrativo, sob as garantias do contraditório e da ampla defesa, aplicando-se, no que couber, o disposto na Lei número 10.177, de 30 de dezembro de 1998, com oportunidade ao beneficiário de sanar a irregularidade, na forma prevista em regulamento. (NR)

Artigo 12-E - A propriedade objeto do título de domínio é transferível por sucessão legítima ou testamentária, desde que os herdeiros ou legatários atendam aos requisitos de elegibilidade desta lei e assumam as obrigações constantes do título, vedado o fracionamento do lote.

Paragrafo 1º - Não havendo sucessores que atendam aos requisitos de elegibilidade desta lei, ou que queiram explorar o lote, este poderá ser alienado a terceiro que atenda aos aludidos requisitos, desde que o beneficiário tenha quitado o preço de que trata o 12-F desta lei.

Paragrafo 2º - Nas situações de herança vacante dos beneficiários titulados, o Estado fica autorizado a receber do Município a área para destinação prevista pelos planos públicos. (NR)

Artigo 12-F - A alienação onerosa operar-se-á mediante o pagamento de 5% (cinco por cento), calculado sobre o valor da terra nua, no importe do valor médio por hectare, constante da tabela oficial do Instituto de Economia Agrícola da Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento.

Paragrafo 1º - Em áreas localizadas em mais de um Município, prevalecerá o menor valor do hectare constante da tabela oficial do Instituto de Economia Agrícola da Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento.

Paragrafo 2º - Nos lotes em que houver a possibilidade de incorporar, em seus limites, áreas de reserva legal e de preservação permanente, estas serão excluídas da base de cálculo do valor do pagamento.

Paragrafo 3º - As condições de pagamento e os encargos financeiros serão previstos em regulamento, assegurado ao beneficiário o direito ao parcelamento pelo prazo de até 10 (dez) anos.

Paragrafo 4º - Os valores obtidos com a titulação serão revertidos para aplicação no desenvolvimento dos planos públicos de valorização e aproveitamento dos recursos fundiários, bem como na execução das finalidades institucionais da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP. (NR)

Artigo 12-G - O Estado fica autorizado a doar áreas remanescentes de assentamentos aos Municípios ou entidades da administração pública, para a utilização em suas atividades ou para atividades ou obras reconhecidas como de interesse público ou social.

Parágrafo único - O Estado poderá outorgar título provisório ou definitivo, oneroso ou gratuito, de áreas de assentamento para a implantação de infraestrutura reconhecida como de interesse público, social ou econômico, a associações ou a outras entidades legalmente constituídas ou integradas por assentados. (NR)

- Artigos 12-A ao 12-G acrescentados pela Lei número 17.517, de 08/03/2022.
Artigo 13 - Para atender a situações emergenciais, reconhecidas pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo, poderão ser elaborados planos provisórios de aproveitamento e valorização dos recursos fundiários do Estado, com duração máxima de 3 (três) anos, executando-se por meio de autorização administrativa, unilateral, discricionária e precária, de uso de terras pelos respectivos beneficiários, dispensada a observância dos momentos, etapas e fases previstas nos artigos anteriores, conforme requisitos previstos em decreto. (NR)

- Artigo 13 com redação dada pela Lei número 16.115, de 14/01/2016.

Artigo 14 - A elaboração e o desenvolvimento dos planos públicos de que trata esta lei serão atribuições da Fundação ITESP. (NR)

- Artigo 14 com redação dada pela Lei número 16.115, de 14/01/2016.

Artigo 15 - No caso de impossibilidade da continuidade da exploração do lote, os beneficiários titulares do lote ou seus herdeiros necessários, no caso de falecimento, desde que em situação regular, poderão requerer à Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo a elaboração de laudo de vistoria para apuração das benfeitorias úteis e necessárias por eles erigidas, nos termos disciplinados em decreto. (NR)

- Artigo 15 com redação dada pela Lei nº 16.115, de 14/01/2016.

Artigo 16 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de dezembro de 1985.

FRANCO MONTORO

A legitimação de posses em terras devolutas e seus antecedentes históricos provam a finalidade de disciplinar a questão fundiária nacional, mormente a ocupação de terras públicas após a suspensão da concessão de novas sesmarias em 17 de julho de 1822, a Lei número 601/1850, conhecida como Lei de Terras, regulamentada pelo Decreto número 1.318/1854, definiu terras devolutas, instituindo seu processo de discriminação, legitimação e venda. 

Essa legislação foi criticada por alguns que entenderam que seu principal objetivo era, na verdade, impedir o acesso à propriedade pelos negros que seriam libertados e pelas levas de imigrantes europeus recém-chegados ao país para trabalharem nas lavouras de café. Prova disso eram os altíssimos valores para aquisição regular de terras devolutas, o que, como cediço, não impediu o acesso informal a estas pelo mero exercício da posse (alastramento da irregularidade). 

Há tempos, a expressão terras devolutas “trazia a idéia de terra desocupada, realengas”, mas com a Lei de Terras tal expressão tomou outro sentido, mesmo que por exclusão, sendo caracterizada também como aquelas terras que não estão incorporadas ao patrimônio público, como próprias, ou ao uso público, nem constituem objeto de domínio ou posse de particular, manifestada esta em cultura efetiva e morada habitual. 

O instituto jurídico da sesmaria era disciplinado pelas Ordenações do Reino, no caso, as Afonsinas, editadas em 1446, e também pela Lei de 26 de junho de 1375 de Don Fernando I, baseada em princípios constantes em leis agrárias romanas, de 376 a.C., (tribuno da plebe Línio Stolon, Lei Licínia) e de 133 a.C., (tribuno da plebe Tibério Graco, Lei Semprônia), as quais se referiam a repulsa ao solo inculto e dispunham sobre a utilização do ager publicus e consequentemente o ager vectigalis. O Sistema de Sesmaria foi concebido em sua origem, em 1375, com o intuito de transformar as terras ociosas de Portugal em lavradias, já que este país passava por uma grande escassez de comida. Aquele beneficiado que não produzisse perderia sua terra em favor de quem a quisesse cultivar. 

No entanto, o intuito de Portugal com relação às terras de além-mar, mais especificamente as do Brasil, era o de colonizar e desbravar, adotando o Instituto da Sesmaria nova feição em relação sua concepção original.

As que não se acharem applicadas a algum uso publico nacional, provincial, ou municipal; As que não se acharem no dominio particular por qualquer titulo legitimo, nem forem havidas por sesmarias e outras concessões do Governo Geral ou Provincial, não incursas em commisso por falta do cumprimento das condições de medição, confirmação e cultura; As que não se acharem dadas por sesmarias, ou outras concessões do Governo, que, apezar de incursas em commisso, forem revalidadas por esta Lei; e as que não se acharem occupadas por posses, que, apezar de não se fundarem em titulo legal, forem legitimadas por esta Lei.

No Programa Minha Terra: a regularização fundiária promovida pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo comtempla essa definição: 

“terras devolutas são necessariamente terras públicas, que ou nunca passaram ao domínio particular ou dele retornaram para integrar o domínio público, sempre considerado o estágio inicial, por direito de invenção, do domínio pertencente à Coroa de Portugal”. 

Em 1891, o artigo. 64, da primeira Constituição da República, transferiu aos recém-criados Estados, assim como já eram das províncias por força das Leis números 2.672 e 3.348, as terras devolutas situadas nos seus respectivos territórios, excetuando-se as porções indispensáveis à defesa das fronteiras, às fortificações, às construções militares e às estradas de ferro federais. 
Dessa forma, passou cada estado a legislar sobre suas terras devolutas. São Paulo iniciou a disciplinar suas terras devolutas por meio da Lei número 323/1895, regulada pelo Decreto no 734/1900 e, posteriormente, pela Lei número 1.844/1921, regulamentada pelos Decretos números 3.501/1922, 5.133/1931 e 6.473/1934. Em 1945, adveio o Decreto-Lei Estadual número 14.916, que reconheceu o domínio particular em seu Artigo 2º , 11 independentemente de legitimação ou revalidação, salvo quanto aos latifúndios. Ademais, o referido decreto-lei estabeleceu que as terras devolutas municipais seriam aquelas existentes em um raio de 12 quilômetros na capital e de oito quilômetros nos demais municípios. Posteriormente, o Decreto-Lei Complementar número 9/1969 integrou ao patrimônio dos municípios as terras devolutas em um raio de seis quilômetros dos seus distritos. 
Ressalte-se que, desde a Lei Orgânica número 16/1891, as terras devolutas adjacentes às povoações já pertenciam aos municípios, No que concerne à discriminação12 de terras devolutas, prevista originariamente na Lei Imperial número 601/1850 e no Decreto Imperial número 1.318/1854, bem como nas leis estaduais disciplinadoras do assunto, hoje é vigente a Lei Federal número 6.383/1976, que prevê tanto o processo administrativo quanto o judicial rito sumário, sendo certa, neste caso, sua divisão em duas fases, quais sejam: de chamamento dos interessados nas análise dos títulos particulares e de demarcação, ou seja , a separação técnica dos imóveis públicos dos particulares.
O Estado reconhece e declara como terras do domínio particular, independentemente de legitimação ou revalidação: 
a) as adquiridas de acordo com a Lei 601, de 18 de setembro de 1850, Decreto 1.318, de 30 de janeiro de 1854, e outras leis, decretos e concessões de caráter federal; 
b) as alienadas, concedidas ou como tais reconhecidas pelo Estado; 
c) as assim declaradas por sentença judicial com força de coisa julgada; 
d) as que na data em que entrar em vigor este Decreto-Lei se acharem em posse contínua e incontestável, com justo título e boa fé, por termo não menor de vinte anos; 
e) as que na data em que entrar em vigor este Decreto-Lei se acharem em posse pacífica e ininterrupta por trinta anos, independentemente de justo título e boa-fé; 
f) as tuteladas por sentença declaratória, nos termos do artigo 148 da Constituição Federal de 10 de novembro de 1937.” 
Juridicamente, no que concerne às terras devolutas, a palavra discriminação tem sentido mais amplo, embora guardando fidelidade à sua significação vocabular. Em realidade significa o poder que tem o Estado de lançar mão de um determinado tipo de ação para encontrar suas terras devolutas.

O objetivo do processo discriminatório é separar as terras públicas das particulares, mediante verificação da legitimidade dos títulos de domínio particulares, apurando, por exclusão as terras de domínio público.

 A Lei no 6.383/1976 é aplicada aos estados ex vi seu artigo 27, salvo no estado de São Paulo, no que tange ao procedimento administrativo;

“(…) vez que tem alcance limitado, é que presente a divergência entre o ente público e o particular, a solução será a via judicial. Ademais, não se podendo excluir do judiciário qualquer violação do direito individual, não se exclui a possibilidade, por exemplo, de questionar judicialmente a conclusão administrativa.’

Finalizado o processo judicial da ação discriminatória, as terras declaradas devolutas, por sentença, ingressam no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca onde se localizam, abrindo-se registro individualizado em nome da Fazenda Estadual. 
Esses imóveis passam a integrar o patrimônio público estadual e poderão ser afetados destinados a qualquer fim de interesse público ao critério da administração pública, salvo se houver inserção em unidades de conservação, vista a obrigatoriedade de destinação estipulada no Artigo 225, paragrafo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, in verbis: 
“são indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistema naturais”.
Cumpre esclarecer que não integram o patrimônio do Estado as áreas indubitavelmente da União estabelecidas pelo Artigo 20 da Constituição da República Federativa do Brasil de3 1988. 
“Dois aspectos merecem realce neste dispositivo: primeiro, o fato de dar a estes bens o caráter de indisponibilidade, colocando-os sob regime jurídico idêntico ao dos bens de uso comum do povo e de uso especial: segundo, o fato de mencionar, como coisas distintas, as terras devolutas e as terras arrecadadas pelos Estados por ações discriminatórias: dá a impressão de que somente são terras devolutas as que não forma ainda objeto de ação discriminatória. O que parece evidente é que o constituinte quis deixar claro que todas elas, mesmo que não arrecadadas por aquele processo, são indisponíveis” 
Artigo 20. São bens da União: 
I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos; 
II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e construções militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas em lei; 
III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais; 
IV as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as praias marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede de Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal, e as referidas no art. 26, II; 
V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva; 
VI - o mar territorial; 
VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
VIII - os potenciais de energia hidráulica; 
IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 
X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos; 
XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios. 
Paragrafo 1º - É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração. 
Paragrafo 2º - A faixa de até cento e cinqüenta quilômetros de largura, ao longo das fronteiras terrestres, designada como faixa de fronteira, é considerada fundamental para defesa do território nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei”. 
A legitimação de posses e o Programa Minha Terra Em São Paulo, caso as terras devolutas estaduais não estejam afetadas a fins públicos, poderá a Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, subsidiada pelos trabalhos técnicos da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo, legitimar os ocupantes que se encontram na posse via procedimento administrativo nos termos da Lei Estadual no 3.962/1957 e do Decreto Estadual número 28.389/1988. 
Tais trabalhos também são parte integrante do Programa Minha Terra. No caso das terras devolutas inseridas nos círculos municipais e distritais, com raios de oito e seis quilômetros, respectivamente, a Fazenda Pública Estadual Paulista fará a transferência destas aos municípios por termo de convenção administrativa, ou, ainda, por economia processual, ao término dos trabalhos demarcatórios, mediante requerimento encaminhado ao juízo competente para que expeça mandado de registro destas em nome desse ente federativo. 
Dessa forma, poderá o município, como proprietário de terras devolutas, aprovar lei própria para a regularização fundiária dos particulares ocupantes destas – geralmente se espelhando na legislação estadual –, contando com os subsídios da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo, por meio do Programa Minha Terra, após o estabelecimento de convênio nos termos do Artigo 3º , da Lei no 10.207/1999, e do Artigo 2º , do Decreto no 55.606/2010.
A titulação das terra devolutas das comunidades de remanescentes de quilombo atesta-se através dos seus antecedentes históricos; A história dos negros em nosso país começou com a migração forçada da África para que aqui trabalhassem como escravos, sofrendo todos os tipos de mazelas e maus-tratos. Ao longo da história, várias foram as lutas. 

Muitos negros fugiram e se esconderam nas matas, outros tantos foram libertados e, desse modo, passaram a ocupar regiões inexploradas do país, formando suas comunidades com um modo de vida próprio. O conceito arcaico ditado pelo Conselho Ultramarino ao Reino de Portugal de 1740 definia quilombo como toda habitação de negros fugidos que passem de cinco, em partes despovoadas, ainda que não tenha ranchos levantados, nem se achem pilões nele. 

Ainda hoje descendentes de escravos permaneceram morando em terras que originalmente foram ocupadas pelos seus antepassados. São os chamados remanescentes de quilombos, os quais são definidos como grupo étnico, predominantemente constituído pela população negra rural ou urbana que se autodefine como tal a partir das relações com a terra, do parentesco, do território, da ancestralidade, das tradições e das práticas culturais próprias.

Esses grupos lutam para garantir os territórios que conseguiram preservar em séculos de resistência e, em alguns casos, tentam recuperar terras que lhes foram tiradas indevidamente e que, atualmente, são necessárias para o desenvolvimento sustentável da própria comunidade e para a preservação das suas identidades culturais. 

Com o advento da Constituição da república Federativa do Brasil de 1988, a luta dos remanescentes de quilombos ganhou força, pois o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias trouxe em seu Artigo 68 a seguinte disposição: 

“Aos Remanescentes das Comunidades dos Quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado, emitir-lhes os títulos respectivos”, o que se ajusta ao consignado nos Artigos 215 e 216, que apontam diretrizes para a proteção do patrimônio e das manifestações culturais dos diferentes segmentos étnicos nacionais ou grupos formadores da sociedade brasileira. 

A titulação de comunidades de remanescentes de quilombo e o Programa Minha Terra O estado de São Paulo não poderia ficar inerte e, por meio da Lei número 9.757/1997, dispôs quanto à legitimação de posse de terras públicas estaduais aos remanescentes de quilombo. 

Os Decretos Regulamentares nos 41.774/1997 e 42.839/1998 determinaram os procedimentos necessários para a regularização dominial. Programa Minha Terra: a regularização fundiária promovida pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo.

O primeiro passo para a titulação das áreas ocupadas por essa população é o reconhecimento de comunidades como de remanescentes de quilombo, o que é alicerçado no relatório técnico-científico elaborado por profissionais da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo e que instruirá o processo de demarcação e titulação dos territórios quilombolas.

 Feito o devido reconhecimento, encaminha-se o processo de regularização fundiária à Procuradoria Geral do Estado de São Paulo para transferência do domínio das terras devolutas à associação da comunidade remanescente de quilombo, segundo estabelece a legislação estadual. 

Se as terras devolutas forem municipais, a regularização poderá se dar por meio de legislação municipal. Em ambos os casos, os trabalhos de regularização serão feitos no âmbito do Programa Minha Terra. 

Somente no caso de terras particulares e da União é que o processo, devidamente instruído com o relatório técnico-científico, será encaminhado ao Incra para que promova a desapropriação nos termos da legislação federal. 

Caso a área ocupada pela comunidade esteja em unidade de conservação estadual, serão discutidas soluções junto à Secretaria do Estado do Meio Ambiente, visando à conciliação das necessidades de preservação ambiental com o desenvolvimento socioeconômico sustentável das comunidades, bem como com o direito à propriedade sobre o imóvel.
É importante lembrar que a implantação de assentamentos das áreas devolutas do Pontal do Paranapanema, fruto de acordo de arrecadação de terras realizados pelo governador Mário Covas, representou uma profunda transformação social e econômica da região. Aos poucos, os agricultores familiares instalados nessas terras pelo Instituto de Terras do Estado de São Paulo se consolidaram e tiveram importante participação na produção de alimentos, com grande destaque para a produção leiteira. 

Ainda existem muitas áreas devolutas que o Estado tem a obrigação de reaver, pois integram o patrimônio público. As atuais leis permitem acordos que incluem que parte das áreas sejam regularizadas aos fazendeiros e a maior parte das áreas sejam destinadas a assentamentos. Não há porque desistir da política pública de democratização do acesso à terra.

O  Decreto nº 62.738 de 31 de julho de 2017 reafirma os objetivos da política agrária,  a saber:

DECRETO Nº 62.738, DE 31 DE JULHO DE 2017

“Regulamenta a Lei número 4.957, de 1985, com as alterações introduzidas pela Lei número 16.115, de 2016, que dispõe sobre Planos Públicos de Valorização e Aproveitamento dos Recursos Fundiários e institui, no âmbito da Fundação ITESP, o Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social Familiar - PPAIS Família, e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Título I

Do Incentivo do Estado

Artigo 1º - O Estado incentivará a exploração agropecuária ou florestal de seus recursos fundiários ociosos, subaproveitados ou aproveitados inadequadamente, bem como de suas terras devolutas arrecadadas em processos discriminatórios ou reivindicatórios, criando oportunidades de trabalho e de progresso econômico e social a trabalhadores rurais sem terras ou com terras insuficientes para garantia de sua subsistência.

§ 1º - Os recursos fundiários que se enquadrem nas situações descritas no “caput” deste artigo, excluídos os de preservação permanente, os de uso legalmente limitado e os efetivamente utilizados em programas de pesquisa, experimentação, demonstração e fomento, serão objeto de estudos técnicos pela Fundação ITESP, indicativos de sua adequação à implantação dos planos públicos de valorização e aproveitamento, e encaminhados aos órgãos competentes para a sua regular transferência nos termos do artigo 5º da Lei número 10.207, de 8 de janeiro de 1999.

§ 2º - Os estudos técnicos a que se refere o parágrafo anterior, deverão conter obrigatoriamente o levantamento do meio físico, a adequação do imóvel, indicações de localização, dimensões da área e de seu aproveitamento.

§ 3º - O acesso aos planos públicos de valorização e aproveitamento será exclusivo de trabalhadores rurais sem terras ou com terras insuficientes para a sua subsistência, que comprovem residência permanente por mais de 2 (dois) anos ininterruptos na região de localização do assentamento, estejam regularmente inscritos no cadastro da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo e sejam selecionados para tal fim, em procedimento público.

§ 4º - Fica instituído, no âmbito da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” – Instituto de Terras do Estado de São Paulo, vinculada à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, o Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social Familiar - PPAIS Família, destinado à implementação da Política Agrária Paulista objeto deste decreto.

Título II

Das definições legais

Artigo 2º - Considera-se trabalhador rural, para os fins do disposto neste decreto:

I - a pessoa física que explore atividade agropecuária, pesqueira e congêneres, na condição de usufrutuário, possuidor, parceiro ou meeiro, comodatário ou arrendatário, comprovando experiência mínima de 3 (três) anos;

II - aquele que se enquadrar nos conceitos definidos no artigo 3º da Lei federal número 11.326, de 24 de julho de 2006, e no inciso VII do artigo 11 da Lei federal número 8.213, de 24 de julho de 1991.

Parágrafo Único - O percentual mínimo da renda familiar que deve ser originada de atividades econômicas do estabelecimento ou empreendimento rural a que se refere o inciso III do artigo 3º da Lei federal número 11.326, de 24 de julho de 2006, é de 51% (cinquenta e um por cento).

Artigo 3º - Considera-se terra insuficiente para o acesso aos planos públicos de que trata este decreto aquela com área de até quatro módulos fiscais, que seja incapaz de garantir a subsistência e progresso socioeconômico da família do trabalhador rural.

§ 1º - Os trabalhadores rurais com terras insuficientes para a sua subsistência deverão, no momento do cadastro, fornecer documentos e informações a respeito de sua(s) propriedade(s), da força de trabalho familiar e demais informações de interesse da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo.

§ 2º - A Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo elaborará laudo conclusivo sobre a condição de insuficiência das terras, que deverá conter:

1. critérios agronômicos: condições de meio físico, recursos hídricos, existência de áreas ambientalmente protegidas, tipo de solo, condição de fertilidade, estado de conservação, relevo e cobertura vegetal da propriedade, permitindo identificar as áreas cultiváveis e avaliar, a partir da aptidão climática, o potencial produtivo das terras e suas limitações;

2. critérios socioeconômicos: infraestrutura de acesso à propriedade, disponibilidade de energia elétrica, possibilidade de acesso aos serviços básicos de saúde e educação e mercado consumidor;

3. conclusão da insuficiência das terras, considerado o conceito do módulo rural constante dos incisos II e III do artigo 4º da Lei número 4.504, de 30 de novembro de 1964.

Título III

Da Etapa Experimental

Capítulo I

Do Planejamento

Artigo 4º - Consideram-se objetivos da Etapa Experimental dos planos públicos de valorização e aproveitamento dos recursos fundiários, nos termos do artigo 4º da Lei número 4.957, de 30 de dezembro de 1985:

I - a preparação do beneficiário para a racional e eficiente exploração agrícola;

II - a capacitação do beneficiário para administração e gerenciamento de sua produção;

III - a adaptação do beneficiário, sua composição familiar e força de trabalho à comunidade e vida rural;

IV - a exploração racional e econômica das terras, aquela que apresente de forma eficiente o desenvolvimento socioeconômico das famílias beneficiárias e a elevação da produção agrícola, justificando desta forma o uso das terras públicas envolvidas e garantindo a conservação dos seus recursos naturais.

Artigo 5º - O planejamento será formulado para cada imóvel individualmente considerado, em duas fases:

I - elaboração do anteprojeto técnico, com definição das diretrizes básicas pela Fundação ITESP, conterá informações do planejamento territorial, da adequação agrícola do imóvel, levantamento do meio físico, indicações de localização e dimensões das áreas de preservação permanente, de reserva legal, sistema viário, áreas de uso comunitário e de uso agrícola, dimensionando o tamanho da parcela destinada a cada família;

II - O detalhamento do projeto consequente, com a contribuição dos beneficiários selecionados.

Artigo 6º - A aferição do aumento da produção agrícola, da ocupação estável, da renda adequada e do desenvolvimento cultural e social dos beneficiários dos Planos Públicos será realizada por laudos técnicos, por assentamento, elaborados a cada dois anos, no âmbito da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo, que deverão conter:

I - nome do assentamento e data da implantação;

II - número de lotes e data de ingresso das famílias;

III - tipo de exploração predominante, financiamentos e programas aplicados;

IV - renda média das famílias assentadas;

V - incidência de irregularidades de beneficiários e pedidos de desistências da exploração do lote;

VI - dados sociais.

Capítulo II

Da Seleção dos Beneficiários

Artigo 7º - A seleção de beneficiários dos planos públicos de valorização e aproveitamento dos recursos fundiários será classificatória e destinada exclusivamente a trabalhadores rurais, por meio de procedimento público, sempre que houver disponibilidade de lotes agrícolas, realizado por Comissão de Seleção, órgão colegiado, no município onde se localizar preponderantemente o imóvel.

Artigo 8º - O cadastro dos candidatos será realizado nas unidades da Fundação ITESP e terá abrangência regional, objetivando a habilitação de candidatos da região em que se realiza o processo de seleção.

§ 1º - Para o cadastro serão exigidos, nos termos do paragrafo 3º do artigo 7º da Lei número 4.957, de 30 de dezembro de 1985, documentos que comprovem a qualificação do candidato, do seu cônjuge ou companheiro e de seus dependentes, o tempo de trabalho na atividade rural e a opção de município.

§ 2º - O cadastro terá validade de 2 (dois) anos, período no qual as suas informações poderão ser atualizadas por iniciativa do próprio interessado.

§ 3º - A Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo manterá banco de dados dos interessados cadastrados.

Artigo 9º - O exercício na atividade rural deverá ser comprovado pela apresentação de documentos, tais como:

I - Carteira de trabalho com registro de atividade agrícola;

II - Notas fiscais ou outros documentos fiscais que demonstrem a compra de produtos/insumos agropecuários;

III - Comprovante de empréstimo bancário para fins de atividade rural;

IV - Declaração Anual de Produtor - DIAP (Declaração de Informações e Apuração) ou DIAC (Documento de Informação e Atualização Cadastral do ITR - Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural);

V - Blocos de Notas de produtor rural e/ou notas fiscais de compra e venda realizadas pelo produtor rural, em nome do candidato;

VI - Contratos de arrendamento, parceria ou comodato rural;

VII - outros documentos a serem especificados em portaria editada pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo.

Artigo 10 - A Comissão de Seleção, órgão colegiado, será composta pelos seguintes membros, com respectivos suplentes: 

I - um representante da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo, que será o Presidente;

II - um representante da Câmara Municipal;

III - um representante da Prefeitura Municipal;

IV - um analista designado pelo Escritório de Desenvolvimento Rural da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento;

V - um representante da categoria dos trabalhadores rurais indicado pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar - CEDAF/SP;

VI - dois representantes da sociedade civil, escolhidos pelos anteriores.

Parágrafo único - A Procuradoria Geral do Estado poderá participar da Comissão de Seleção mediante solicitação da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo, por provocação de qualquer de seus membros, sendo oficiada, por meio da Procuradoria Regional do local da seleção, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

Artigo 11 - Os membros da Comissão de Seleção serão convocados por seu Presidente com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis.

Artigo 12 - A Comissão de Seleção deliberará por maioria simples, presente a maioria de seus membros; em caso de empate, o Presidente proferirá seu voto.

Artigo 13 - O mandato dos membros da Comissão de Seleção será de 2 (dois) anos, admitida a recondução.

Artigo 14 - Os atos da Comissão de Seleção serão registrados em processo administrativo próprio, no âmbito da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo, e suas decisões serão lavradas em atas, que deverão ser publicadas na imprensa oficial do Estado.

Artigo 15 - A Comissão de Seleção, mediante a publicação de edital na imprensa oficial do Estado e afixação de cópia na respectiva unidade da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo, dará ampla divulgação dos critérios de pontuação dos candidatos, do número de lotes agrícolas disponíveis e dos nomes dos assentamentos em que se localizem os lotes.

Parágrafo único - Para efeito de análise e classificação dos candidatos, a Comissão de Seleção fixará data limite para utilização das informações contidas no banco de dados.

Artigo 16 - Regimento Interno da Comissão de Seleção, que disciplinará de maneira pormenorizada seus atos, será editado por portaria do Diretor Executivo da Fundação Instituto de Terras do Estado de Sao Paulo.

Artigo 17 - É critério obrigatório para aprovação do cadastro do candidato aos planos públicos, além daqueles previstos no paragrafo  3º do artigo 7º da Lei número 4.957, de 30 de dezembro de 1985, que o candidato não seja ocupante irregular em lote de assentamento estadual ou federal.

Artigo 18 - Terá preferência no cadastro de acesso aos planos públicos de valorização e aproveitamento dos recursos fundiários o empregado assalariado permanente do imóvel arrecadado, desde que preenchidos os demais requisitos constantes na Lei número 4.957, de 30 de dezembro de 1985 e neste decreto.

Artigo 19 - O cadastro será válido na circunscrição administrativa da Coordenação Regional da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo em que tiver sido elaborado, sendo vedado o cadastramento do mesmo candidato, de seu cônjuge ou companheiro, em mais de uma região.

Artigo 20 - O candidato será inabilitado, a qualquer tempo, no caso de se tornar ocupante irregular de recurso fundiário objeto de plano público de valorização e aproveitamento, ou quando verificados os impedimentos previstos no artigo 17 deste decreto.

Artigo 21 - Os candidatos habilitados serão devidamente pontuados, de acordo com os critérios definidos pela Comissão de Seleção constantes de edital, e classificados em ordem decrescente de pontos.

Parágrafo único - Durante o procedimento seletivo, a Comissão de Seleção entrevistará pessoalmente os candidatos a fim de apurar a exatidão das informações cadastrais, bem como poderá efetuar pesquisa de seus perfis junto às Prefeituras Municipais, ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, à Junta Comercial do Estado de São Paulo e a outros órgãos estaduais.

Artigo 22 - Havendo empate na lista de classificação terá preferência, na seguinte ordem, o candidato que:

I - exercer atividades rurais compatíveis com a forma de exploração preconizada para o projeto de assentamento;

II - tiver família mais numerosa, cujos membros exerçam atividade agropecuária;

III - comprovar maior tempo de trabalho agrícola;

IV - for dependente legal ou agregado(a) de beneficiário(a) assentado (a);

V - for mulher que, independentemente do seu estado civil, seja responsável pela maior parte do sustento material de seus dependentes;

VI - integrar acampamento situado no município em que está localizado o projeto de assentamento.

Artigo 23 - O Presidente da Comissão de Seleção publicará na imprensa oficial do Estado lista provisória dos candidatos pontuados e, eventualmente, inabilitados.

Paragrafo 1º - O candidato inabilitado será notificado pela Comissão de Seleção, mediante publicação na imprensa oficial do Estado, com cópia afixada na respectiva unidade da Fundação Instituto de Terrass do Estado de São Paulo.

Paragrafo  2º - Da decisão de que trata o §1º deste artigo, caberá recurso com efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da publicação na imprensa oficial do Estado, endereçado ao Presidente da Comissão, que poderá reconsiderar o ato mediante submissão ao órgão colegiado.

Paragrafo 3º - Mantido o ato, o recurso será encaminhado à autoridade competente para conhecer do recurso.

Paragrafo  4º - O candidato poderá ser novamente habilitado se superados os impedimentos previstos no artigo 17 deste decreto.

Paragrafo  5º - Em caso de nova inabilitação, a reabilitação do cadastro ocorrerá mediante justificativa a ser analisada pela Fundação ITESP.

Paragrafo 6º - Após o julgamento dos recursos, a lista dos candidatos habilitados e classificados será homologada pelo Diretor Executivo da Fundação Instituto de Terras do Estaddo de São Paulo, com prévia oitiva do órgão de consultoria jurídica.

Paragrafo 7º - A lista dos candidatos habilitados e classificados terá prazo de validade de 6 (seis) meses contados de sua publicação.

Artigo 24 - As condições e as vedações exigidas no momento do cadastro deverão ser observadas durante a exploração do lote, em ambas as fases previstas no artigo 3º da Lei número  4.957, de 30 de dezembro de 1985, salvo casos excepcionais a serem disciplinados pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo.

Capítulo III

Da Permissão de Uso

Artigo 25 - Aos trabalhadores rurais, regularmente selecionados e convocados, serão outorgados Termos de Permissão de Uso - TPU do imóvel, pelo Diretor Executivo da Fundação Instituto de Terras  do Estado de São Paulo.

§ 1º - Do TPU constarão os direitos e deveres do permissionário, bem como:

1. que será considerada como sua composição familiar aquela por ele registrada no banco de dados da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo;

2. o prazo de vigência da permissão, que será, no mínimo, de 5 (cinco) anos;

3. o preço e a periodicidade do pagamento da permissão, se onerosa;

4. os encargos eventualmente assumidos e não quitados, em especial pelos créditos de fomento e financiamentos, pelos permissionários, para a exploração do lote, os quais serão responsáveis pelo seu cumprimento;

5. por força do termo, o permissionário deverá, ainda:

a) garantir o livre acesso dos representantes da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo na(s) área(s), objeto da permissão;

b) obedecer às normas de conservação do solo preconizadas pela assistência técnica oficial, protegendo a área contra erosões, bem como respeitar as áreas de preservação permanente, de reserva florestal legal e outras de interesse ambiental;

c) ter domicílio na área permissionada, explorando-a de forma racional, direta, pessoal ou familiar, ou de forma associada ou cooperada com outros beneficiários do assentamento, de acordo com o Projeto Técnico elaborado pela Fundação ITESP;

d) não ceder o uso da área por alienação, cessão, aluguel, empréstimo, arrendamento ou por qualquer outra forma, no todo ou em parte, ficando, inclusive, vedada a moradia de terceiros estranhos que não integrem a composição familiar registrada no banco de dados da Fundação ITESP;

e) responder pelos encargos incidentes sobre a área e sua produção, durante a vigência da permissão de uso, bem como se responsabilizar integralmente, inclusive perante terceiros, pelo seu uso e por eventuais prejuízos, perdas ou danos;

f) seguir as normas técnicas que favoreçam o aumento gradativo da produção agropecuária e de comercialização;

g) ter boa conduta social e desenvolver esforços para a adaptação à vida comunitária, visando o desenvolvimento dos trabalhos e do assentamento;

h) explorar a área de acordo com as diretrizes traçadas no Projeto Técnico;

i) zelar pela conservação de divisas existentes e pela guarda e conservação da área, de forma que se necessário devolvê-la à Fundação ITESP nas condições em que a recebeu e impedindo que terceiros dela se utilize, dando em tais casos conhecimento imediato à Fundação de qualquer ato de turbação ou esbulho.

Paragrafo 2º - Figurarão como permissionários no TPU o trabalhador rural e seu cônjuge ou companheira, salvo se forem solteiros ou viúvos.

Capítulo IV

Da participação dos beneficiários

Artigo 26 - Aos beneficiários dos Planos Públicos, individualmente ou reunidos em associações ou cooperativas, será assegurada a participação na sua execução, mediante reuniões anuais, com os seguintes objetivos:

I - elaboração de plano de operação de forma participativa, que considere a realidade local, a história e experiências dos beneficiários, as condições de vida local, de infraestrutura, de mercado regional e de recursos disponíveis;

II - avaliação da execução do plano de operação estabelecido, para identificar a necessidade de replanejamento e ou atualização das ações, permitindo que os beneficiários adquiram habilidades de gestão no seu cotidiano.

Capítulo V

Da irregularidade na exploração do lote

Artigo 27 - As infrações às cláusulas de TPU autorizam a revogação da outorga, cujo procedimento se dará da seguinte forma:

I - Será expedida notificação no prazo de 6 (seis) dias, a contar da constatação da irregularidade pelo servidor da Fundação ITESP, acompanhada de laudo técnico conclusivo apontando as irregularidades cometidas e contendo informação sobre a situação da ocupação e da exploração integral do lote que indique produção, benfeitorias, renda, investimento público, dentre outras, oportuna à análise da irregularidade;

II - Havendo recusa em assinar a notificação, o servidor atestará tal situação. Se o permissionário não for localizado no lote, após 3 (três) tentativas, a notificação ocorrerá por meio de edital publicado na imprensa oficial e será afixada cópia nas respectivas unidades da Fundação ITESP;

III - O permissionário terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para oferecer defesa e indicar provas;

IV - Decorrido o prazo para defesa e antes da decisão, será ouvido o órgão de consultoria jurídica da Fundação ITESP, que emitirá parecer em 10 (dez) dias;

V - A decisão, devidamente motivada, será proferida pelo Diretor Adjunto de Desenvolvimento, no prazo de 20 (vinte) dias;

VI - Da decisão de revogação caberá recurso administrativo endereçado à autoridade que o proferiu, que poderá se retratar no prazo de 5 (cinco) dias. Mantida a decisão, o recurso será encaminhado ao Diretor Executivo da Fundação ITESP, que proferirá decisão no prazo de 15 (quinze) dias.

Paragrafo 1º - Da decisão do Diretor Executivo não caberá recurso, devendo o permissionário irregular ser notificado para desocupar voluntariamente o lote agrícola no prazo de 5 (cinco) dias.

Paragrafo 2º - Se não houver a desocupação voluntária, a Fundação ITESP deverá providenciar as medidas judiciais inerentes.

Título IV

Da Etapa Definitiva

Capítulo I

Da avaliação da etapa experimental

Artigo 28 - A avaliação do projeto cumprido durante a Etapa Experimental será feita por meio de laudo técnico da Fundação ITESP, indicativo e comprobatório:

I - da exploração racional, direta, pessoal ou familiar da terra; 

II - da moradia dos beneficiários na localidade do assentamento;

III - da capacidade financeira e socioeconômica do beneficiário;

IV - da observância dos limites e das restrições ambientais para o uso do lote;

V - do cumprimento de todos os deveres assumidos na etapa experimental.

§ 1º - O laudo técnico apontará a capacidade econômica e financeira, considerando a rentabilidade obtida na exploração do lote durante a fase experimental e a capacidade de investimento do beneficiário para a continuidade da exploração na fase definitiva.

§ 2º - As informações do laudo deverão identificar individualmente, de forma objetiva, a capacidade de produção do lote, da obtenção de renda e demais condições que demonstrem a preparação do beneficiário, sua capacitação, adaptação ao meio rural, ao trabalho agrícola e ao convívio social, que possibilite aferir o grau de desenvolvimento sustentável e de autonomia.

Capítulo II

Da Concessão de Uso

Artigo 29 - A Concessão de Uso será outorgada ao beneficiário que concluir a etapa experimental do plano público de valorização e aproveitamento dos recursos fundiários.

Artigo 30 - Desde que atendidas as condições apontadas nos artigos anteriores, o beneficiário deverá firmar o Contrato de Concessão de Uso, cujo instrumento deverá conter as seguintes cláusulas:

I - exploração das terras, direta, pessoal ou familiar, sob pena de sua rescisão unilateral pelo outorgante;

II - residência dos beneficiários na localidade de situação das terras;

III - pagamento do preço ajustado para a concessão, se onerosa, conforme laudo técnico previsto no paragrafo 1º do artigo 28 deste decreto, cuja inadimplência ensejará a rescisão do respectivo contrato;

IV - da indivisibilidade e da intransferibilidade das terras, a qualquer título, sem autorização prévia e expressa do outorgante;

V - do respeito aos deveres e obrigações definidos pelo inciso V do artigo 27 deste decreto.

Paragrafo  1º - Do instrumento contratual constará que será considerada como composição familiar do beneficiário aquela por ele registrada no banco de dados da Fundação ITESP.

Paragrafo  2º - A concessão de uso poderá ser onerosa quando a renda líquida do beneficiário superar em 100% (cem por cento) a média da renda líquida do plano público.

Pargrafo  3º - Os valores obtidos com a concessão onerosa serão revertidos para aplicação no desenvolvimento dos planos públicos de valorização e aproveitamento dos recursos fundiários.

Paragrafo 4º - Caberá ao Conselho Curador da Fundação ITESP deliberar quanto à aplicação da onerosidade.

Capítulo III

Do descumprimento da concessão

Artigo 31 - O beneficiário que não cumprir os deveres estabelecidos ou violar as cláusulas da concessão de uso, será notificado da rescisão contratual, observando-se o rito estabelecido no artigo 27, para exercício da ampla defesa e contraditório.

Capítulo IV

Da sucessão dos direitos

Artigo 32 - Na hipótese de falecimento do beneficiário outorgado, titular do lote, os herdeiros necessários, assim entendidos aqueles indicados no artigo 1.845 do Código Civil, poderão encaminhar requerimento à Fundação ITESP, postulando a sucessão dos direitos previstos na Concessão de Uso.

Pargrafo  1º - O herdeiro postulante deverá ter a condição de trabalhador rural e preencher os requisitos estabelecidos na Lei nº 4.957, de 30 de dezembro de 1985, e neste decreto.

Paragrafo 2º - Se o herdeiro não for trabalhador rural, deverá solicitar a avaliação das benfeitorias mediante laudo técnico da Fundação ITESP, sendo de responsabilidade do novo beneficiário selecionado o ressarcimento dos valores apurados, como condição para assumir a exploração do lote, e será realizado diretamente ao herdeiro, sem interferência da Fundação ITESP.

Paragrafo  3º - Se houver mais de um herdeiro, no requerimento deverá ser apontado quem postula a titularidade para outorga da concessão de uso. Em caso de discordância, será aplicado o procedimento do parágrafo anterior.

Paragrafo  4º - O requerimento dos herdeiros para sucessão da titularidade da exploração do lote agrícola ou para avaliação das benfeitorias úteis e necessárias erigidas pelo de cujus será dirigido à Fundação ITESP no prazo de 30 (trinta) dias do óbito.

Paragrafo  5º - Decorrido o prazo do parágrafo anterior sem requerimento, a Fundação ITESP fará a avaliação das benfeitorias e selecionará novo beneficiário para a exploração do lote.

Paragrafo  6º - Na ausência de herdeiros legais, a Fundação ITESP fará a avaliação das benfeitorias e informará o Juízo da Comarca da localidade do assentamento a existência de herança jacente, na forma da legislação civil, e selecionará novo beneficiário para a exploração do lote, que observará o paragrafo 6º do artigo 34 deste decreto.

 Capítulo V

Da incapacidade superveniente

Artigo 33 - Nos casos de incapacidade do beneficiário outorgado, os membros da composição familiar registrados no banco de dados da Fundação ITESP, que se encontrem em situação regular, poderão adotar o mesmo procedimento previsto no artigo 32 deste decreto, a fim de alterar a titularidade da concessão de uso.

Parágrafo único - O prazo para encaminhamento do requerimento é de 30 (trinta) dias, a contar da constatação da incapacidade do titular da concessão de uso para a exploração do lote, por meio de laudo de vistoria da Fundação ITESP.

Capítulo VI

Da impossibilidade superveniente

Artigo 34 - No caso de impossibilidade da continuidade da exploração do lote, os beneficiários titulares do lote ou seus herdeiros necessários (no caso de falecimento do titular), ou os membros da composição familiar (no caso de incapacidade do titular), e desde que estejam em situação regular, poderão requerer à Fundação ITESP a elaboração de laudo de vistoria para apuração das benfeitorias úteis e necessárias por eles erigidas.

Paragrafo 1º - O requerimento será encaminhado à Fundação ITESP no prazo de 30 (trinta) dias da ocorrência do fato que gerar a impossibilidade da continuidade da exploração do lote.

Paragrafo 2º - O laudo de vistoria para apuração das benfeitorias será realizado pela Fundação ITESP.

Paragrafo 3º - O requerente será notificado do laudo, para anuência ou impugnação.

Paragrafo 4º - O laudo será homologado pelo Diretor Executivo da Fundação ITESP, após a oitiva do órgão de consultoria jurídica.

Paragrafo 5º - O ressarcimento dos valores apurados será de responsabilidade do novo beneficiário como condição para assumir a exploração do lote, e será realizado diretamente ao titular anterior, sem interferência da Fundação ITESP.

Paragrafo 6º - Em nenhuma hipótese será admitido que servidores atuem na condição de intermediários entre assentados desistentes e trabalhadores rurais candidatos ou selecionados, sob pena de caracterização de falta funcional grave.

Capítulo VII

Da Parceria Agrícola

Artigo 35 - O beneficiário que estiver explorando o lote na fase definitiva poderá requerer à Fundação ITESP autorização para firmar parceria agrícola entre os membros da composição familiar registrados no banco de dados da Fundação, e residentes no lote.

Pargrafo 1º - O requerimento para autorização será encaminhado à Fundação ITESP.

Pargrafo 2º - A autorização somente será concedida quando a parceria agrícola:

1. envolver membros da composição familiar registrada na Fundação ITESP e que residam no lote há pelo menos 2 (dois) anos;

2. o beneficiário esteja em situação regular no momento do requerimento;

3. possibilite a diversificação da exploração agrícola do lote;

4. apresente projeto técnico que comprove sua sustentabilidade.

Paragrafo  3º - No caso de descendentes do titular, em linha reta até 2º grau, fica dispensada a exigência de tempo de moradia no lote, mas deverá ser comprovada a condição de trabalhador rural.

§ 4º - Será realizado laudo técnico pela Fundação ITESP para que seja autorizada a parceria:

1. que aponte a regularidade da exploração do lote agrícola e das condições previstas na concessão de uso que apure se o lote comporta a diversificação da produção apontada na proposta de parceria.

§ 5º - A parceria agrícola que for firmada sem a autorização expressa da Fundação ITESP caracterizará irregularidade na exploração do lote, observando-se o procedimento descrito no artigo 27 deste decreto.

Título V

Dos planos provisórios

Artigo 36 - Os planos provisórios de aproveitamento e valorização dos recursos fundiários do Estado, previstos no artigo 13 da Lei número 4.957, de 30 de dezembro de 1985, terão duração máxima de 3 (três) anos, e de caráter excepcional, serão implantados pela Fundação ITESP por meio de autorização administrativa, unilateral, discricionária e precária, de uso de terras pelos respectivos beneficiários, dispensada a observância dos momentos, etapas e fases previstas nos artigos anteriores.

Artigo 37 - Caracteriza situação emergencial de que trata o artigo 13 da Lei número 4.957, de 30 de dezembro de 1985, a grande oferta de mão-de-obra.

Artigo 38 - A implantação do plano provisório será precedida de estudos técnicos realizados pela Fundação ITESP que conterá informações do planejamento territorial do imóvel, levantamento do meio físico, da aptidão agrícola do imóvel, indicações de localização e dimensões das áreas de preservação permanente, de reserva legal, sistema viário e forma de exploração agrícola.

Artigo 39 - Os beneficiários dos planos provisórios serão cadastrados pela Fundação ITESP.

Artigo 40 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 31 de julho de 2017

GERALDO ALCKMIN

Márcio Fernando Elias Rosa

Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania

Samuel Moreira da Silva Junior

Secretário-Chefe da Casa Civil

Saulo de Castro Abreu Filho

Secretário de Governo

Publicado na Secretaria de Governo, aos 31 de julho de 2017.”

9- Sobre as Atribições legais da Fundação ITESP:
A presente EMENDA tem por finalidade fortalecer o Instituto de Terras do Estado de São Paulo em suas funções precipuas de defesa do bem público paulista.

A Fundação ITESP é o órgão responsável pela execução da política agrária de São Paulo nos termos da lei número 10.207, de 08/01/1999. As alterações legislativas propostas pelo Projeto de Lei  277 de 2022 impactam os objetivos centrais descritos detalhadamente.

LEI Nº 10.207, DE 08 DE JANEIRO DE 1999

(Texto atualizado até a Lei número 17.517, de 8 de março de 2022)

Cria a Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP

O VICE-GOVERNADOR, NO EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica criada a Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP, com personalidade jurídica de direito público e vinculada à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania.

Parágrafo único - O Poder Executivo adotará as providências necessárias para instituir a Fundação, que se regerá por esta lei e por seus estatutos, aprovados por decreto.

Artigo 2º - A Fundação terá por objetivo planejar e executar as políticas agrária e fundiária no âmbito do Estado.

Artigo 3º - Para consecução de suas finalidades, cabe à Fundação:

I - promover a regularização fundiária em terras devolutas ou presumivelmente devolutas, nos termos da legislação vigente;

II - implantar assentamentos de trabalhadores rurais, nos termos da Lei número  4.957, de 30 de dezembro de 1985, e legislação complementar;

III - prestar assistência técnica às famílias assentadas e aos remanescentes das comunidades de quilombos, assim identificados;

III - prestar assistência técnica às famílias beneficiárias dos planos públicos de valorização e aproveitamento dos recursos fundiários do Estado de São Paulo e aos remanescentes das comunidades de quilombos, assim identificados; (NR)

- Inciso III com redação dada pela Lei número 17.517, de 08/03/2022.

IV - identificar e solucionar conflitos fundiários;

V - promover a capacitação de beneficiários e de técnicos, nas áreas agrária e fundiária;

VI - promover a identificação e a demarcação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades de quilombos, para fins de regularização fundiária, bem como seu desenvolvimento sócio-econômico; e

VII - participar, mediante parceria, da execução das políticas agrária e fundiária, em colaboração com a União, outros Estados e municípios.

Artigo 4º - A Fundação gozará de autonomia administrativa e financeira, terá sede e foro na Capital do Estado e prazo de duração indeterminado.

Artigo 5º - O patrimônio da Fundação será constituído por:

I - dotação inicial de R$ 100.000,00 (cem mil reais), provenientes do Tesouro do Estado;

II - bens móveis e imóveis atualmente destinados ao Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva", ou por ele utilizados;

III - bens imóveis da administração direta que vêm sendo utilizados nos planos públicos de valorização e aproveitamento de recursos fundiários, nos termos da Lei número 4.957, de 30 de dezembro de 1985, assim como bens imóveis das entidades da administração indireta utilizados na forma da mesma lei, que vierem a ser por estas transferidos;

IV - terras devolutas estaduais, apuradas em ações discriminatórias e destinadas aos projetos de assentamento fundiário;

V - terras devolutas estaduais, apuradas em ações discriminatórias e ocupadas por remanescentes de comunidades de quilombos, enquanto não lhes for transferida a propriedade; e

VI - doações.

Artigo 6º - Integrarão, ainda, o patrimônio da Fundação:

I - os bens e direitos que vier a adquirir, a qualquer título;

II - os bens móveis e imóveis que, a qualquer tempo, forem incorporados para a consecução de suas finalidades;

III - os bens imóveis da administração direta que se enquadrarem nos termos da Lei número 4.957, de 30 de dezembro de 1985; e

IV - as terras devolutas estaduais que forem apuradas em ações discriminatórias ou reivindicadas judicialmente, não passíveis de legitimação, podendo a Fundação requerer sua admissão no processo, na forma legal, a fim de que as sentenças judiciais autorizem o registro imobiliário em seu nome.

Artigo 7º - Os bens e os direitos da Fundação serão utilizados exclusivamente na consecução de seus fins.

Artigo 8º - O uso gratuito ou oneroso dos bens da Fundação e a alienação dos bens imóveis, inclusive das terras devolutas, obedecerão aos critérios específicos da legislação estadual.

Artigo 9º - No caso de extinção da Fundação, seus bens passarão a integrar o patrimônio do Estado.

Artigo 10 - Constituirão recursos da Fundação:

I - as dotações que lhe sejam consignadas anualmente no orçamento do Estado, assim como os créditos adicionais que lhe forem atribuídos;

II - as transferências de recursos da União, municípios, ou quaisquer instituições públicas ou privadas, mediante convênios;

III - as transferências de recursos realizadas por órgãos, fundos e entidades federais, destinados a programas de desenvolvimento agrário e de capacitação de mão de obra;

IV - as doações, legados, auxílios ou patrocínios que venha a receber de instituições públicas ou privadas e de pessoas físicas, nacionais ou estrangeiras;

V - as taxas, contribuições e receitas próprias, decorrentes de serviços prestados;

VI - a renda de seus bens patrimoniais e o rendimento de aplicações financeiras sobre saldos disponíveis; e

VII - o produto da alienação de seus bens e o valor remuneratório do uso dos bens imóveis da Fundação.

Parágrafo único - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder a transferência dos saldos orçamentários do Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" para a Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva"- ITESP.

Artigo 11 - A Fundação ficará isenta de tributos estaduais e de emolumentos cartorários, gozando, ainda, das demais isenções e das prerrogativas próprias da Fazenda do Estado.

Artigo 12 - São órgãos superiores da Fundação o Conselho Curador e a Diretoria Executiva.

Artigo 13 - O Conselho Curador, órgão deliberativo da Fundação, será composto por 12 (doze) membros, na seguinte conformidade:

I - o Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania, membro nato e presidente do Conselho;

II - o Diretor Executivo da Fundação;

III - 1 (um) representante da Secretaria do Meio Ambiente;

IV - 1 (um) representante da Secretaria da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico, vinculado às universidades estaduais;

V - 1 (um) representante da Secretaria de Economia e Planejamento;

VI - 1 (um) representante da Secretaria de Agricultura e Abastecimento;

VII - 1 (um) representante da Procuradoria Geral do Estado;

VIII - 1 (um) representante da sociedade civil;

IX - 1 (um) representante dos trabalhadores rurais assentados nos projetos de assentamento do Estado;

X - 1 (um) representante dos servidores da Fundação, eleito na forma da Lei Complementar número 417, de 22 de outubro de 1985;

XI - vetado; e

XII - 1 (um) representante dos remanescentes das comunidades de quilombos, escolhido entre membros das comunidades já reconhecidas pelo Estado, nos termos da legislação estadual vigente.

Paragrafo 1º - Os membros do Conselho referidos nos incisos III, IV, V, VI e VII deste artigo serão nomeados pelo Governador, mediante indicação do Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania, entre pessoas de reputação ilibada e de notório conhecimento nas áreas de política agrária e de regularização fundiária.

Paragrafo 2º - Os membros do Conselho referidos nos incisos VIII e IX deste artigo serão nomeados pelo Governador, mediante indicação do Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania.

Paragrafo 3º - O membro do Conselho referido nos incisos X, XI e XII deste artigo serão nomeado pelo Governador, mediante encaminhamento do Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania.

Paragrafo 4º - Cada membro do Conselho terá um suplente.

Paragrafo 5º - O mandato dos membros do Conselho referidos nos incisos III a XII deste artigo será de 2 (dois) anos, renovável uma única vez. Na hipótese de vacância, far-se-á nova designação pelo período restante.

Paragrafo 6º - É vedada a acumulação da função de membro ou suplente do Conselho com qualquer outra exercida na Fundação, salvo nas hipóteses dos incisos II e X deste artigo.

Artigo 14 - Compete ao Conselho Curador: (NR)

I - elaborar os estatutos da Fundação, submetendo-os ao Governador, bem como sugerir sua alteração, quando necessário; (NR)

II - fixar o programa de atividades da Fundação para cada exercício, orientando a gestão administrativa quanto ao plano de trabalho e utilização de recursos; (NR)

III - elaborar o programa plurianual de investimentos; (NR)

IV - aprovar o plano de classificação de funções e salários; (NR)

V - fixar critérios e padrões de seleção de pessoal; (NR)

VI - aprovar a celebração de convênios; (NR)

VII - aprovar a aceitação de legados e doações com encargos; (NR)

VIII - indicar auditoria para o exame das contas da Fundação; (NR)

IX - elaborar o seu regimento interno; (NR)

X - aprovar o Regulamento Geral da Fundação; (NR)

XI - deliberar sobre as contas da Fundação; (NR)

XII - aprovar a aplicação de recursos oriundos da regularização de posse onerosa em projetos com prévia aprovação técnica e que observem a destinação estabelecida na legislação competente; (NR)

XIII - resolver os casos omissos e exercer outras atribuições deferidas pelos estatutos. (NR)

- Artigo 14 com redação dada pela Lei nº 16.475, de 26/06/2017.

Artigo 15 - O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente a cada 2 (dois) meses e, extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente ou por 2/3 (dois terços) de seus membros.

Paragrafo 1º - A falta não justificada a 2 (duas) reuniões consecutivas ou a 3 (três) alternadas, por ano, importará em perda do mandato.

Paragrafo  2º - O Conselho deliberará sempre mediante voto em aberto, por maioria simples, presente a maioria absoluta de seus membros e, excepcionalmente, por maioria qualificada, conforme dispuserem os estatutos.

Paragrafo 3º - O exercício da função de membro do Conselho não será remunerado.

Paragrafo  4º - O Presidente do Conselho tem direito a voto de desempate.

Artigo 16 - A Diretoria Executiva, órgão executivo da Fundação, será integrada pelo Diretor Executivo e por 4 (quatro) Diretores Adjuntos, cujas atribuições serão fixadas nos estatutos da entidade.

Paragrafo 1º - O Diretor Executivo sera nomeado pelo Governador, para um mandato de 2 (dois) anos, entre os membros de uma lista tríplice encaminhada pelo Conselho Curador, composta por pessoas de reputação ilibada e de notório conhecimento nas áreas de política agrária e de regularização fundiária.

Paragrafo  2º - Os Diretores Adjuntos serão nomeados pelo Governador, mediante indicação feita pelo Diretor Executivo, "ad referendum" do Conselho Curador.

Artigo 17 - Compete ao Diretor Executivo:

I - representar a Fundação em juízo e fora dele;

II - cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho Curador;

III - supervisionar as atividades da Fundação;

IV - admitir pessoal para as funções técnicas e administrativas da Fundação, de acordo com o plano de cargos e salários aprovado pelo Conselho Curador, bem como demitir pessoal;

V - delegar atribuições aos Diretores Adjuntos;

VI - exercer todas as atribuições inerentes a função executiva, observadas as normas legais, estatutárias e regimentais; e

VII - indicar os Diretores Adjuntos, conforme previsto no paragrafo 22 do Artigo 16.

Artigo 18 - Os servidores da Fundações serão admitidos sob o regime da legislação trabalhista.

Artigo 19 - Poderão ser afastados junto à Fundação, com prejuízo de vencimentos e salários, servidores da Administração direta e indireta do Estado, para o exercício de função de confiança prevista no Quadro de Pessoal da referida entidade.

Artigo 20 - A Fundação submeterá ao Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania, para aprovação pelo Governador, os planos e programa de trabalho, bem como os planos referentes à classificação de funções e salários, com os respectivos orçamentos, e a programação financeira anual relativa às despesas de investimentos, obedecidas as normas para desembolso de recursos fixadas pela Secretaria da Fazenda.

Artigo 21 - A Fundação fica sub-rogada nos direitos e obrigações decorrentes de contratos, convênios e quaisquer outros compromissos assumidos pelo Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva".

Artigo 22 - A Fundação fornecerá à Secretaria da Fazenda e à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, quando solicitados, os documentos necessários ao controle de resultados e de legitimidade.

Artigo 23 - As obras, serviços, compras e alienações da Fundação serão precedidos de procedimento licitatório, conforme a legislação em vigor.

Artigo 24 - Para atender ao disposto no inciso I do Artigo 5.º desta lei, fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no orçamento da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP, créditos adicionais especiais, até o limite de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a serem cobertos com recursos aludidos no Artigo 43, paragrado 1.º, da Lei federal número 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 25 - Dentro de 60 (sessenta) dias contados da data da publicação desta lei, o Poder Executivo adotará as providências necessárias à instituição da Fundação.

Paragrafo 1º - Instituída a Fundação, o Poder Executivo adotará as providências necessárias para extinguir o Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva", da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania.

Paragrafo 2º - Ficam transferidos para a Fundação os bens móveis do Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" e dos órgãos que o integram.

Artigo 26 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 27 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 1º - Vetado.

Artigo 1º - Os servidores da Fundação para o Desenvolvimento da UNESP - Fundunesp, aprovados em processo seletivo público, Vunesp 1997 e Fundunesp 1997, para prestarem serviço no Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP, serão automaticamente admitidos pela Fundação para integrarem o seu quadro de pessoal, enquadrando-se no Plano de Cargos e Salários, da entidade, aprovado nos termos do inciso IV do Artigo 17 desta lei, devendo ser mantidas as funções atualmente exercidas por esses servidores ou assegurado o exercício de atividade similares. (NR)

- Artigo 1º vetado pelo Governador e mantido pela ALESP, em 22/06/1999.

Artigo 2º - Até a criação do Quadro de Pessoal da Fundação, os servidores que se encontrem atualmente em exercício no Instituto de Terras do Estado São Paulo "José Gomes da Silva" poderão ser afastados junto aquela entidade, sem prejuízo de vencimentos e salários e das demais vantagens do cargo ou função-atividade, por ato do Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania.

Parágrafo único. - O afastamento de que trata este artigo cessará automaticamente com o preenchimento das funções do Quadro de Pessoal mediante concurso público.

Palácio dos Bandeirantes, 8 de janeiro de 1999.

GERALDO ALCKMIN FILHO

Belisário dos Santos Júnior

Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania

Fernando Leça

Secretário-Chefe da Casa Civil

Antonio Angarita

Secretário do Governo e Gestão Estratégica

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 8 de janeiro de 1999.”
10- Sobe as terras devolutas defininda no decreto estadual nº 14.916 de 1945
Para concluir a apresentação dos objetivos da apresentação da EMENDA, é importante resgatar a definição do próprio governo estadual sobre as terras devolutas:

“Decreto número 14916 de 06 de Agosto de 1945

Dispõe sobre terras devolutas e dá outras providências

O Interventor Federal no Estado de São Paulo, na conformidade do disposto no artigo 5º do decreto-lei número 1.202, de 8 de abril de 1939, (**) e devidamente autorizado pelo senhor Presidente da República.

CAPÍTULO I

Das Terras Devolutas e Reservadas

Artigo 1º – São terras devolutas as que passaram para o domínio patrimonial do Estado na conformidade do art. 64 da Constituição Federal de 24 de fevereiro de 1891 e não se incorporam no domínio particular em nenhum dos casos do artigo seguinte.

Artigo 2º – O Estado reconhece e declara como terras do domínio particular, independentemente de legitimação ou revalidação;

a) as adquiridas de acordo com a lei número 601, de 18 de setembro de 1850, decreto nº 1.318, de 30 de janeiro de 1854 e outras leis, decretos e concessões de caráter federal;

b) as alienadas, concedidas ou como tais reconhecidas pelo Estado;

c) as assim declaradas por sentença judicial com força da coisa julgada;

d) as que na data em que entrar em vigor este decreto se acharem em posse continua e incontestada, com justo título e boa fé, por termo não menor de vinte anos;

e) as que na data em que entrar em vigor êste decreto-lei se acharem em posse pacífica e ininterrupta por trinta anos, independentemente de justo título e boa fé.

f) as tuteladas por sentença declaratória, nos termos do artigo 148 da Constituição Federal de 10 de novembro de 1937.

Parágrafo único – A posse a que o Estado condiciona sua liberalidade não pode constituir latifúndio e depende do efetivo aproveitamento e morada do possuidor ou de quem o represente.

Artigo 3º – Das terras devolutas consideram-se reservadas:

a) as necessárias a obras de defesa nacional;

b) as necessárias à alimentação, conservação e proteção de mananciais e rios;

c) as necessárias à conservação da flora e fauna do Estado;

d) as em que existirem quedas d’água, jazidas ou minas, com áreas adjacentes indispensáveis ao seu aproveitamento, pesquisa e lavra;

e) as necessárias e logradouros públicos, à fundação e incremento de povoações, a parques florestais, à construção de estradas de ferro, rodovias e campos de aviação e, em geral, a outros fins de necessidade ou utilidade pública.

Parágrafo único – A reserva será declarada e determinada, caso a caso, por lei do governo.

Artigo 4º – O raio de círculo das terras devolutas transferidas pelo art. 124 da lei estadual nº 2.484 de 16 de dezembro de 1935 aos municípios e adjacentes às povoações que lhes servem de sede, fica aumentado de oito para doze quilômetros no município da Capital e uniformizado em oito quilômetros nos municípios do interior, medidos da Praça da Sé para aquele, do centro das `sedes para estes, determinado por decretos-lei municipais.

Paragrafo 1º – Relativamente a estas terras são obrigados os municípios a obedecer “mutatis mutandis”, as regras do presente decreto-lei sôbre a discriminação, legitimação e justificação de posse, alienação, arrendamento e expedição de títulos, guardando as provisões regulamentares que expedirem e fixando as taxas ou preços que melhor lhes aprover.

Paragrafo 2º – Entre as transferidas à Capital compreendem-se as que por-ventura circundavam num raio de seis quilômetros o extinto município de Santo Amaro, cujo centro será determinado por competente decreto-lei.

Paragrafo 3º – Ficam sujeitas aos dispositivos das letras “d” e “e” do artigo 2º apenas as terras devolutas ora acrescentadas às anteriormente transferidas aos municípios pelo artigo 124 da lei estadual número 2.484, de 1935.

Artigo 5º – Para os fins da letra “c” do artigo 3º o Govêrno mandará discriminar e demarcar desde logo duas glébas, onde serão absolutamente proibidas a caça, a pesca fluvial e lacustre, a cultura e derrubada de matas, uma com a área aproximada de 37.156 hectares e 68 ares, no distrito de paz de Presidente Epitácio, município e comarca de Presidente Venceslau, gléba esta que é a que reserva e descreve o decreto nº 12.279, de 29 de outubro de 1941 (*), outra com a área aproximada de 126.000 hectares, nos municípios de Iporanga, Xiririca, Jacupiranga e Cananéia, confrontando quanto possível e conveniente, ao Norte pela poligonal que parte das cabeceiras do córrego Funil, afluente da margem direita do rio Ribeira do município Iporanga até o rio Branco, tributário do rio Itapitangui, no município de Cananéia, defrontando com terras dos municípios de Iporanga, Xiririca, Jacupiranga e Cananéia; ao Sul pela poligonal que divide os municípios de Iporanga, Jacupiranga e Cananéia com o Estado do Paraná, dêsde o rio Pardinho, tributário do rio Pardo, no município de Iporanga, até um ponto do rio Varadouro, no município de Cananéia; a Leste pela poligonal que parte da Serra do Nhunguara até o rio Varadouro, confinando com terras dos municípios de Xiririca, Jacupiranga e Cananéia; a Oeste pela poligonal que parte do córrego Funil até o rio Pardinho, ambos do município de Iporanga, extremando com terras desse município e com o Estado do Paraná.

Parágrafo único – Se para compor estas área for de mister desapropriar propriedades particulares encravadas em terras devolutas ou a elas adjacentes, fica o Governo autorizado a fazê-lo na forma de direito, podendo satisfazer o preço a dinheiro ou por permuta, caso com esta concordem os interessados.

CAPÍTULO II

Da discriminação das terras devolutas

Artigo 6º – Incumbe à Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado promover, em nome da Fazenda do Estado, a discriminação das terras devolutas, a fim de descrevê-las, medí-las e extremá-las das do domínio particular.

Artigo 7º – O processo discriminatório só se refere a terras devolutas. Quanto às outras terras públicas, quando indevidamente ocupadas, invadidas, turbadas na posse, ameaçadas de perigos ou confundidas nas limitações, cabem os remédios de direito comum.

Artigo 8º – Desdobra-se em duas fases ou instâncias o processo discriminatório, uma administrativa ou amigável outra judicial, recorrendo a Fazenda à segunda, relativamente àqueles contra quem não houver surtido ou não puder surtir efeito a primeira.

Parágrafo único – Será facultativa a fase administrativa nas discriminatórias intentadas pelos municípios e dispensar-se-á nas requeridas pelo Estado, quando, relativamente a estas, se verificar ser todo ou em grande parte ineficaz pela incapacidade, ausência ou conhecida oposição da totalidade ou maior número dos interessados.

Artigo 9º – Os princípios processuais prescritos neste decreto-lei regem igualmente a discriminação das terras devolutas adjudicadas aos municípios nos termos do art. 4º.

Paragrafo 1º – Na Capital o processo será dirigido e os serviços topográficos executados pelas repartições competentes da Prefeitura.

Paragrafo 2º – No interior dirigirão o processo e executarão a discriminação os advogados e funcionários das Prefeituras, sendo-lhes lícito contratar pessoal estranho ao seu quadro para uns e outros serviço.

CAPÍTULO III

Da discriminação administrativa

Artigo 10 – Procederá à abertura da instância administrativa o estudo e reconhecimento prévio da área discriminada, por engenheiro ou agrimensor da Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado, que apresentará relatório ou memorial descritivo:

a) do perímetro com característica e continência certa ou aproximada;

b) das propriedades e posses nele localizadas ou a êle confinantes, com os nomes e residências dos respectivos proprietários e possuidores;

c) das criações benfeitorias e culturas encontradas assim como de qualquer manifestação evidente de posse de terras;

d) de um esboço (croquis), circunstanciado quanto possível;

e) de outras quaisquer informações interessantes.

Artigo 11 – Com o memorial e documentos que porventura o instruirem, o Departamento Jurídico da Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado, por um de seus advogados para isso destacado, iniciará o processo, convocando os interessados para em dia, hora e lugar, designados com prazo antecedente não menor de trinta dias, se instalarem os trabalhos de discriminação e apresentarem as partes seus títulos, documentos e informações que lhe possam interessar.

Paragrafo 1º – O processo discriminatório correrá na sede da situação da área discriminada ou de sua maior parte.

Paragrafo 2º – A convocação ou citação será feita aos proprietários, possuidores, confinantes, a todos os interessados em geral, inclusive a mulheres casadas, por editais e, além disso, cautelariamente, por cartas àqueles cujos nomes constarem do memorial do engenheiro.

Paragrafo 3º – Os editais serão afixados em lugares públicos nas sedes dos municípios e distritos de paz publicados duas vezes no “Diário Oficial” do Estado e uma imprensa local, onde houver.

Artigo 12 – No dia, hora e lugar aprazados, o advogado, acompanhado do agrimensor autor do memorial, do escrivão e de outros funcionários da Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado que forem necessários, abrirá a diligência, dará por instalados os trabalhos e mandará fazer pelo escrivão a chamada dos interessados, procedendo-se a seguir ao recebimento, exame e conferência dos memoriais, requerimentos, informações, títulos e documentos apresentados pelos mesmos, bem como o arrolamento das testemunhas informantes e indicação de um ou dois peritos que os citados porventura queiram eleger por maioria de votos, para acompanhar e esclarecer o agrimensor nos trabalhos topográficos.

Paragrafo 1º – Com os documentos, pedidos e informações, deverão os interessados, sempre que lhes for possível e tanto quanto o for, prestar esclarecimentos, por escrito ou verbalmente, para serem reduzidos a têrmos pelo escrivão acerca da origem e seqüência de seus títulos ou posse da localização, valor estimado e área certa ou aproximada das terras de que se julgarem legítimos senhores ou possuidores, de suas confrontações, dos nomes dos confrontantes,, da natureza, qualidade, quantidade e valor das benfeitorias, culturas e criações nelas existentes e o montante do imposto territorial porventura pago.

Paragrafo 2º – As testemunhas oferecidas podem ser ouvidas desde logo e seus depoimentos tomados por escrito, como elementos instrutivos do direito dos interessados.

Paragrafo 3º – A diligência se prolongará por tantos dias quantos de mister, lavrando-se diariamente auto do que se passar, com assinatura dos presentes.

Paragrafo 4º – Ultimados os trabalhos desta diligência, serão designados dia e hora para a seguinte, ficando as partes presentes e reveis, convocados para ela sem mais intimação.

Paragrafo  5º – Entre as duas diligências mediará intervalo e vinte a quarenta dias, durante o qual a Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado estudará os autos, habilitando-se a pronunciar sôbre as alegações, documentos e direitos dos interessados.

Artigo 13 – A segunda diligência instalar-se-á com as formalidades da primeira, tendo por objeto a audiência dos interessados de lado a lado, de acôrdo que entre eles se firmar sôbre a propriedade e posses que forem reconhecidas, a registro dos que são excluídos do processo por não haverem chegado a acôrdo ou serem reveis, e a designação do ponto de partida dos trabalhos topográficos; o que tudo se assentará em autos circunstanciados, com assinatura dos interessados presentes.

Artigo 14 – Em seguida o agrimensor acompanhado de seus auxiliares procederá aos trabalhos geodésicos e topográficos de levantamento da planta geral das terras, sua situação quanto a divisão administrativa e judiciária do Estado, sua discriminação, medição e demarcação, separando-as do Estado das dos particulares.

§ 1º – O levantamento técnico se fará com instrumentos de precisão, orientada a planta segundo o meridiano do lugar e determinada a declinação da agulha magnética.

§ 2º – A planta deve ser minuciosa quanto possível, assinalando as correntes de água com seu valor mecânico, a conformação ortográfica aproximativa dos terrenos, as construções existentes, os quinhoes de cada um, com as respectivas áreas e situação na divisão administrativa e judiciária do Estado, valor, cercas, muros, tapumes, limites ou marcos divisórios, vias de comunicação e, por meio de cores convencionais, as culturas, campos, matas, capoeiras, cerrados, catingas e brejos.

§ 3º – A planta será acompanhada de relatório, que descreverá circunstanciadamente a indicações daquela, as propriedades culturais, mineralógicas, pastoris e industriais do solo, a qualidade e quantidade das várias áreas de vegetação diversa, a distância dos povoados, pontos de embarques e vias de comunicação.

§ 4º – Os peritos nomeados e as partes que quiserem poderão acompanhar os trabalhos topográficos.

§ 5º – Se durante estes surgirem dúvidas que interrompam ou embaracem as operações, o agrimensor as submeterá à Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado para que as resolva com a parte interessada, ouvindo os peritos e testemunhas, se preciso.

Artigo 15 – Tornar-se-á nos autos termo à parte para cada um dos interessados, assinado pelos representantes da Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado, contendo a descrição precisa das linhas e marcos divisórios, culturas e outras especificações constantes da planta geral e relatório do agrimensor.

Artigo 16 – Findos os trabalhos, de tudo se lavrará auto solene circunstanciado, em que as partes de lado a lado reconheçam e aceitem, em todos os sues atos, dizeres e operações, a discriminação feita.

O auto fará menção expressa de cada um dos termos a que alude o artigo antecedente e será assinado por todos os interessados, fazendo-o em nome da Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado e da Fazenda do Estado, o advogado do processo, o agrimensor e seus auxiliares de campo.

Artigo 17 – A discriminação amigável não confere direito algum contra terceiros, senão contra o Estado e aqueles que forem partes no feito.

Artigo 18 – É licito ao interessado tirar na Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado, para seu título, instrumento de discriminação em forma de carta de sentença, contendo o termo e auto solene a que aludem dos artigos 15 e 16.

Tal carta, assinada pelo Secretário da Justiça e Negócios do Interior e Procurador, terá fôrça orgânica de instrumento público e conterá todos os requisitos necessários para transcrições e averbações nos Registros Públicos.

Artigo 19 – Os particulares não pagam custas no processo discriminatório administrativo, salvo pelas diligências a seu exclusivo interêsse e pela expedição das cartas de discriminação, para as quais as taxas serão as do Regimento de Custas Judiciais.

Parágrafo único – Serão fornecidas gratuitamente as certidões necessárias à instrução do processo e as cartas de discriminação requeridas pelos possuidores de áreas consideradas diminutas, cujo valor declarado não seja superior a Cr$ 5.000,00, a critério da Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado.

CAPÍTULO IV

Da Discriminação Judicial

Artigo 20 – Contra aqueles que discordarem em qualquer termo da instância administrativa ou por qualquer motivo não entrarem em composição amigável abrirá à Fazenda do Estado a instância judicial contenciosa.

Artigo 21 – Correrá o processo de discriminação perante o Juízo Civil da situação da área discriminada ou de sua parte maior.

Paragrafo 1º – Nas comarcas onde houver Juizo Privativo dos Feitos da Fazenda do Estado, observar-se-á o que a respeito dispuser a lei de organização judiciária.

Paragrafo 2º – Na comarcas de mais de uma vara, será o processo sujeito a distribuição.

Artigo 22 – Na petição inicial, a Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado requererá a citação dos proprietários, possuidores, confiantes e em geral de todos os interessados, para acompanharem o processo de discriminação até o final, exibindo seus títulos de propriedade ou prestando minuciosas informações sôbre suas posses ou ocupações, ainda que sem títulos documentários.

Parágrafo único – A petição será instruída com o relatório a que alude o artigo 10.

Artigo 23 – A citação inicial compreenderá todos os atos do processo discriminatório, inclusive os de execução, e será feita na pessoa dos interessados domiciliados na comarca ou na pessoa de seus representantes legais.

Parágrafo único – É de rigor a citação da mulher casada.

Artigo 24 – Os interessados residentes fora da comarca da situação do perímetro discriminando, embora, em lugar certo e sabido, bem como os desconhecidos, os incertos e os residentes em lugar ignorado, incerto ou inacessível, serão citados por editais com o prazo de sessenta dias, publicados duas vêzes no “Diário Oficial” do Estado e uma na folha local, se houver, e afixados na sede do Juízo da discriminação.

Paragrafo 1º – Contar-se-á da primeira publicação no “Diário Oficial” do Estado o termo de sessenta dias.

Paragrafo  2º – Aos autos juntar-se-ão exemplares do “Diário Oficial” do Estado e do jornal local, que houverem publicado os editais.

Paragrafo 3º – Juntar-se-á igualmente o certificado de afixação dos editais no lugar do costume.

Artigo 25 – Entregue em cartório o mandado de citação pessoal devidamente cumprido e findo o prazo da citação edital, terão os interessados o prazo comum de vinte dias para as providências do artigo seguinte.

Artigo 26 – Com os títulos, documentos e informações, deverão os interessados oferecer esclarecimentos por escrito, tão minuciosos quanto possíveis, acerca da origem e seqüência de seus títulos, posses e ocupação, da localização, valor estimado e área certa ou aproximada das terras de que se julgar legítimos senhores ou possuidores de suas confrontações, dos nomes dos confrontantes, da natureza, qualidade e valor das benfeitorias, culturas e criações existentes, bem como a declaração sôbre o montante do imposto territorial que o declarante e seus antecessores houverem pago, juntando-se os documentos comprobatórios.

Artigo 27 – organizados os autos, tê-los-á com vista por sessenta dias a Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado para manifestar-se em memorial minucioso sôbre os documentos, informações e pretensões dos interessados, bem como sôbre o direito do Estado às terras que não forem do domínio particular, nos termos do artigo 2º deste decreto-lei.

Parágrafo único – O Juiz poderá prorrogar, mediante requerimento do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado, o prazo de que trata este artigo no máximo por mais sessenta dias.

Artigo 28 – No memorial, depois de requerer a exclusão das áreas que houver reconhecido como do domínio particular, na forma do artigo antecedente, pedirá a Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado a discriminação das remanescentes como devolutas, indicando:

I – os característicos das áreas apontadas como devolutas;

II – a relação das que estiverem ocupadas ou forem disputadas, os nomes dos ocupantes ou pretendentes, e o pedido para que sejam afinal compelidos a largá-las ou a regularizar sua situação dominial;

III – o pedido conclusivo para que se declarem do domínio do Estado todas as áreas ou terras que por nenhum título se transmitiram ao domínio particular e que se enquadram na categoria de devolutas;

IV – a descrição minuciosa dos limites que devam ser demarcados para extremar as áreas devolutas abrangidas pelo perímetro em discriminação;

V – os nomes dos confrontantes e indicação das respectivas residências;

VI – a declaração ou estimativa do valor da causa;

VII – o pedido de abono, “pro-rata”, das custas e despesas da causa.

Artigo 29 – No memorial pedir-se-á a produção das provas juntamente com as perícias necessárias à demonstração do alegado pela Fazenda.

Artigo 30 – Devolvidos os autos a cartório, dar-se-á por edital com prazo de trinta dias conhecimento do memorial aos interessados para que possam, querendo, concordar com as conclusões da Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado, requerer a regularização de suas posses ou sanar quaisquer omissões que hajam cometido na defesa de seus direitos.

O edital será publicado uma vez no diário Oficial do Estado e na Imprensa local, se houver.

Artigo 31 – Conclusos os autos, o Juiz tomando conhecimento do memorial da Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado excluirá as áreas por esta reconhecidas como do domínio particular operações discriminatórias o agrimensor, dois peritos da confiança dele Juiz e os suplentes daquele e deste.

Paragrafo 1º – O agrimensor e seu suplente,, serão propostos pela Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado e hão de ser obrigatóriamente engenheiros pertencentes ao seu quadro efetivo, ficando-lhe facultado contratar auxiliares para os trabalhos de campo.

Paragrafo 2º – Poderão as partes, por maioria de votos, indicar, ao Juiz, assistente técnico de sua confiança ao agrimensor.

Artigo 32 – Em seguida terão as partes o prazo comum de vinte dias para contestação, a contar da publicação no Diário Oficial do Estado do despacho a que se refere o artigo precedente despacho que também será publicado, ademais, na imprensa local, se houver.

Artigo 33 – Se nenhum interessado contestar o pedido, o Juiz julgará de plano procedente a ação.

Parágrafo único – Havendo contestação, a causa tomará o curso ordinário e o Juiz proferirá o despacho saneador.

Artigo 34 – No despacho saneador procederá o Juiz na forma do artigo 294 do Código do Processo Civil, a saber:

I – decidirá sôbre a legitimidade das partes e da sua representação, determinando as providências porventura necessárias para regularizá-la;

II – mandará ouvir, se necessário, a Fazenda, quando na contestação, reconhecido o fato em que o Estado se fundou, outro se lhe opuser, extintivo ou modificativo do pedido;

III – pronunciará as nulidades insanáveis ou mandará suprir as sanáveis bem como as irregularidades;

IV – determinará exame, vistorias e quaisquer outras diligências probatórias, tendentes à instrução do alegado não podendo os peritos ou suplentes de tais diligências, que serão designados pelo Juiz pertencer por qualquer título a que se refere o paragrafo 1º do artigo 31.

Artigo 35 – Se não houver sido requerida prova alguma ou findo o prazo para sua produção, mandará o Juiz que se proceda à audiência de instrução e julgamento na forma do Código do Processo Civil.

Artigo 36 – Proferida a sentença e dela intimados os interessados, iniciar-se-á a despeito de qualquer recurso, o levantamento e demarcação do perímetro geral, bem como das áreas devolutas e das particulares, contestes e incontestes; para o que requererá a Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado ou qualquer dos interessados, designação de dia, hora e lugar para começo das operações técnicas da discriminação, notificadas as partes presentes ou representadas, o agrimensor e os peritos.

Paragrafo 1º – O recurso da sentença será o que determinar o Código do Processo Civil para decisões análogas.

Paragrafo 2º – O recurso subirá ao juizo “ad quem” nos autos suplementares, que se organizarão como no processo ordinário.

Paragrafo 3º – Serão desde logo avaliadas na forma de direito as benfeitorias indenizáveis dos interessados que forem excluídos ou de terceiros, reconhecidos de boa-fé pela sentença (Código do Processo Civil, artigo 996, parágrafo único).

Artigo 37 – Em seguida, o agrimensor, acompanhado de seus auxiliares, procederá aos trabalhos geodésicos e topográficos de levantamento de planta geral das terras, sua situação quanto à divisão administrativa e judiciária do Estado, sua discriminação, medição e demarcação, separando as do Estado das dos particulares.

Paragrafo 1º – O levantamento técnico se fará com instrumentos de precisão, orientada a planta segundo o meridiano do lugar e determinada a declinação da agulha magnética.

Paragrafo 2º – Na demarcação do perímetro geral e das glébas dos particulares atenderá o agrimensor à sentença, títulos, posses, marcos, rumos, vestígios encontrados, fama da vizinhança, informações de testemunhas e antigos conhecedores do lugar e a outros elementos que coligir.

Artigo 38 – Organizará o agrimensor a planta geral com os requisitos técnicos, instruindo-a com minucioso memorial donde constem necessariamente o levantamento e a descrição de todas as glébas dos particulares e terras devolutas abarcados pelo perímetro.

Para execução desses trabalhos, o Juiz marcará prazo prorrogará a seu prudente arbítrio.

Artigo 39 – A planta, que será autenticada pelo Juiz, agrimensor e peritos, deverá ser tão minuciosa, quanto possível assinalando as correntes dágua com seu valor mecânico, a conformação ortográfica aproximativa dos terrenos, as construções existentes, os quinhões de cada um, com as respectivas áreas e situação na divisão administrativa e judiciário do Estado, vales, cerca, muros, tapumes, limites ou marcos divisórios, vias de comunicação e, por meio de cores convencionais, as culturas, campos, matas, capoeiras, cerrados, caatingas e brejos.

Artigo 40 – O relatório ou memorial descreverá circunstanciadamente indicações da Planta, as propriedades culturais, mineralógicas, pastoris e industriais do solo, a qualidade e quantidade das várias áreas de vegetação diversa, a distância dos povoados, pontos de embarque e vias de comunicação.

Artigo 41 – Se durante os trabalhos técnicos da discriminação surgirem dúvidas que reclamem a deliberação do Juiz, a êste as submeterá o agrimensor a fim de que as resolva, ouvidos os peritos, se preciso.

Parágrafo único – O Juiz ouvirá o agrimensor ou os peritos, quando qualquer interessado alegar falta que deva ser corrigida.

Artigo 42 – As escalas das plantas serão de 1/200 para áreas até 1:000 metros quadrados (um mil metros quadrados), de 1/500 para as de 1.001 metros quadrados (um mil e um metros quadrados) a 10.000 metros quadrados (dez mil metros quadrados); de 1/1.000 para as de 10.001 metros quadrados (dez mil e um metros quadrados) a 50.000 metros quadrados (cinqüenta mil metros quadrados) de 1.2.000 para as de 50.001 metros quadrados (cinqüenta mil e um metros quadrados) a 250.000 4.000.000 (quatro milhões de metros quadrados); de 1/10.000 para as de 250.000 metros.2 (duzentos e cinqüenta mil e um metros quadrados) a 4.000.000 (quatro milhões de metros quadrados); de 1/10.000 para as de mais de 4.000.000 metros quadrados (quatro milhões de metros quadrados).

Artigo 43 – À planta anexar-se-ão o memorial descritivo e as cadernetas das operações de campo, autenticadas pelo agrimensor.

Artigo 44 – Concluídas as operações técnicas de discriminação, assinará o Juiz o prazo comum de dez dias aos interessados e outro igual à Fazenda do Estado, para sucessivamente falarem sôbre o feito.

Artigo 45 – A seguir, subirão, os autos à conclusão a fim do Juiz homologar a discriminação e declarar judicialmente ao domínio do Estado as terras devolutas e incorporadas aos particulares respectivamente as do domínio particular, ordenando antes as diligências ou reivindicações que lhe parecerem necessárias para sua sentença homologatória.

Parágrafo único – Será meramente devolutivo, o recurso que por direito couber contra a sentença homologatória.

Artigo 46 – As custas do primeiro estádio da causa serão julgadas pela parte vencida; as do estádio das operações executivas, topográficas e geodésicas sê-lo-ão pela Fazenda do Estado e pelos particulares “pro-rata”, na proporção da área dos respectivos domínios.

Artigo 47 – Constituirá atentado, que o Juiz coibirá mediante simples monitório, o ato da parte que, no decurso do processo, dilatar a área de seus domínios ou ocupações, assim como o do terceiro que se intruzar no imóvel discriminado.

Artigo 48 – As áreas disputadas pelos que houverem recorrido da sentença a que alude o art. 36, serão discriminadas com as demais, descritas no relatório do agrimensor e assinaladas na planta em cores específicas a fim de que, julgados os recursos, se atribuam ao Estado ou aos particulares conforme o caso, mediante simples juntada aos autos da decisão superior, despacho do juiz mandando cumprí-la e anotação do agrimensor na planta.

Parágrafo único – Terão os recorrentes direitos de continuar a intervir nos atos discriminatórios e deverão ser para eles intimados até decisão final dos respectivos recursos.

CAPÍTULO V

Da legitimação de posse

Artigo 49 – Proferia sentença homologatória a que se refere o artigo 45, iniciará a Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado a execução, sem embargo de

Qualquer recurso, requerendo preliminarmente ao Juiz da causa a intimação dos possuidores de áreas reconhecidas ou julgadas devolutas e legitimarem suas posses, caso o queiram e o Governo consinta-lhes fazê-lo mediante pagamento das custas que porventura estiverem devendo e recolhimento aos cofres do Estado, dentro em sessenta dias, taxa de legitimação.

Parágrafo único – O termo de sessenta dias começará a correr da data em que entra em cartório a avaliação da área possuída..

Artigo 50 – Declarar-se-ão no requerimento aqueles a quem o Governo recusa legitimação.

Dentro em dez dias da intimação os possuidores que quiserem e puderem legitimar suas posses fá-lo-ão saber mediante comunicação autêntica ao Juiz da causa ou à Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado.

Artigo 51 – Consistirá a taxa de legitimação em percentagem sôbre a avaliação, que será feita por perito residente no foro “rei sitae”, nomeado pelo Juiz.

O perito não terá direito a emolumentos superiores aos cifrados no Regimento de Custas Judiciais.

Artigo 52 – A avaliação recairá exclusivamente sôbre o valor do solo, excluído o das benfeitorias, culturas, animais, acessórios e pertencentes do legitimante.

Artigo 53 – A taxa será de 5% (cinco por cento) em relação às posses tituladas de menos de 20 (vinte) e mais de 10 (dez) anos, de 10% (dez por cento as tituladas de menos de 10 (dez) anos, 20% (vinte por cento) e 15% (quinze por cento) para as não tituladas respectivamente de menos de 15 (quinze) anos ou menos de 30 (trinta) e mais de 15 (quinze).

Artigo 54 – Recolhidas aos cofres públicos as custas porventura devidas, as da avaliação e a taxa de legitimação, expedirá a Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado o título de legitimação, pelo que pagará o legitimante apenas o selo devido.

§ 1º – O título será confeccionado em forma de carta de sentença, com todos os característicos e individuais da propriedade a que se refere, segundo modelo oficial.

§ 2º – Deverá ser registrado em livro a isso destinado pela Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado, averbando-se ao lado em coluna própria, a publicação no “Diário Oficial” do Estado e a transcrição que do respectivo título se fizer no Registro Geral de Imóveis da Comarca da situação das terras, segundo o artigo subseqüente.

Artigo 55 – Será o título transcrito no competente Registro Geral de Imóveis, feita no “Diário Oficial” do Estado a publicação ordenada na lei federal.

§ 1º – O Oficial do Registro remeterá à Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado uma certidão em relatório da transcrição feita a fim de ser junta aos autos.

§ 2º – Incorrerá na multa de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) a Cr$ 1.000,00 (um mil cruzeiros), aplicada pelo Secretário da Justiça e Negócios do Interior, o Oficial que não fizer a transcrição ou remessa dentro em trinta dias do recebimento do título.

Artigo 56 – Contra os que não fizerem a legitimação no prazo legal, promoverá a Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado e execução da sentença por mandado de imissão de posse.

Artigo 57 – Providenciará a procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado a transcrição, no competente Registro Geral de Imóveis, das terras sôbre que versar a execução, assim como de todas declaradas no domínio do Estado e a êle incorporadas; para o que se habilitará com carta de sentença, aparelhada no estilo do direito comum.

Artigo 58 – Aos brasileiros natos ou naturalizados, possuidores de áreas consideradas diminutas pelo Govêrno do Estado e não maiores de vinte e cinco hectares lavradios, com títulos externamente perfeitos de aquisições de boa fé, é lícito requerer ao Estado conceder expedição de título de domínio, sem taxa ou com taxa inferior à da tabela oficial.

Artigo 59 – É facultado ao Governo negar legitimação, quando assim entender de justiça ou do interêsse público, cumprindo-lhe indenizar as benfeitorias feitas de boa fé.

CAPÍTULO VI

Da Justificação de Posse

Artigo 60 – Aos interessados que se acharem nas condições das letras “d”, e “f”, do artigo 2º será facultada a justificação administrativa de suas posses, perante a Procuradoria do patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado, a fim de se forrarem as possíveis inquietações da parte do Govêrno do Estado e a incômodos de pleitos em tela judicial.

Artigo 61 – As justificações só têm eficácia nas relações dos justificantes com o Estado e não obstam, ainda em caso de malogro, ao uso dos remédios que porventura lhes caibam e à dedução de seus direitos em Juizo, na forma e medida da legislação civil.

Artigo 62 – O requerimento de justificação será dirigido ao Procurador, indicando o nome, nacionalidade, estado civil e residência do requerente e de seu representante no local da posse, se o tiver; a data da posse e os documentos que possam determinar a época do seu início e continuidade; a situação das terras e indicação da área certa ou aproximada, assim como a natureza das benfeitorias, culturas e criações que houver, com o valor real ou aproximado de uma e outras a descrição dos limites da posse com indicação de todos os confrontos e suas residências, o rol de testemunhas e documentos que acaso corroborem o alegado.

Artigo 63 – Recebido, protocolado e autuado o requerimento com os documentos que o instruirem serão os autos distribuídos a uma das Subprocuradorias, que designará o advogado para tomar conhecimento do pedido e dirigir o processo.

Parágrafo único – Se o pedido não se achar em forma, ordenará o subprocurador ao requerente que complete as omissões que contiver; se se achar em forma ou for sanado das omissões, admití-los a processo.

Artigo 64 – Do pedido dar-se-á então conhecimento a terceiros, por aviso público três vezes dentro de trinta dias no “Diário Oficial” do Estado e duas vezes, com intervalo de quinze dias, no jornal da comarca onde estiverem as terras se houver, pagas as respectivas despesas pelo requerente.

Artigo 65 – Poderão contestar o pedido, terceiros por êle prejudicados, dentro de vinte dias, depois de findo o prazo edital.

Parágrafo único – A contestação mencionará o nome e residência do contestante, motivos de sua oposição e provas em que se fundar. Apresentada a contestação ou findo o prazo para ela marcado o subprocurador requisitará da Diretoria Técnica um dos seus auxiliares para em face dos autos proceder a uma vistoria sumária da área objeto da justificação e prestar todas as informações que interessem ao despacho do pedido.

Artigo 66 – Realizada a vistoria, serão as partes admitidas, uma após outra, a inquirir suas testemunhas cujos depoimentos serão reduzidos a escrito em forma breve pelo escrivão que servir no processo.

Artigo 67 – Terminadas as inquirições, serão os autos encaminhados com parecer da subprocuradoria, ao procurador, para decidir o caso de acordo com as provas colhidas e com outras que possam determinar “ex-officio”.

Artigo 68 – Da decisão do Procurador cabe ao Subprocurador e às partes recurso voluntário para o Secretário da Justiça e Negócios do Interior dentro do prazo de quinze dias da ciência dada aos interessados pessoalmente ou por carta registrada.

Artigo 69 – Julgada procedente a justificação e transitando em julgado a decisão, expedirá a Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado em favor do justificante título recognitivo de seu domínio; título que será devidamente formalizado como o de legitimação.

Artigo 70 – Carregar-se-ão às partes interessadas as custas e despesas feitas, salvas as de justificações com assento no artigo 148 da Constituição Federal que serão gratuitas, quando julgadas procedentes.

A contagem se fará pelo Regimento das Custas Judiciais.

CAPÍTULO VII

Da alienação onerosa e gratuita das terras devolutas do arrendamento

Artigo 71 – Fora dos casos expresso em lei, não poderão as terras devolutas ser transferidas ou concedidas senão a título oneroso.

Artigo 72 – Ao Govêrno é dada de modo geral, além da faculdade a que se refere o artigo 58 a de conceder gratuitamente lotes de terras devolutas discriminadas não maiores de vinte e cinco hectares lavradios aos respectivos ocupantes, desde que brasileiros natos ou naturalizados, reconhecidamente pobres, com cultura efetiva e moradia habitual na localidade.

Nenhuma concessão, onerosa ou gratuita, se fará a sindicato, empresa ou sociedade estrangeira, bem como a estrangeiros não domiciliados na localidade, sem autorização prévia do Govêrno Federal.

Artigo 73 – Sempre que se houver de fazer venda ou arrendamento de terras devolutas, por deliberação direta do Govêrno ou a requerimento de parte, procederá ao ato concorrência pública, anunciada por editais afixados na sede do distrito de paz e impressos uma vez no “Diário Oficial” do Estado e em jornal local, onde houver, com prazo de trinta dias.

§ 1º – Os editais consignarão a área das terras, o preço e cláusulas com que deva ser expedido um ou outro ato.

§ 2º – O preço será fixado mediante avaliação por dois funcionários da Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado, à vista de ordem do Govêrno ou solicitação prévia do pretendente, nela incluindo-se as despesas da determinação da área.

Artigo 74 – As propostas devem ser acompanhadas do certificado do depósito no Tesouro do Estado de 10% (dez por cento) do preço do lote, a título de caução..

§ 1º – Não se aceitarão propostas inferiores à avaliação sendo preferida a de maior preço..

§ 2º – Em igualdade de oferta de preço, guardar-se-á a seguinte ordem de preferência:

a) a do que tiver cultura ou benfeitoria no local;

b) a do que não fôr proprietário rural;

c) entre os que não forem proprietários rurais, a do que a sorte designar;

d) entre os proprietários rurais, a do que tiver propriedade mais propínqua com cultura;

e) entre os proprietários não vizinhos, a do que a sorte eleger.

Artigo 75 – Reserva-se o Govêrno a faculdade de não aceitar as propostas ou de mudar de deliberação, devolvendo então as cauções antecipadas.

Artigo 76 – Nas vendas e concessões, será de rigor o critério do parcelamento razoável da propriedade imóvel, visando ao bom aproveitamento das terras e ao impedimento de formação de latifúndios.

Artigo 77 – As vendas, concessões e arrendamentos não podem exceder de trezentos hectares de terras de matas, próprias para cultura, e de quinhentos em terras de campo, cerrados ou catingas adequadas à pecuária.

Parágrafo único – O preço anual do arrendamento nunca será menor de 5% (cinco por cento) sôbre a avaliação nem o prazo maior de 10 (dez) anos.

Artigo 78 – As vendas, concessões e arrendamentos serão de deliberação do Chefe de govêrno devendo opinar a Procuradoria sôbre cada caso.

Parágrafo único – Na Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado funcionará um Subprocurador designado em cada caso pelo Procurador, tanto para responder às ordens do govêrno quando para dirigir o processo em todos os seus termos.

Artigo 79 – As propostas serão abertas pelo subprocurador em sessão pública, no dia e hora do edital, lavrando-se ata minuciosa do que houver ocorrido, com assinatura da autoridade dos interessados presentes e de duas testemunhas; depois do que o subprocurador se pronunciará dentro de cinco dias sôbre a proposta em condições de ser aceita, remetendo os papéis ao Procurador com um relatório sôbre o processo e regularidade da concessão.

Artigo 80 – Aprovada a concorrência pelo Procurador e declarada qual a proposta aceita, será o proponente convidado a exibir dentro em trinta dias a respectiva importância. Do despacho do Procurador poderão recorrer suspensivamente os interessados para o Secretário da Justiça e Negócios do Interior.

Será de cinco dias o prazo para o despacho do Procurador e de outro para o recurso dos interessados.

Artigo 81 – Recolhida ao Tesouro a quantia exibida assim como as despesas feitas, lavrar-se-á em livro próprio auto formalizado da venda, concessão ou arrendamento, do qual se dará ao interessado traslado original que lhe sirva para todos os efeitos legais.

Parágrafo único – A não exibição dentro do prazo de trinta dias e de um suplementar de dez implicará a caducidade da proposta preferida e a perda caução antecipada, transferindo-se a preferência em escala descendente para a proposta imediatamente inferior até consumar-se o ato dentro do preço da avaliação.

Artigo 82 – Fica facultado à Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado promover, quando convier e assim lho autorizar o Govêrno, a venda por prestações de pequenos lotes mediante contrato de compromisso, de acordo com o decreto nº 5.824 de 3 de fevereiro de 1933.

Parágrafo único – O preço mínimo para essas vendas será calculado pelo critério do artigo 74, parágrafo 2º, acrescido de 10% (dez por cento).

CAPÍTULO VIII

Da expedição de títulos das terras devolutas e de Registro Cadastral da Propriedade Pública

Artigo 83 – Todos os títulos de alienação, concessão, legitimação, justificação e arrendamento de terras devolutas serão assinados pelo Chefe de Govêrno do Estado, devendo conter os nomes dos interessados, áreas, confrontações, datas, termos e modos dos atos, característicos e individualizações necessárias para o Registro e transcrição bem como nota da licença do Presidente da República ou Govêrno Federal, se de mister para o ato.

Serão formalizados segundo modelo oficial aprovado pela Secretaria da Justiça e Negócios do Interior e acompanhados de planta e memorial descritivo da respectiva área.

Parágrafo único – Quando de necessidade para o ato licença do Presidente da República ou Govêrno Federal, não se fará expedição de título ou recolhimento de qualquer taxa ou emolumento ao Tesouro, antes que ela seja dada.

Artigo 84 – Todos os títulos de transmissão devem ser transcritos ou averbados no Registro de Imóveis.

Artigo 85 – Feita que seja a transcrição ou averbação, o oficial do Registro deverá remeter um extrato dela à Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado, para o arquivamento e registro em seu Cadastro.

§ 1º – Igual remessa, na mesma forma e para o mesmo fim, deverá fazer das transcrições em geral de imóveis em que fôr transmitente ou adquirente a Fazenda do Estado.

§ 2º – O oficial relapso incorrerá na pena do artigo 55, § 2º.

§ 3º – As atribuições cadastrais da Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado versam sôbre as terras devolutas e, em geral, sôbre a propriedade territorial do Patrimônio do Estado.

CAPÍTULO IX

Das Disposições Gerais

Artigo 86 – Cabe à Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado a vigilância, guarda e defesa das terras devolutas e em geral do patrimônio territorial do Estado, lançando mão das ações possessórias e petitórias que para isso depara a legislação civil e processual.

Parágrafo único – No caso de turbação ou esbulho poderá usar do desforço incontinenti, “ordine juris servato”.

Artigo 87 – Cabe-lhe igualmente, na esfera de suas atribuições e quanto lhe permitir o direito envidar esforços em prol da obra social de mortalização dos títulos de domínio e preservar a propriedade contra os embustes e perigos dos documentos falsos.

Artigo 88 – São isentos de emolumentos os traslados ou certidões dos documentos dos particulares, existentes em autos de discriminação, requeridos pelos próprios interessados para substituir os originais.

Artigo 89 – Em todos os processos têrmos e atos judiciais e administrativos em que intervier a Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado, seus funcionários não poderão perceber emolumentos, custas, percentagens ou quaisquer proventos além dos vencimentos de seus cargos, das gratificações por serviços extraordinários e das diárias ou despesas de estada e transporte expressas em lei.

Artigo 90 – Fica substituído o art. 2º do decreto nº 10.351, de 21 de junho de 1939 pelo seguinte:

Incumbe à Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e Cadastro do Estado:

§ 1º – Defender a Fazenda do Estado, em juizo e fora do de juizo, em tudo que disser respeito ao seu patrimônio imobiliário rios e águas de seu domínio, respeitadas as disposições do Código de Águas e de outras leis federais que regem a matéria.

§ 2º – Intervir em todas as ações que interessarem ao mesmo patrimônio.

§ 3º – Promover os processos de discriminação de terras devolutas.

§ 4º – Interpor e processar os recursos nas causas que lhe estiverem sujeitas, acompanhando-as em todos os atos, têrmos, incidentes e instâncias.

§ 5º – Alienar, conceder e arrendar bens imóveis do domínio patrimonial do Estado quando legalmente autorizada.

§ 6º – Inventariar e cadastrar os imóveis do Estado, na conformidade do que dispõe o presente decreto-lei.

§ 7º – Receber das Procuradorias Judicial e Fiscal do Estado certidões ou traslados autênticos de todos os títulos de alienação ou aquisição de imóveis em que figurar a Fazenda do Estado.

§ 8º – Velar pela guarda, conservação e defesa do patrimônio imobiliário do Estado, podendo para isso requisitar informações e elementos de outras repartições públicas.

§ 9º – Responder a consultas que diretamente lhe sejam feitas por outras repartições com referência ao mesmo patrimônio.

§ 10 – Conhecer dos pedidos de legitimação e de justificação, de posse e processá-lo na forma da lei.

§ 11 – Aplicar quando de manifesta conveniência, mediante aprovação do Govêrno do Estado e licença das autoridades federais, o processo de levantamento aerofotogramétrico para discriminação das terras devolutas e cadastragem do patrimônio imobiliário do Estado”.

Artigo 91 – Aplicam-se nos casos omissos as disposições concernentes aos casos análogos ou expressas na legislação civil, e, não as havendo, os princípios gerais de direito.

Artigo 92 – Ficam expressamente revogados o decreto nº 6.473, de 30 de maio de 1934, lei nº 2.258, de 10 de janeiro de 1936, lei nº 2.908 de 19 de janeiro de 1937 (*), decreto nº 9.461, de 9 de setembro de 1938 (*), decreto nº 10.724, de 27 de novembro de 1939, decreto-lei nº 11.096, de 20 de maio de 1940 (*), e, em geral, todos decretos, leis, decretos-leis e disposições contrário.

Artigo 93 – Ficam sujeitas ao presente decreto -lei as causas pendentes em geral, respeitados os atos e termos consumados assim como aqueles que deles forem conseqüências imediata e natural.

Artigo 94 – Êste decreto entrará em vigor noventa (90) dias depois de sua publicação.

(***) V.LEX 1939, 1ª secção, p. 377; 2ª Secção, p. 343; 1941, 2ª Secção, p. 199, 1938, p. 176 e 1940, p. 96.
11- Da alienação de Terras Públicas.
A presente EMENDA tem por finalidade corrigir os equivocos que agridem frontalmente a Constituição da República quanto à proteção do bem público e sua possível alienação constantes no Projeto de Lei 277/2022.

Os artigos 20 e 26, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 estabelecem quais bens pertencem à União Federal e aos Estados respectivamente. Já com relação aos municípios subentende-se a existência de bens de sua propriedade face ao disposto em diversos dispositivos constitucionais, tais como o paragrafo  8º, do artigo 144 e alínea "a", do inciso VI, do artigo 150, da Carta Maior.

Tem-se ainda a lei 13.022/14, que dispõe sobre o Estatuto Geral dos Guardas Municipais, a qual regulamentou o paragrafo 8º, do artigo 144 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, delimitando a competência das guardas municipais, inclusive quanto a proteção dos próprios bens municipais, em seu artigo 4º.

Desta forma inquestionável a existência de bens que integram os patrimônios da União, dos Estados e dos Municípios, contudo tais bens podem ser alienados?

A legislação positiva prevê que os bens após integrados ao patrimônio da União, sofrem de peculiar inalienabilidade, podendo ser alienados os bens dominicais, nos termos do artigo 101 do Códiga Civil Brasileiro, pelas formas de contratação adotadas pelo direito privado ou público, desde que, necessária e obrigatoriamente, os bens estejam desafetados e que haja interesse público na alienação. 

Nos casos que a Administração se socorrer dos meios de direito privado, o contrato se caracterizará como se desta forma fosse ficando as partes niveladas no mesmo plano jurídico, não incidindo as cláusulas exorbitantes dos contratos administrativos ou públicos.

Entretanto, quais são esses bens dominicais que podem ser alienados pelas pessoas jurídicas de direito público? O artigo 99, inciso III, do Código Civil Brasileiro estabelece que são bens públicos dominicais os que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades.

Cristalino então que a alienação dos bens públicos dominicais encontram-se condicionadas às formalidades a seguir listadas, que se distinguem em instrumentos de direito privado e público, não podendo valer-se de qualquer outra o Administrador, por se tratar de normas positivadas, ficando adstrito as determinações legais, sob pena de tornarem os atos praticados despidos de legitimidade, vez que está preso ao poder discricionário da administração, que nada mais é senão a liberdade de ação administrativa, dentro dos limites permitidos em lei.

Constituem instrumentos de direito privado (comuns de alienação), que rendem ensejo à alienação dos bens públicos:


Venda, ou Compra e Venda, é o ajuste pelo qual uma pessoa transfere sua propriedade a outrem mediante certo preço. Este mecanismo encontra-se regulado pelo artigo 481, do Código Civil. Tratando-se de bem público imóvel, deve-se respeitar o insculpido no artigo 17, da lei 8.666/93, realizando-se a licitação pela modalidade de concorrência, ou em alguns casos específicos por leilão (artigo 19, lei 8.666/93), observados os seguintes requisitos; 
a) autorização legislativa; 
b) interesse público devidamente justificado; 
c) avaliação prévia. Por outro lado, vale registrar a existência dos artigos 23 e 24, da lei 9.636/98 que admite a venda de bens imóveis da União através de leilão ou concorrência mediante a autorização do Presidente da República, com possibilidade de delegação da competência para Ministro de Estado de Fazenda, permitida a subdelegação. 
Registra-se também o art. 2º, inciso V, da lei 9.491/97, alterada pela Medida Provisória 2161-35/01, que permite ser objeto do programa de desestatização bens móveis e imóveis da União. 
E ainda o art. 71, da lei 13.465/17 que para fins da Reurb, ficam dispensadas a desafetação e as exigências previstas no artigo 17, caput, inciso I da lei 8.666/93. 
Já no que tange a venda de bens móveis não é necessário a autorização legislativa e a modalidade de licitação é o leilão, em conformidade com o artigo 22, parágrafo 5º, da lei 8.666/93. 
Por fim é importante destacar o artigo 49, inciso XVII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 que diz que é de competência exclusiva do Congresso Nacional aprovar previamente alienação ou concessão de terras públicas superiores a 2.500 Hectares.

Doação, caracteriza-se por ser contrato solene benéfico pelo qual uma pessoa - o doador, por liberdade condicionada, ou não, e com a aquiescência de outra - o donatário, transfere-lhe bens ou vantagens do seu patrimônio, como insculpido no artigo 538 e seguintes., do Código Civil, podendo haver encargo para o donatário. 
A administração pode realizar de forma excepcional a doação de bens públicos. Contudo impreterivelmente deve-se ter a comprovação inequívoca de que prevalência o interesse público, sob pena de configurar-se conduta ilegal e dilapidatória do patrimônio público. 
Constituem requisitos à doação de bens públicos; 
a) autorização legislativa; 
b) interesse público devidamente justificado; 
c) avaliação prévia.

Permuta, é a operação, fundada no artigo 533 e seguintes, do Código Civil, contratualmente materializada em que um dos contratantes transfere a outrem bem de seu patrimônio, recebendo outro bem equivalente na troca, ou seja, é a troca de bem entre os permutantes. 
Em situações especiais pode a Administração firmar esta espécie de contrato, em que os bens públicos dados em permuta tornam-se privados, e os recebidos pela Administração deixam de ser privados e passam a ser públicos. 
Constata-se então que na realidade, a permuta constitui-se em alienação e aquisição simultâneas. São requisitos à permuta de bens públicos; 
a) autorização legislativa; 
b) interesse público justificado; 
c) avaliação prévia dos bens a serem permutados.

Dação em Pagamento, é o negócio jurídico previsto no artigo 356, do Código Civil, regulado pelas disposições da compra e venda (artigo 357, do Diploma Civil), que se constitui no ato de dar, ou entregar real e efetivamente uma coisa "datio in solutum". 
Modo de extinção da obrigação, pelo qual o credor aquiesce em receber do devedor coisa determinada, em substituição daquela que é objeto da prestação. 
Esta forma de alienação poderá ocorrer nos casos em que a Administração seja devedora de alguma importância e o credor aceite receber bem público como forma de quitação do débito. 
Caracteriza-se, face a impossibilidade de competição e particularidade do ajuste, em hipótese de inexigibilidade de licitação, vez que mister é a necessidade de determinação prévia do credor. Exige-se para a dação em pagamento de bens públicos; 
a) autorização legal; 
b) demonstração de interesse público na celebração desse tipo de acordo; 
c) avaliação prévia dos bem público a ser transferido.

São instrumentos específicos de alienação de bens públicos, que guardam consonância com os postulados de direito público:

Concessão de Domínio, é o instrumento de direito público pelo qual uma entidade de direito público transfere a outrem, gratuita ou remuneradamente, bem público de seu domínio, por lei específica de transferência ou de autorização para esta finalidade. 
Esta forma alienativa se desenha de maneira semelhante a compra e venda caso seja remunerada ou a doação caso seja gratuita, diferindo destas unicamente por não ter fisionomia contratual típica, por ser o ajuste previsto especificamente para o direito público, formalizando-se por lei, independentemente de transcrição junto ao Registro de Imóveis quando o destinatário for pessoa estatal, e se a transferência for para pessoa privada, formalizar-se-á por escritura pública ou termo administrativo, fazendo-se necessária a transcrição junto ao Registro de Imóveis competente.

Investidura, é definida pela lei 8.666/93, como sendo a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública, quando esta que se torna inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação, e desde que o preço não ultrapasse a determinado valor (artigos 17, paragrafo 3º e artigo 23, inciso II, alienea "a").
 Este instituto, visa unicamente evitar desperdício, pois por ele o administrador após executar obra pública que dê origem a de área remanescente, que isoladamente não poderá ser aproveitada gerando apenas encargos à administração, poderá alienar a nesga de terra, inócua e improdutiva, aos titulares de propriedades contíguas.

Incorporação, é o meio pelo qual mediante autorização legal, o estado integraliza o capital de entidade administrativa privada de natureza societária. Como dispõe a lei das sociedades por ações, o capital pode ser integralizado em dinheiro ou bens, em se tratando de integralização por bens imóveis, além dos registros nos assentamentos da empresa, deve-se regularizar, por força do disposto no artigo 307, da lei 6.015/73, a transmissão da propriedade com o registro imobiliário do documento formal em que se consumou, acompanhada da lei autorizadora.
Retrocessão, conforme consta no artigo 519, do Código Civil, é o instituto pelo qual a expropriante oferece ao expropriado a devolução do bem desapropriado, face a desistência da execução do projeto que originou a desapropriação, mediante o ressarcimento do preço pago pelo bem desapropriado, importando assim em alienação de bem público, pois após a desapropriação o bem passou a integrar o acervo da Fazenda Pública.

Legitimação de Posse, é modo excepcional de transferência de domínio de terra devoluta ou área pública sem utilização, ocupada por longo tempo por particular que nela se instala, cultivando-a ou levantando edificação para seu uso. 
A legitimação da posse há que ser feita na forma da legislação pertinente, sendo que, para as terras da União, o Estatuto da Terra (lei 4.504/64) já disciplina seu procedimento e a expedição do título (artigo 11 e artigos 97 a 102), para o devido registro do imóvel em nome do legitimado.
Desta forma inquestionável que tais bens podem ser alienados mas para sua alienação deve o administrador público, seguir a determinações constantes nas leis específicas, inclusive no que concerne a sua necessária forma de operacionalização - artigo 17 da lei 8.666/9324 - e instrumentalização, e que, caso determinado bem esteja afetado a fins públicos, mister faz-se sua desafetação, tornando-se bem dominical, para que posteriormente possa a administração pública, nos termos do artigo 100, do Código Civil, executar uma alienabilidade condicionada do bem público, quer seja móvel ou imóvel, ou seja, pode ser alienado, não livremente como bem privado, mas sim e unicamente sob as condições e formas prescritas na lei, que limitam-se as formas acima listadas, para que a alienação do bem seja válida.
Outro ponto para o qual se deve atentar é que estas alienações se enquadram em sua maioria na dispensa de licitação prevista no artigo 17, da lei 8.666/93, e não nas hipóteses de dispensabilidade ou inexigibilidade delineadas respectivamente nos artigos 24 e 25 da lei de licitações.
Se é certo que, em algumas situações especiais, os bens públicos não podem ser alienados, não é menos certo que, na maioria das vezes, podem ser alteradas tais situações de modo a tornar possível a alienação.

Dispõe o artigo 67 do Código Civil: 
"Os bens de que trata o artigo antecedente só perderão a inalienabilidade, que lhes é peculiar, nos casos e forma que a lei prescrever". 
Observe que alei em nenhum momento firmou serem inalienáveis todos os bens públicos, relacionados no artigo 66, como vimos. Ao contrário o legislador marcou duas posições no preceito: a primeira consiste na consideração de que apenas em algumas situações os bens públicos têm uma peculiar inalienabilidade. 
Há de resultar daí que outros bens não têm esse cunho de peculiar inalienabilidade, e se não têm é porque são alienáveis. A segunda posição reside em que a perda da inalienabilidade peculiar dependerá dos casos e da forma que a lei estabelecer.

Em relação do que se pode entender por peculiar inalienabilidade, considera-se que são naturalmente inalienáveis os bens de uso comum do povo e os de uso especial, enquanto estiverem servindo aos respectivos fins. 
Logicamente, os bens dominicais hão de ser havidos como alienáveis. Ocorre que por meio do fenômeno da desafetação, os bens de uso comum do povo e os de uso especial podem converter-se em dominicais quando perdem sua destinação própria. Conclui-se, pois, que, se esses bens podem desaguar na categoria dos bens dominicais, acabam eles vindo a possuir o caráter de alienabilidade.

Temos, pois, que, das duas posições marcadas no artigo 67 do Código Civil, mais importante do que a inalienabilidade peculiar é o fato da alienabilidade sujeitar-se aos casos e à forma estabelecidas na lei. 
Então parece-nos impróprio falar em inalienabilidade como característica dos bens públicos. Mais correto é caracterizá-los como sujeitos à alienabilidade condicionada, significando que podem ser alienados, mas não livremente como os bens privados, e sim sob as condições fixadas em lei e desde que enquadrados na categoria adequada. Em outras palavras, a alienabilidade depende das condições prescritas na lei.

Para o Professor José dos Santos Carvalho Filho, a alienação de bens públicos é a transferência de sua propriedade a terceiros, quando há interesse público na transferência e desde que observadas as normas legais pertinentes

A regra é que a Administração mantenha os bens em sua propriedade e os conserve adequadamente para evitar sua deterioração. Tais bens como temos visto, integram o domínio público. 
Mas haverá situações em que a alienação dos bens públicos não somente pode ser conveniente para a Administração como ainda pode trazer-lhe outras vantagens. É com esse aspecto que se deve analisar a alienação dos bens públicos.

Já observamos anteriormente que a conhecida expressão inalienabilidade, empregada para os bens públicos, é inadequada e despida de técnica, sendo melhor caracterizá-los como sujeitos a alienabilidade condicionada. 
Vimos também que, salvo os casos em que materialmente há impossibilidade jurídica, os bens públicos podem ser alienados com observância dos requisitos legais. Se os bens estiverem categorizados como de uso comum do povo ou especial, devem ser desafetados para enquadrarem-se como dominicais, e, sendo dominicais, podem ser alienados, respeitando-se todos os parâmetros que alei traça para os administradores públicos.

Neste sentido ensina o Mestre Hely Lopes Meirelles; "Alienação é toda transferência de propriedade, remunerada ou gratuita, sob a forma de venda, permuta, doação, dação em pagamento, investidura, legitimação de posse ou concessão de domínio. Qualquer dessas formas de alienação pode ser utilizada pela Administração, desde que satisfaça as exigências administrativas para o contrato alienador e atenda aos requisitos do instituto específico. Em princípio, toda alienação de bem público depende de lei autorizadora, de licitação e de avaliação da coisa a ser alienada, mas casos há de inexigibilidade dessas formalidades, por incompatíveis com a própria natureza do contrato. Há, ainda, uma forma excepcional de alienação de bem público, restrita a terras devolutas, que é a denominada legitimação de posse, que conceituamos adiante.

O Código Civil, em seu artigo 67, estabeleceu, como regra, a inalienabilidade dos bens públicos, nestes termos:
 "Os bens de que trata o artigo antecedente só perderão a inalienabilidade, que lhes é peculiar, nos casos e na forma que a lei prescrever". 
Os bens públicos, quaisquer que sejam, podem ser alienados, desde que a Administração satisfaça certas condições prévias para sua transferência ao domínio privado ou a outra entidade pública. 
O que a lei civil quer dizer é que os bens públicos são inalienáveis enquanto destinados ao uso comum do povo ou a fins administrativos especiais, isto é, enquanto tiverem afetação pública, ou seja, destinação pública específica. 
A alienação de bens imóveis está disciplinada, em geral, na legislação própria das entidades estatais, a qual, comumente, exige autorização legislativa, avaliação prévia e concorrência, inexigível esta nos casos de doação, permuta, legitimação de posse e investidura, cujos contratos, por visarem a pessoas ou imóvel certo, são incompatíveis com o procedimento licitatório. 
Cumpridas as exigências legais e administrativas, a alienação de imóvel público a particular formaliza-se pelos instrumentos e com os requisitos da legislação civil (escritura pública e transcrição no registro imobiliário), e qualquer modificação ou invalidação do contrato translativo da propriedade só poderá ser feita por acordo entre as partes ou por via judicial. 

Esclarece o professor Hely Lopes Meirelles;

"A administração de bens públicos compreende normalmente a utilização e conservação do patrimônio público, mas, excepcionalmente, pode a Administração ter necessidade ou interesse na alienação de alguns de seus bens, caso em que deverá atender às exigências especiais impostas por normas superiores."

Sobre as várias formas de alienação dos bens imóveis da União, vejamos a Lei 9.636/98, artigo. 23 a 31, que tratam da venda, da permuta e da doação.

"...venda e compra, é o contrato civil ou comercial pelo qual uma das partes (vendedor) transfere a propriedade de um bem à outra (comprador), mediante preço certo em dinheiro (Código Civil, artigo 1.122, e Código Comercial, artigo 191). “

Toda venda, ainda que de bem público, é contrato de Direito Privado. Não há venda administrativa; há, tão-somente, venda e compra civil ou comercial em que o vendedor é a Administração, mas isto não transforma a operação em contrato administrativo. É, e será sempre, contrato de Direito Privado, apenas realizado pelo Poder Público com formalidades administrativas prévias, exigidas para a regularidade da alienação do bem público.

As formalidades administrativas para a venda de bem público imóvel são, como já vimos, a autorização competente, a avaliação prévia e a licitação, nos termos da legislação pertinente. Tratando-se de bem de uso comum do povo ou de uso especial, haverá necessidade de desafetação legal, que poderá constar da mesma norma que autorize a alienação. 
A avaliação deverá ser feira por perito habilitado ou órgão competente da entidade estatal, responsável por seu patrimônio. A licitação obedecerá às normas gerais da Lei 8.666/93, no que couber, e às especiais do Estado ou do município, se as tiver, aplicáveis à espécie.
"...doação é o contrato pelo qual uma pessoa (doador), por liberalidade, transfere um bem do seu patrimônio para o de outra pessoa (donatário), que o aceita (Código Civil, artigo 1.165). É contrato civil, e não administrativo, fundado na liberalidade do doador, embora possa ser com encargos para o donatário. A doação só se aperfeiçoa com a aceitação do donatário, seja pura ou com encargo.

A Administração pode fazer doações de bens móveis ou imóveis desafetados do uso público, e comumente o faz para incentivar construções e atividades particulares de interesse coletivo. Essas doações podem ser com ou sem encargos e em qualquer caso dependem de lei autorizadora, que estabeleça as condições para sua efetivação, de prévia avaliação do bem a ser doado e de licitação (...)"

"...licitação, levando em conta a existência de interesse social da doação será dispensável. Para esfera federal, há a dispensa da licitação se a doação for feita em favor de outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera de governo.", amparando-se na alínea b, do inciso I, do artigo 17, da Lei nº 8.666/93.”
Permuta "... troca ou escambo é o contrato pelo qual as partes transferem e recebem um bem, uma da outra, bens, esses, que se substituem reciprocamente no patrimônio dos permutantes. Há sempre na permuta uma alienação e uma aquisição de coisa, da mesma espécie ou não (...)

A permuta de bem público, como as demais alienações, exige autorização legal e avaliação prévia das coisas a serem trocadas, mas não exige licitação, pela impossibilidade mesma de sua realização, uma vez que a determinação dos objetos da troca não admite substituição ou competição licitatória."

A Lei nº 8.666/93, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, havia estabelecido no artigo 17, inciso I,alinea c, que a permuta de imóvel, com dispensa de licitação, só poderia ocorrer por outro imóvel destinado ao serviço público e cujas necessidades de instalação e localização condicionassem a sua escolha.

A dação em pagamento como sendo a entrega de um bem que não seja dinheiro para solver dívida anterior. A coisa dada em pagamento ode ser de qualquer espécie e natureza, desde que o credor consinta no recebimento em substituição da prestação que lhe era devida.

A Administração pode utilizar-se da dação em pagamento, com prévia autorização legislativa e avaliação do bem a ser empregado no resgate da dívida. Fixado o valor da coisa dada em pagamento, as relações entre as partes reger-se-ão pelas normas de compra e venda, e, se aquela for título de crédito, a transferência importará cessão, sujeitando-se, então, aos preceitos deste instituto.

A dação em pagamento, embora consubstancie uma alienação de bem público, não exige licitação, por se tratar de um contrato com destinatário certo, que é o credor que consente no pagamento por essa forma.

A concessão de domínio é forma de alienação de terras públicas, utilizada atualmente nas concessões de terras devolutas, da União, dos Estados e dos Municípios, consoante prevê a Constituição da República (artigo 188, paragrafo 1º). 
Tais concessões não passam de vendas ou doações dessas terras públicas, sempre precedida de lei autorizadora e avaliação das glebas a serem concedidas a título oneroso ou gratuito, além de aprovação do Congresso Nacional quando excedentes de dois mil e quinhentos hectares. 
Quando feita por uma entidade estatal a outra, a concessão de domínio formaliza-se por lei, e independe de registro; quando feita a particulares exige termo administrativo ou escritura pública e o título deve ser transcrito no registro imobiliário competente, para a transferência do domínio.

A concessão de domínio de terras públicas não deve ser confundida com a concessão administrativa de uso de bem público, nem com a concessão de direito real de uso de terrenos públicos, que já estudamos precedentemente, porque importa em alienação do imóvel, enquanto estas - concessões de uso como direito pessoal ou real - possibilitam apenas a utilização do bem concedido, sem a transferência de sua propriedade.

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 188, paragrafo 1º, prevê a necessidade de anuência do Congresso Nacional para a alienação ou concessão de terras publicas, a pessoa física ou jurídica, com área superior a dois mil e quinhentos hectares.

"...investidura a incorporação de uma área pública, isoladamente inconstruível, ao terreno particular confinante que ficou afastado do novo alinhamento em razão de alteração do traçado urbano.”

 Esse clássico conceito doutrinário merece, atualmente, ampliação, no sentido de abranger qualquer área inaproveitável isoladamente, remanescente ou resultante de obra pública (art.igo 17, paragrafo 3º, da Lei 8.666/93), uma vez que esta pode afetar também os terrenos rurais. (...)

Todavia, do mesmo modo que o proprietário lindeiro pode compelir o Poder Público a incorporar ao seu terreno, por investidura, a área pública inaproveitável isoladamente, pagando o justo valor, pode também a Administração desapropriar o imóvel confinante cujo proprietário se recusar a investir, para, após a incorporação, vender o todo a terceiro. 
É a solução do Direito Francês, perfeitamente aplicável ao nosso, uma vez que o instituto da investidura, tanto lá como aqui, tem a mesma finalidade, ou seja, permitira normal utilização dos exíguos terrenos públicos, isoladamente inaproveitáveis segundo as exigências legais.

A formalização da investidura se faz por escritura pública ou termo administrativo, sempre sujeitos a registro imobiliário.

Admitida apenas por alguns autores como sendo instrumento específico de alienação de bens públicos, que guardam consonância com os postulados direito público.
Pela natureza que se reveste a retrocessão, inexiste a necessidade de lei especial, porquanto a lei civil já prevê expressamente o instituto, sendo dispensável também a avaliação prévia , porque o preço a ser pago corresponde ao da indenização recebida pelo expropriado. 
Desnecessária, por fim, a licitação porque o ex-proprietário é pessoa certa e determinada, sendo inviável por conseguinte, o regime da competição. Contudo não se pode esquecer a necessidade de transcrição junto ao Registro de Imóveis competente.

Expedido o título de legitimação de posse - que, na verdade, é título de transferência de domínio -, seu destinatário, ou sucessor, deverá levá-lo a registro. No registro de imóveis podem apresentar-se quatro situações distintas: 
a) o imóvel não estar registrado; 
b) o imóvel estar registrado em nome do próprio legitimado; 
c) o imóvel estar registrado em nome do antecessor do legitimado; 
d) o imóvel estar registrado em nome de terceiro estranho ao legitimado. No primeiro caso ("a"), registra-se normalmente o título de legitimação; no segundo e no terceiro casos ("b" e "c"), o registro do título de legitimação de posse substituirá os registros anteriores; no quarto caso ("d"), registra-se o título de legitimação de posse, ficando sem efeito o registro existente. 
Em qualquer dos casos prevalecerão as metragens e a descrição do imóvel constantes do título de legitimação de posse, pois a finalidade precípua deste ato é a regularização da propriedade pública e das aquisições particulares por essa forma anômala, mas de alto sentido social.

Não há usucapião de bem público como direito do posseiro mas, sim, reconhecimento do Pode Público da conveniência de legitimar determinadas ocupações, convertendo-as em propriedade em favor dos ocupantes que atendam às condições estabelecidas na legislação da entidade legitimante. 
Essa providência harmoniza-se com o preceito constitucional da função social da propriedade (artigo 170, inciso III) e resolve as tão frequentes tensões resultantes da indefinição da ocupação, por particulares, de terras devolutas e de áreas públicas não utilizadas pela Administração."

A forma dá o ser, a existência do ato, do contrato. Designa a forma obrigatória prevista em lei para que determinados atos tenham validade. As formas do ato jurídico podem ser: 
a) ad solemnitatem ou ad substantiam, quando sem elas o ato não existe, e os atos nos quais elas são essenciais dizem-se formais ou solenes: 
b) ad probationem, quando se usa formas não obrigatórias apenas para facilitar a prova do ato, que é chamado então de não formal ou consensual."

Dispõe a Lei número 8.666/93, em sua Seção VI, entitulada "Das Alienações", quanto a necessidade de lei para alienação de bens imóveis: 
"Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

a) dação em pagamento;

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera de governo;

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do artigo 24 desta Lei;

d) investidura;

e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo; (Alínea incluída pela Lei número 8.883, de 8.6.94)

f) alienação, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso de bens imóveis construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas habitacionais de interesse social, por órgãos ou entidades da administração pública especificamente criados para esse fim; (Alínea incluída pela Lei nº 8.883, de 8.6.94)."

12- Sobre a Emenda apresentada para sanar os vícios do Projeto.

A presente EMENDA tem por finalidade corrigir os vicios formais e materiais constantes no Projeto de Lei 277/2022.

Emenda nº [___], ao Projeto de Lei nº 277, de 2022

Dá nova redação ao artigo 3º, “caput” e seu § 1º, bem com artigo 8º, inciso I do Projeto de Lei em comento com a seguinte redação:

“Artigo 3º - Os acordos e transações a que se refere o programa instituído por esta lei, terão por objeto a alienação onerosa de terras devolutas ou presumivelmente devolutas, à pessoa natural e jurídica, mediante pagamento de preço, definido com base em avaliação prévia realizada através dos agentes públicos integrantes da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP através de critérios técnicos que expressem sintonia com a realidade mercadológica das terras.

§ 1º- A avaliação a que se refere o ‘caput’ deste artigo, nunca inferior a 10%, será calculado de acordo com as hipóteses e os parâmetros previstos no Anexo Único desta lei, observada a fase processual da ação discriminatória ou da ação reivindicatória, de modo que deverá ser majorado o percentual de acordo com o estágio da fase processual nas respectivas ações judiciais, e reduzido de acordo com o critério da ocupação mansa e pacífica no tempo.

Artigo 8º - Competirá à Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP:

I- a análise, avaliação, medição e demarcação da área objeto do acordo ou transação, que serão previamente remuneradas pelo particular transigente, com base em tabela de preços dos serviços técnicos, constante de regulamentação;

JUSTIFICATIVA

Trata-se de Projeto de Lei número 277/2022, o qual dispõe sobre a criação do “Programa Estadual de Regularização de Terras”, nos casos em que especifica.

O artigo 3º, “caput” e paragrafo 1º, bem como o artigo 8º, inciso I, ambos do referido Projeto, possuem a seguinte redação:

“Artigo 3º - Os acordos e transações a que se refere o programa instituído por esta lei, terão por objeto a alienação onerosa de terras devolutas ou presumivelmente devolutas, à pessoa natural e jurídica, mediante pagamento de preço, definido com base em percentual incidente sobre o valor da terra nua, no importe do valor médio por hectare, referente à respectiva região administrativa, constante da tabela oficial do Instituto de Economia Agrícola, da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios - APTA, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

§ 1º- O percentual a que se refere o ‘caput’ deste artigo, nunca inferior a 10%, será calculado de acordo com as hipóteses e os parâmetros previstos no Anexo Único desta lei, observada a fase processual da ação discriminatória ou da ação reivindicatória, de modo que deverá ser majorado o percentual de acordo com o estágio da fase processual nas respectivas ações judiciais, e reduzido de acordo com o critério da ocupação mansa e pacífica no tempo.

(...)

Artigo 8º - Competirá à Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP:

I- a análise, medição e demarcação da área objeto do acordo ou transação, que serão previamente remuneradas pelo particular transigente, com base em tabela de preços dos serviços técnicos, constante de regulamentação;

Inicialmente insta-se consignar que os bens públicos que não se encontrem afetados (bens de uso comum do povo e bens de uso especial) seguem a regra da inalienabilidade, excepcionada por disposição específica em lei, bem como em relação aos Bens Dominicais (artigo 99, inciso III, e 101 do Código Civil Brasileiro), valendo-se nestes casos das formas instrumentais típicas. 

Entretanto, por integrarem o patrimônio público de seus respectivos entes federativos, por força do princípio da Supremacia do Interesse Público, encontram-se estes nas suas relações jurídicas sujeitos ao Princípio da Legalidade Administrativa, consistente na restrição de atuação da Administração Pública nos estritos termos legais, não comportando discricionariedades que a própria não contemple.

Nesse sentido, a alienação de bens públicos dominicais, encontra-se condicionadas às formalidades previstas para a alienação de bens públicos imóveis, dentre eles o artigo 17, da lei 8.666/93, procedendo-se a licitação pela modalidade de concorrência, a qual somente é afastada por força do inciso I da alínea “f” do mesmo dispositivo legal  (regularização fundiária) ou ainda, em específicas circunstâncias, através de leilão público (artigo 19, lei 8.666/93), mas de toda sorte, sempre precedida tal alienação de AVALIAÇÃO PRÉVIA.

Infere-se do Artigo 3º do Projeto de Lei em testilha, que o valor do preço a ser fixado pela entidade federativa, corresponde ao da “terra nua, no importe do valor médio por hectare, referente à respectiva região administrativa, constante da tabela oficial do instituto de Economia Agrícola, da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios – APTA, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento”, constituindo-se assim uma avaliação “STANDART”, sem que se leve em consideração, peculiaridades de cada uma das áreas objeto da alienação, tais como declividade da área, proximidade de vias urbanas próprias para a escoação da produção rural, qualidade do solo, dentre outras, as quais espelham discrepâncias significativas na aferição da avaliação casuísticas, em prejuízo frontal da Administração Pública. 

Dentro deste contesto, insta-se registrar a existência de corpo técnico funcional da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo apto a proceder a elaboração de laudos periciais de avaliação das áreas objeto de alienação das terras devolutas de que versam o Projeto de Lei 277/2022 em questão, e que revelam maior proximidade com a realidade valorativa do mercado, levando-se em consideração peculiaridades específicas de cada uma das áreas a serem transacionadas, em sintonia com os princípios administrativos que regem a alienação de bens desta natureza, a acautelar os interesses públicos.

A emenda que apresento atribui maior eficiência ao processo avaliatório garantindo individualidade na gradação estimatória das terras objeto da presente propositura legislativa em consonância com os princípios que regem a administração pública, pelo que peço aos meus pares que aprovem a presente.

Sala das Sessões, em __/__/2022.

a) Deputada Márcia Lia 
Diante de todo o exposto, manifesto-nos FAVORAVELMENTE  à Emenda de Plenário nº 01, apresentada frente ao Projeto de Lei número 277 de 2022.
Congresso de Comissões, em ...../......
/2022.
Deputado Paulo Fiorilo
Membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Membro da Comissão de Atividades Econômicas

Deputado Emídio de Souza

Membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Deputado Enio Tatto

Membro da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento
Membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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